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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 ENTIDADES DE CLASSE 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.618, DE 5 DE ABRIL DE 2021 - DOU de 09/04/2021 (nº 66, Seção 
1, pág. 197) 

Prorroga, ad referendum do Plenário do CFC, o prazo de vencimento das anuidades do 
exercício de 2021 e demais débitos objeto de parcelamentos em vigor. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas 
atribuições legais e regimentais, em conformidade com o disposto nos Arts. 21 e 22 do Decreto-Lei 
nº 9.295/1946 e Art. 6º da Lei nº 12.514/2011, Considerando a declaração de pandemia de Covid-
19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), realizada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 11 de março de 2020; 

considerando as medidas preventivas adotadas pelas autoridades competentes, resultantes 
da pandemia; 

considerando a restrição ao exercício de diversas atividades empresariais e profissionais, 
com impactos diretos na capacidade financeira e econômica de cada um; 

Resolve, ad referendum do Plenário: 

Art. 1º - Prorrogar, até 31 de maio de 2021, o prazo de vencimento das anuidades devidas 

por profissionais e organizações contábeis aos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) 
referentes ao exercício de 2021, previsto no Art. 1º da Resolução CFC nº 1.605, de 26 de novembro 
de 2020. 

Art. 2º - A parcela decorrente de parcelamentos já realizados, referentes à anuidade de 2021 

ou de exercícios anteriores e a débitos de qualquer natureza, com vencimento a partir de 26/3/2021, 
será prorrogada para 31 de maio de 2021. 

Parágrafo único - As parcelas seguintes, referentes aos parcelamentos mencionados 
no caput, terão seus vencimentos postergados para a mesma data do segundo mês seguinte ao do 
vencimento original. 
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Art. 3º - Ficam mantidos os critérios de aplicação de atualização monetária, multa e juros 

estabelecidos na Resolução CFC nº 1.605, de 26 de novembro de 2020, e na Resolução CFC nº 
1.546, de 16 de agosto de 2018, para parcelamentos requeridos a partir de 31 de maio de 2021. 

Art. 4º - Revoga-se a Deliberação nº 12, de 26 de março de 2021. 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 

 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
DECRETO N° 10.668, DE 08 DE ABRIL DE 2021 - (DOU de 09.04.2021) 

Altera o Decreto n° 7.212, de 15 de junho de 2010, que regulamenta a cobrança, a 

fiscalização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

IPI. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 7.212, de 15 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9° ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

XVI - relativamente às saídas dos produtos a que se referem os art. 209 e art. 222, os estabelecimentos 
de pessoa jurídica que: 

a) seja caracterizada, na forma definida no art. 243 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, como 
controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica que industrialize ou importe os referidos produtos 
(Lei n° 13.097, de 19 de janeiro de 2015, art. 18, caput, inciso I, e Lei n° 13.241, de 30 de dezembro de 
2015, art. 4°, caput, inciso I); 

b) juntamente com pessoa jurídica que industrialize ou importe os referidos produtos, estiver sob controle 
societário ou administrativo comum (Lei n° 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso III, e Lei n° 13.241, de 
2015, art. 4°, caput, inciso III); 

c) apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou indireta, que seja cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sócio 
ou acionista controlador de pessoa jurídica que industrialize ou importe os referidos produtos (Lei n° 
13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso IV, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 4°, caput, inciso IV); 

d) tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrialize ou importe os referidos 
produtos, exceto nas hipóteses de participação inferior a um por cento em pessoa jurídica com registro 
de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários (Lei n° 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso 
V, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 4°, caput, inciso V); e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/10/decreto_7212_2010.php
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e) tenha, em comum com pessoa jurídica que industrialize ou importe os referidos produtos, diretor ou 
sócio que exerça funções de gerência, ainda que essas funções sejam exercidas sob outra denominação 
(Lei n° 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso VI, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 4°, caput, inciso VI); 

XVII - os estabelecimentos filiais de pessoa jurídica que industrialize ou importe os produtos a que se 
referem os art. 209 e art. 222 (Lei n° 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso II, e Lei n° 13.241, de 2015, 
art. 4°, caput, inciso II); e 

XVIII - os estabelecimentos que tiverem adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais de 
vinte por cento do volume de saída de pessoa jurídica que industrialize ou importe os produtos a que se 
referem os art. 209 e art. 222 (Lei n° 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso VII, e Lei n° 13.241, de 2015, 
art. 4°, caput, inciso VII). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 19. A exportação de produtos nacionais sem que tenha ocorrido a sua saída do território brasileiro 
somente será admitida, com a produção de todos os efeitos fiscais e cambiais, quando o pagamento for 
efetivado em moeda nacional ou estrangeira de livre conversibilidade e a venda for realizada para (Lei n° 
9.826, de 23 de agosto de 1999, art. 6°): 

........................................................................................................................................... 

§ 2° Nas operações de exportação de que trata o caput, com pagamento a prazo, os efeitos fiscais e 
cambiais, caso reconhecidos pela legislação vigente, serão produzidos no momento da contratação, sob 
condição resolutória, aperfeiçoando-se pelo recebimento integral em moeda nacional ou estrangeira de 
livre conversibilidade (Lei n° 10.833, de 2003, art. 61). 

§ 3° O disposto no § 2° aplica-se também ao produto exportado sem saída do território nacional, na 
forma disciplinada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, para 
ser (Lei n° 10.833, de 2003, art. 61, parágrafo único): 

.......................................................................................................................................... 

III - entregue, em consignação, a empresa nacional autorizada a operar o regime de loja franca; ou 

IV - entregue no País: 

a) a subsidiária ou coligada, para distribuição sob a forma de brinde a fornecedores e clientes; 

b) a terceiro, em substituição de produto anteriormente exportado e que tenha se mostrado, após o 
despacho aduaneiro de importação, defeituoso ou imprestável para o fim a que se destinava; 

c) a missão diplomática, repartição consular de caráter permanente ou organismo internacional de que a 
República Federativa do Brasil seja membro, ou a seu integrante, estrangeiro; 

d) para ser incorporado a plataforma destinada à pesquisa e à lavra de jazidas de petróleo e gás natural 
em construção ou conversão contratada por empresa sediada no exterior, ou a seus módulos; 

e) para ser incorporado a produto do setor aeronáutico industrializado no território nacional, na hipótese 
de industrialização por encomenda de empresa estrangeira do bem a ser incorporado; 

f) em regime de admissão temporária, por conta do comprador estrangeiro, sob a responsabilidade de 
terceiro, no caso de aeronaves; ou 
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g) a órgão do Ministério da Defesa, para ser incorporado a produto de interesse da defesa nacional em 
construção ou fabricação no território nacional, em decorrência de acordo internacional firmado pela 
República Federativa do Brasil." (NR) 

"Art. 19-A. Na hipótese de exportação por conta e ordem, considera-se, para efeitos fiscais, que a 
mercadoria foi exportada pelo produtor ou revendedor contratante da exportação por conta e ordem 
(Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 81-A, caput). 

§ 1° A exportação da mercadoria deverá ocorrer no prazo de trinta dias, contado da data da contratação 
da pessoa jurídica exportadora por conta e ordem (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 81-A, § 
1°). 

§ 2° Considera-se data da exportação a data da apresentação da declaração de exportação pela pessoa 
jurídica exportadora por conta e ordem (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 81-A, § 2°). 

§ 3° Não se considera exportação por conta e ordem de terceiro a operação de venda de mercadorias 
para pessoa jurídica exportadora (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 81-A, § 4°). 

§ 4° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá estabelecer 
requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica exportadora por conta e ordem de terceiro 
(Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 80, caput, inciso I)." (NR) 

"Art. 25. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

XIII - o estabelecimento comercial atacadista que possuir ou mantiver os produtos a que se referem os 
art. 209 e art. 222 desacompanhados da documentação comprobatória de sua procedência ou que a 
eles der saída (Lei n° 13.097, de 2015, art. 22, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 5°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 27. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

VII - o beneficiário de regime aduaneiro suspensivo do imposto, destinado à industrialização para 
exportação, pelas obrigações tributárias decorrentes da admissão de mercadoria no regime por outro 
beneficiário, mediante sua anuência, com vistas à execução de etapa da cadeia industrial do produto a 
ser exportado (Lei n° 10.833, de 2003, art. 59); 

VIII - o encomendante e o industrial, pelo imposto devido na hipótese prevista no § 5° do art. 43 (Lei n° 
13.097, de 2015, art. 21, parágrafo único, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 3°, parágrafo único); 

IX - o estabelecimento produtor ou importador dos produtos de que trata o art. 222 e a pessoa jurídica 
que possui estabelecimento equiparado a industrial na forma prevista nos incisos XVI ao XVIII do caput 
do art. 9°, na hipótese de inobservância às regras de equiparação relativas aos referidos produtos (Lei n° 
13.097, de 2015, art. 20); e 

X - a pessoa jurídica exportadora e o produtor ou revendedor contratante da exportação por conta e 
ordem, pelos tributos devidos e pelas penalidades aplicáveis, na hipótese de inobservância ao prazo de 
que trata o § 1° do art. 19-A (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 81-A, § 3°). 

..................................................................................................................................." (NR) 
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"Art. 35. São fatos geradores do imposto (Lei n° 4.502, de 1964, art. 2°, e Lei n° 5.172, de 1966, art. 46): 

I - o desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira; e 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 43. .................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

§ 5° Na hipótese prevista no inciso VII do caput, a suspensão do imposto não se aplica à industrialização 
por encomenda dos produtos a que se referem os art. 209 e art. 222, situação em que o imposto será 
devido na saída do produto do estabelecimento que o industrializar e do estabelecimento encomendante, 
que poderá creditar-se do imposto destacado pelo industrial (Lei n° 13.097, de 2015, art. 21, e Lei n° 
13.241, de 2015, art. 3°)." (NR) 

"Art. 45. O disposto no art. 43 não se aplica às saídas de produtos a que se refere o art. 222 promovidas 
pelos estabelecimentos industriais e equiparados na forma prevista no inciso V e nos incisos XVI ao 
XVIII do caput do art. 9° (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, § 5°)." (NR) 

"Art. 46. ................................................................................................................. 

I - as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, destinados a 
estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à elaboração de produtos classificados nos 
Capítulos 2 a 4, 7 a 12, 15 a 20, 23 (exceto Códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex 01 no Código 
2309.90.90), 28 a 31, e 64, nos Códigos 2209.00.00 e 2501.00, e nas Posições 21.01 a 2105.00, da TIPI, 
inclusive aqueles a que corresponde a notação NT (Lei n° 10.637, de 2002, art. 29); 

........................................................................................................................................... 

§ 2° Para fins do disposto no inciso III do caput, considera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a cinquenta por cento de sua receita bruta 
total de vendas de bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e as contribuições 
sobre a venda (Lei n° 10.637, de 2002, art. 29, § 3°). 

.................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 48. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

IV - as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, importados 
diretamente, por encomenda ou por conta e ordem, do estabelecimento de que tratam os incisos I ao III 
do caput do art. 46 (Lei n° 10.637, de 2002, art. 29, § 4°)." (NR) 

"Art. 54. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

XIV - os produtos nacionais saídos do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, diretamente 
para lojas francas, nos termos e nas condições estabelecidos pelos art. 15 ou art. 15-A do Decreto-Lei n° 
1.455, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 15, § 3°, e art. 15-A, § 2°, e Lei n° 8.402, de 1992, 
art. 1°, caput, inciso VI); 
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........................................................................................................................................... 

XX - as máquinas, os equipamentos, os aparelhos e os instrumentos, as suas partes e peças de 
reposição, os acessórios, as matérias-primas e os produtos intermediários, destinados à pesquisa 
científica e tecnológica, importados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
- CNPq, por cientistas, pesquisadores, instituição científica, tecnológica e de inovação e entidades sem 
fins lucrativos ativos no fomento, na coordenação ou na execução de programas de pesquisa científica e 
tecnológica, de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq (Lei n° 8.010, de 29 de 
março de 1990, art. 1°, § 2°); 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 55. São isentos do imposto, até 31 de dezembro de 2021, os automóveis de passageiros de 
fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de 
no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável, sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos por (Lei n° 8.989, 
de 1995, art. 1°, e Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, art. 126): 

................................................................................................................................" (NR) 

"Seção VII 
Da reposição de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 
exportado 

Art. 80-A. Fica reduzida a zero por cento a alíquota do imposto relativo à mercadoria adquirida no 
mercado interno ou importada que seja equivalente à empregada ou consumida na industrialização de 
produto exportado (Lei n° 12.350, de 20 de dezembro de 2010, art. 31). 

§ 1° O disposto no caput aplica-se, também, à aquisição no mercado interno ou à importação de 
mercadoria equivalente à empregada em (Lei n° 12.350, de 2010, art. 31, § 1°): 

I - reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto já exportado; ou 

II - industrialização de produto intermediário fornecido diretamente a empresa industrial-exportadora e 
empregado ou consumido na industrialização de produto final já exportado. 

§ 2° O beneficiário poderá optar pela importação ou pela aquisição no mercado interno da mercadoria 
equivalente, de forma combinada ou não, considerada a quantidade total adquirida ou importada com 
pagamento de tributos (Lei n° 12.350, de 2010, art. 31, § 3°). 

§ 3° Para fins do disposto neste artigo, considera-se mercadoria equivalente a mercadoria nacional ou 
estrangeira da mesma espécie, qualidade e quantidade daquela anteriormente adquirida no mercado 
interno ou importada sem fruição dos benefícios referidos no caput (Lei n° 12.350, de 2010, art. 31, § 4°). 

§ 4° O disposto neste artigo deverá observar o disciplinamento próprio estabelecido pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil e pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de 
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia (Lei n° 12.350, de 2010, art. 31, 
§ 4°, e art. 33)." (NR) 

Alterado pelo Decreto n° 10.668/2021 (DOU de 09.04.2021), efeitos a partir de 09.04.2021 

"Seção VIII 
Dos produtos classificados nas Posições 87.01 a 87.06 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10668_2021.php
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Art. 80-B. O Poder Executivo federal poderá reduzir, com vigência a partir de 2022, as alíquotas do 
imposto para os veículos novos produzidos no País, classificados nos códigos 87.01 a 87.06 da TIPI, 
que atendam aos requisitos de que trata o art. 1° da Lei n° 13.755, de 10 de dezembro de 2018, da 
seguinte forma (Lei n° 13.755, de 2018, art. 1°, art. 2°, caput, incisos I e II, e art. 39, caput, inciso I): 

I - em até dois pontos percentuais para os veículos que atenderem a requisitos específicos de eficiência 
energética; e 

II - em até um ponto percentual para os veículos que atenderem a requisitos específicos de desempenho 
estrutural associado a tecnologias assistivas à direção. 

§ 1° Observado o disposto no § 2°, a redução de alíquota de que trata o inciso II do caput poderá ser 
concedida somente ao veículo cuja alíquota de IPI aplicável já tenha sido reduzida, nos termos do 
disposto no inciso I do caput, em, no mínimo, um ponto percentual (Lei n° 13.755, de 2018, art. 2°, § 1°). 

§ 2° O somatório das reduções de alíquotas de que trata o caput fica limitado a dois pontos percentuais 
(Lei n° 13.755, de 2018, art. 2°, § 2°). 

§ 3° Em relação à redução de alíquotas de que trata este artigo, será concedido aos bens importados 
tratamento não menos favorável do que o concedido aos bens similares de origem nacional (Lei n° 
13.755, de 2018, art. 2°, § 3°). 

§ 4° Os veículos híbridos equipados com motor que utilize, alternativa ou simultaneamente, gasolina e 
álcool (flexible fuel engine) deverão ter uma redução de, no mínimo, três pontos percentuais na alíquota 
do IPI em relação aos veículos convencionais, de classe e categoria similares, equipados com esse 
mesmo tipo de motor (Lei n° 13.755, de 2018, art. 2°, § 4°). 

§ 5° A fruição do benefício de que trata este artigo fica condicionada à observância aos termos e às 
condições estabelecidos em legislação específica e em legislação complementar (Lei n° 13.755, de 
2018, art. 1°, art. 2°, art. 28 e art. 29)." (NR) 

"Art. 81-A. Os quadriciclos e triciclos e as suas partes e peças produzidos na Zona Franca de Manaus 
ficam isentos do imposto, quer se destinem ao consumo interno, quer à comercialização no território 
nacional, desde que observados os requisitos previstos no art. 7° do Decreto-Lei n° 288, de 1967 
(Decreto-Lei n° 288, de 1967, art. 9°, § 1°)." (NR) 

"Art. 82. Os bens do setor de tecnologias da informação e comunicação industrializados na Zona Franca 
de Manaus por estabelecimentos com projetos aprovados pelo Conselho de Administração da 
SUFRAMA ficam isentos do imposto na forma prevista nos incisos I e II do caput do art. 81, desde que 
atendidos os requisitos previstos neste artigo (Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, caput e § 2°-A). 

§ 1° Para fazer jus à isenção de que trata este artigo, as empresas fabricantes de bens de tecnologias da 
informação e comunicação deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação a serem realizadas na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, conforme definido no 
Decreto n° 10.521, de 15 de outubro de 2020, e em legislação complementar (Lei n° 8.387, de 1991, art. 
2°, § 3°, § 4°, § 13 a § 15 e § 19). 

§ 2° A isenção do imposto somente contemplará os bens de tecnologias da informação e comunicação 
relacionados pelo Poder Executivo federal, produzidos na Zona Franca de Manaus conforme processo 
produtivo básico, estabelecido em ato conjunto dos Ministros de Estado da Economia e da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (Lei n° 8.248, de 1991, art. 4°, § 2°, e Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, § 3°). 

§ 3° Consideram-se bens de tecnologias da informação e comunicação (Lei n° 8.248, de 1991, art. 16-A, 
e Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, caput e § 2°-A): 
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.......................................................................................................................................... 

III - os aparelhos telefônicos por fio, conjugados ou não com aparelho telefônico sem fio, que incorporem 
controle por técnicas digitais (Lei n° 8.248, de 1991, art. 16-A, § 4° e § 5°); 

......................................................................................................................................... 

§ 4° Os bens do setor de tecnologias da informação e comunicação alcançados pelo benefício de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 81 são os mesmos constantes da relação de que trata o art. 2° do 
Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, respeitado o disposto no § 3° e no § 5° deste artigo (Lei 
n° 8.248, de 1991, art. 16-A, § 6°, e Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, § 2°-A,). 

§ 5° O disposto nos incisos I e II do caput do art. 81 não se aplica aos produtos dos segmentos de áudio, 
áudio e vídeo, e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, incluídos os constantes 
da seguinte relação, que poderá ser ampliada em decorrência de inovações tecnológicas, elaborada 
conforme a TIPI (Lei n° 8.248, de 1991, art. 16-A, § 1°, Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, § 2°-A): 

.......................................................................................................................................... 

§ 7° As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder Executivo federal, conforme 
regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Economia e do Superintendente da 
SUFRAMA, demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações a que estão sujeitas para 
fazer jus à isenção, acompanhados de relatório consolidado e parecer conclusivo acerca desses 
demonstrativos, elaborados por auditoria independente (Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, § 7°). 

§ 8° Sem prejuízo do disposto neste artigo, aplicam-se as disposições do Poder Executivo federal em 
atos regulamentares sobre capacitação e competitividade do setor de tecnologias da informação e 
comunicação. (NR) 

Art. 83. Na hipótese do não cumprimento das exigências para gozo dos benefícios de que trata o caput 
do art. 82 ou da não aprovação dos relatórios de que trata o § 7° do referido artigo, a sua concessão 
será suspensa, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, acrescidos do 
juros de mora de que trata o art. 554 e das multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos 
tributos da mesma natureza (Lei n° 8.387, de 1991, art. 2°, § 9°)." (NR) 

"Art. 94. Ficam extintos, a partir de 1° de janeiro de 2074, os benefícios previstos nesta Subseção 
(Constituição, art. 40, Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 92 e art. 92-A, Decreto-Lei n° 
288, de 1967, art. 42, e Lei n° 9.532, de 1997, art. 77, § 2°)." (NR) 

"Art. 98. Ficam extintos, a partir de 1° de janeiro de 2024, os benefícios fiscais previstos nesta Subseção 
(Lei n° 9.532, de 1997, art. 77, § 2°)." (NR) 

"Art. 105. ............................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

§ 3° Para fins de aplicação do disposto no § 1°: 

I - a matéria-prima de origem regional é aquela resultante de extração, coleta, cultivo ou criação animal 
na região da Amazônia Ocidental e, ainda, no Estado do Amapá, relativamente aos Municípios de 
Tabatinga, Guajará-Mirim, Macapá e Santana e Brasiléia e Cruzeiro do Sul; e 

II - a Zona Franca de Manaus estabelecerá os critérios para fins de reconhecimento da preponderância 
de matéria-prima de origem regional e considerará, no mínimo, um dos seguintes atributos: 
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a) volume; 

b) quantidade; 

c) peso; ou 

d) importância, considerada a utilização no produto final. 

§ 4° A isenção de que trata este artigo será aplicada até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 13.023, de 8 de 
agosto de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 108. Os incentivos previstos nos art. 106 e art. 107 vigorarão até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 
7.965, de 1989, art. 13, e Lei n° 13.023, de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 111. Os incentivos previstos nos art. 109 e art. 110 vigorarão até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 
8.210, de 1991, art. 13, e Lei n° 13.023, de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 115. Os incentivos previstos nos art. 112 e art. 113 vigorarão até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 
8.256, de 1991, art. 14, Lei n° 11.732, de 2008, art. 4°, e Lei n° 13.023, de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 118. Os incentivos previstos nos art. 116 e art. 117 vigorarão até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 
8.256, de 1991, art. 14, Lei n° 8.387, de 1991, art. 11, caput e § 2°, Lei n° 9.532, de 1997, art. 77, § 2°, e 
Lei n° 13.023, de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 120-A. Os incentivos previstos nos art. 119 e art. 120 vigorarão até 31 de dezembro de 2050 (Lei n° 
13.023, de 2014, art. 3°)." (NR) 

"Art. 131. A solicitação de instalação de empresa em Zona de Processamento de Exportação será feita 
por meio da apresentação de projeto, na forma prevista no Decreto n° 6.814, de 6 de abril de 2009 (Lei 
n° 11.508, de 2007, art. 2°, § 5°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 133. Os empreendimentos industriais instalados nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 
SUDENE e na Região Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal, farão jus a crédito presumido, a ser 
aproveitado em relação às saídas ocorridas até 31 de dezembro de 2020, para dedução, na apuração do 
imposto incidente sobre as saídas de produtos classificados nas Posições 87.02 a 87.04 da TIPI, 
observado o disposto no Decreto n° 7.422, de 31 de dezembro de 2010 (Lei Complementar n° 124, de 3 
de janeiro de 2007, art. 1°, art. 2° e art. 19, Lei Complementar n° 125, de 3 de janeiro de 2007, art. 1°, 
art. 2° e art. 22, e Lei n° 9.826, de 1999, art. 1°, caput e § 1° e § 3°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 134. ............................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

§ 3° O regime especial de que trata este artigo não se configura como benefício ou incentivo fiscal e 
poderá ser utilizado concomitantemente com benefícios ou incentivos fiscais, inclusive com aqueles de 
que tratam os art. 133, art. 135, art. 135-A e art. 135-B (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 56, 
§ 4°, Lei n° 9.440, de 14 de março de 1997, art. 16, parágrafo único, e Lei n° 9.826, de 1999, art. 3°, 
parágrafo único)." (NR) 
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"Art. 135-A. As pessoas jurídicas a que se refere o § 1° deste artigo, habilitadas até 31 de maio de 1997 
na forma prevista § 2° deste artigo, farão jus, até 31 de dezembro de 2020, a crédito presumido do 
imposto, como ressarcimento das contribuições de que tratam a Lei Complementar n° 7, de 7 de 
setembro de 1970, e a Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, desde que apresentem 
projetos que contemplem novos investimentos e pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos ou 
novos modelos de produtos já existentes (Lei n° 9.440, de 1997, art. 11-B). 

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às pessoas jurídicas que sejam montadoras e 
fabricantes de (Lei n° 9.440, de 1997, art. 1°, § 1°): 

I - veículos automotores terrestres de passageiros e de uso misto, de duas rodas ou mais, e jipes; 

II - caminhonetas, furgões, picapes e veículos automotores, de quatro rodas ou mais, utilizados para 
transporte de mercadorias, com capacidade máxima de carga não superior a quatro toneladas; 

III - veículos automotores terrestres utilizados para transporte de mercadorias, com capacidade de carga 
igual ou superior a quatro toneladas, veículos terrestres utilizados para transporte de dez pessoas ou 
mais e caminhões-tratores; 

IV - tratores agrícolas e colheitadeiras; 

V - tratores, máquinas rodoviárias e de escavação e empilhadeiras; 

VI - carroçarias para veículos automotores em geral; 

VII - reboques e semirreboques utilizados para o transporte de mercadorias; e 

VIII - partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacabados, e pneumáticos, 
destinados aos produtos de que trata este parágrafo. 

§ 2° As pessoas jurídicas a que se refere o § 1°, para a fruição do incentivo fiscal de que trata o caput, 
deverão atender aos seguintes requisitos (Lei n° 9.440, de 1997, art. 11 e art. 12): 

I - ter sido habilitada, até 31 de maio de 1997, aos benefícios fiscais para o desenvolvimento regional; 

II - cumprir todas as condições estabelecidas na Lei n° 9.440, de 1997, constantes do termo de 
aprovação assinado pela pessoa jurídica; e 

III - comprovar a regularidade do pagamento dos impostos e das contribuições federais. 

§ 3° O crédito presumido de que trata este artigo será equivalente ao resultado da aplicação das 
alíquotas estabelecidas no art. 1° da Lei n° 10.485, de 2002, sobre o valor das vendas no mercado 
interno, em cada mês, dos produtos constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 

I - dois, até o décimo segundo mês de fruição do benefício; 

II - um inteiro e nove décimos, do décimo terceiro ao vigésimo quarto mês de fruição do benefício; 

III - um inteiro e oito décimos, do vigésimo quinto ao trigésimo sexto mês de fruição do benefício; 

IV - um inteiro e sete décimos, do trigésimo sétimo ao quadragésimo oitavo mês de fruição do benefício; 
e 

V - um inteiro e cinco décimos, do quadragésimo nono ao sexagésimo mês de fruição do benefício. 
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§ 4° A fruição do benefício de que trata este artigo fica condicionada à observância aos termos e às 
condições estabelecidos no Decreto n° 7.389, de 9 de dezembro de 2010, e em legislação complementar 
(Lei n° 9.440, de 1997, art. 11-B, § 1°)." (NR) 

"Art. 135-B. As pessoas jurídicas a que se refere o § 1° do art. 135-A, habilitadas até 31 de maio de 1997 
na forma prevista no § 2° do referido artigo, farão jus a crédito presumido do IPI, como ressarcimento 
das contribuições de que tratam a Lei Complementar n° 7, de 1970, e a Lei Complementar n° 70, de 
1991, em relação às vendas ocorridas entre 1° de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde que 
apresentem projetos que contemplem novos investimentos e pesquisa para o desenvolvimento de novos 
produtos ou de novos modelos de produtos já existentes que estejam em produção, nos termos do 
disposto no art. 135-A (Lei n° 9.440, de 1997, art. 11-C). 

§ 1° O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas previstas no art. 1° da 
Lei n° 10.485, de 2002, sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, 

I - um inteiro e vinte e cinco centésimos, até o décimo segundo mês de fruição do multiplicado por 
benefício; 

II - um inteiro, do décimo terceiro ao quadragésimo oitavo mês de fruição do benefício; e 

III - setenta e cinco centésimos, do quadragésimo nono ao sexagésimo mês de fruição do benefício. 

§ 2° A fruição do benefício de que trata este artigo fica condicionada à realização de investimentos em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na área de engenharia 
automotiva, correspondentes a, no mínimo, dez por cento do valor do crédito presumido apurado, e à 
observância aos termos e às condições estabelecidos em legislação específica e em legislação 
complementar (Lei n° 9.440, de 1997, art. 11-C, § 1° e § 4°)." (NR) 

"Art. 136. ................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 

IV - no desembaraço aduaneiro, os componentes, os chassis, as carroçarias, os acessórios, as partes e 
as peças, a que se refere o inciso III do caput, de origem estrangeira, importados diretamente, por 
encomenda ou por conta e ordem do estabelecimento industrial (Lei n° 9.826, de 1999, art. 5°, § 1°); 

V - do estabelecimento industrial, as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem, adquiridos por estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemente, de 
componentes, chassis, carroçarias, partes e peças para industrialização dos produto's classificados nos 
Códigos 73.09, 7310.29, 7612.90.12, 8424.81, 84.29, 8430.69.90, 84.32, 84.33, 84.34, 84.35, 84.36, 
84.37, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05, 87.06 e 8716.20.00 da TIPI (Lei n° 10.485, de 2002, art. 1°, e 
Lei n° 10.637, de 2002, art. 29, § 1°, inciso I, alínea a); e 

VI - no desembaraço aduaneiro, as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem, importados diretamente, por encomenda ou por conta e ordem do estabelecimento 
industrial a que trata o inciso V do caput (Lei n° 10.637, de 2002, art. 29, § 4°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 150. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Economia como beneficiária do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores - PADIS poderá usufruir da redução das alíquotas do imposto, em conformidade com o 
disposto nos art. 151 e art. 152 (Lei n° 11.484, de 31 de maio de 2007, art. 3°, caput, inciso III, e art. 64, 
e Lei n° 13.969, de 2019, art. 16). 
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§ 1° Poderá pleitear habilitação no PADIS a pessoa jurídica que invista anualmente em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação no País, conforme definido em legislação específica, e que exerça, 
isoladamente ou em conjunto (Lei n° 11.484, de 2007, art. 2° e art. 6°): 

I - em relação a componentes ou dispositivos eletrônicos semicondutores, as atividades de: 

.......................................................................................................................................... 

b) difusão ou processamento físico-químico; 

c) corte da lâmina (wafer), encapsulamento e teste; ou 

d) a partir de 1° de abril de 2020, corte do substrato, encapsulamento e teste, no caso de circuitos 
integrados de multicomponentes, entendidos como a combinação de um ou mais circuitos integrados 
monolíticos, híbridos ou de multichips com, no mínimo, um dos seguintes componentes, combinados de 
maneira praticamente indissociável em corpo único como circuito integrado, com a forma de um 
componente do tipo utilizado para a montagem em placa de circuito impresso ou em outro suporte, por 
ligação de pinos, terminais de ligação, bolas, lands, relevos ou superfícies de contato (Lei n° 13.969, de 
2019, art. 16): 

1. os sensores, os atuadores, os osciladores ou os ressonadores à base de silício, ou as suas 
combinações; 

2. os componentes que desempenhem as funções de artigos classificáveis nas Posições 85.32, 85.33 ou 
85.41 da TIPI; ou 

3. as bobinas classificadas na Posição 85.04 da TIPI; 

II - em relação a mostradores de informações (displays), as atividades de: 

.......................................................................................................................................... 

c) montagem e testes elétricos e ópticos; e 

III - a operação de industrialização de insumos e equipamentos dedicados e destinados à fabricação de 
componentes ou dispositivos eletrônicos semicondutores, relacionados em ato do Poder Executivo 
federal e fabricados conforme processo produtivo básico estabelecido pelos Ministérios da Economia e 
da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

§ 2° A pessoa jurídica poderá exercer as atividades previstas nos incisos I e II do § 1° em que se 
enquadrar, isoladamente ou em conjunto, de acordo com os projetos aprovados na forma prevista no art. 
153 (Lei n° 11.484, de 2007, art. 2°, § 1°, e Lei n° 13.969, de 2019 art. 16). 

§ 3° O disposto no inciso II do § 1° (Lei n° 11.484, de 2007, art. 2°, § 2°): 

I - alcança os mostradores de informações (displays) relacionados em ato do Poder Executivo federal, 
com tecnologia baseada em componentes: 

a) de cristal líquido (LCD); 

b) fotoluminescentes - painel mostrador de plasma (PDP); 

c) eletroluminescentes: 
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1. diodos emissores de luz (LED); 

2. diodos emissores de luz orgânicos (OLED); ou 

3. displays eletroluminescentes a filme fino (TFEL); ou 

d) similares com microestruturas de emissão de campo elétrico, destinados à utilização como insumo em 
equipamentos eletrônicos; e 

II - não alcança os tubos de raios catódicos (CRT). 

.......................................................................................................................................... 

§ 4°-A. A partir de 1° de abril de 2020, a pessoa jurídica de que trata o § 1° deverá exercer, 
exclusivamente, as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, projeto, produção e prestação 
de serviços, ou outras atividades nas áreas de semicondutores ou mostradores de informação (displays) 
(Lei n° 11.484, de 2007, art. 2°, § 3°, e Lei n° 13.969, de 2019, art. 16). 

§ 5° O investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação e as atividades de que trata o § 1° 
deverão ser realizados de acordo com os projetos aprovados na forma prevista no art. 153 apenas nas 
áreas de microeletrônica, de optoeletrônica e de ferramentas computacionais (softwares) de suporte a 
tais projetos e de metodologias de projeto e de processo de fabricação dos componentes relacionados 
nos incisos I e II do referido parágrafo (Lei n° 11.484, de 2007, art. 2°, § 4°, e art. 6°, § 1°). 

§ 6° A redução de que trata este artigo aplica-se, ainda, a insumos e equipamentos dedicados e 
destinados à fabricação dos produtos a que se referem os incisos I e II do § 1°, relacionados em ato do 
Poder Executivo federal e fabricados conforme processo produtivo básico estabelecido pelos Ministérios 
da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

§ 7° O disposto no inciso I do § 1° alcança os dispositivos eletrônicos semicondutores, montados e 
encapsulados diretamente sob placa de circuito impresso (chip on board), classificada no Código 
8523.51 da TIPI (Lei n° 11.484, de 2007, art. 2°, § 5°). 

§ 8° O disposto nesta Seção será aplicado com observância aos termos e às condições estabelecidos no 
Decreto n° 10.615, de 29 de janeiro de 2021, e em legislação complementar." (NR) 

"Art. 151. Ficam reduzidas a zero, até 22 de janeiro de 2022, as alíquotas do imposto incidente sobre a 
saída do estabelecimento industrial, ou a ele equiparado, ou a importação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, quando a aquisição no mercado interno ou a importação for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do PADIS, para incorporação ao seu ativo imobilizado, desde que destinados 
às atividades de que tratam os incisos I ao III do § 1° do art. 150 (Lei n° 11.484, de 2007, art. 3°, caput, 
inciso III, e art. 64). 

.......................................................................................................................................... 

§ 2° As disposições do caput e do § 1° alcançam somente os bens ou insumos relacionados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações (Lei n° 11.484, de 
2007, art. 3°, § 2°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 153. Os projetos a que se refere o § 5° do art. 150 deverão ser aprovados em ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações, nos termos e nas condições 
estabelecidos pelo Poder Executivo federal (Lei n° 11.484, de 2007, art. 5°). 
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................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 155. Na hipótese de os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação de que trata o art. 
150 não atingirem, em determinado ano-calendário, o percentual mínimo estabelecido nos termos do 
disposto no Decreto n° 10.615, de 2021, a pessoa jurídica habilitada no PADIS deverá aplicar o valor 
residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT (CT-INFO ou CT-
Amazônia), acrescido de multa de vinte por cento e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, calculados desde 1° de janeiro do ano subsequente 
àquele em que não foi atingido o percentual até a data da efetiva aplicação (Lei n° 11.484, de 2007, art. 
8° e Lei n° 13.969, de 2019, art. 11). 

.......................................................................................................................................... 

§ 2° Na hipótese prevista no caput, a não aplicação do valor residual no FNDCT (CT-INFO ou CT-
Amazônia), pela pessoa jurídica habilitada no PADIS, no prazo previsto no § 1°, obrigará o contribuinte 
ao pagamento de juros e multa de mora referentes ao imposto não pago em decorrência das reduções a 
zero das alíquotas do imposto de que trata o art. 151, na forma prevista na lei tributária (Lei n° 11.484, de 
2007, art. 8°, § 2°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 166. Serão efetuadas com suspensão do IPI, as vendas e as importações de máquinas, 
equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando adquiridos ou importados 
diretamente pelos beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária - REPORTO e destinados ao seu ativo imobilizado para utilização exclusiva na 
execução de serviços de (Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, art. 14): 

I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; 

II - sistemas suplementares de apoio operacional; 

III - proteção ambiental; 

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias, produtos, veículos e 
embarcações; 

V - dragagens; e 

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de Centros de Treinamento 
Profissional. 

.......................................................................................................................................... 

§ 4° As peças de reposição a que se refere o caput deverão ter o seu valor aduaneiro igual ou superior a 
vinte por cento do valor aduaneiro da máquina ou do equipamento ao qual se destinam, de acordo com a 
sua declaração de importação (Lei n° 11.033, de 2004, art. 14, § 9°). 

§ 5° Os veículos adquiridos com o amparo do REPORTO deverão receber identificação visual externa, a 
ser definida pelo órgão competente do Poder Executivo federal (Lei n° 11.033, de 2004, art. 14, § 10). 

§ 6° As máquinas, os equipamentos e os bens objeto da suspensão a que se refere este artigo são 
aqueles constantes do Decreto n° 6.582, de 26 de setembro de 2008 (Lei n° 11.033, de 2004, art. 14, § 
7°)." (NR) 
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"Art. 170. ............................................................................................................... 

I - o operador portuário, o concessionário de porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de 
uso público e a empresa autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo, 
inclusive aquela que opera com embarcações de offshore (Lei n° 11.033, de 2004, art. 15); 

II - as empresas de dragagem, assim definidas pela Lei n° 12.815, de 5 de junho de 2013, os recintos 
alfandegados de zona secundária e os centros de formação profissional e treinamento multifuncional a 
que se refere o inciso II do caput do art. 33 da referida Lei (Lei n° 11.033, de 2004, art. 16); e 

.......................................................................................................................................... 

§ 1° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia estabelecerá os 
requisitos e os procedimentos para habilitação dos beneficiários no REPORTO e para coabilitação dos 
fabricantes dos bens a que se refere o § 3° do art. 166 (Lei n° 11.033, de 2004, art. 15, § 2°). 

§ 2° O REPORTO aplica-se às aquisições e às importações efetuadas até 31 de dezembro de 2020 (Lei 
n° 11.033, de 2004, art. 16)." (NR) 

"Art. 171. .............................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

§ 2° O beneficiário do REPES é a pessoa jurídica, previamente habilitada pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, que (Lei n° 11.196, de 2005, art. 1°, parágrafo 
único, e art. 2°): 

.......................................................................................................................................... 

II - assuma compromisso de exportação igual ou superior a cinquenta por cento de sua receita bruta 
anual decorrente da venda dos bens e serviços a que se refere o inciso I do caput, por ocasião da sua 
opção pelo REPES. 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 172. A fruição dos benefícios do REPES fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia e à observância aos termos e às condições estabelecidos no Decreto n° 5.712, 
de 2 de março de 2006, no Decreto n° 5.713, de 2 de março de 2006, e em legislação complementar. 
(Lei n° 11.196, de 2005, art. 7°)." (NR) 

"Seção VII 
Do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares 

Art. 175-A. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia como beneficiária do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de 
Usinas Nucleares - Renuclear poderá adquirir, com suspensão do imposto, máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, novos, e materiais de construção, para utilização ou incorporação em 
obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado, em conformidade com o disposto nesta Seção 
(Lei n° 12.431, de 2011, art. 14, art. 15 e art. 16). 

§ 1° É beneficiária do Renuclear a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado, até 31 de dezembro de 
2017, para implantação de obras de infraestrutura no setor de geração de energia elétrica de origem 
nuclear, observado o disposto no inciso XXIII do caput do art. 21 e no inciso XIV do caput do art. 49 da 
Constituição. 
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§ 2° A suspensão de que trata este artigo: 

I - abrange o imposto incidente sobre a importação ou a saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, nas hipóteses em que a importação ou a aquisição no mercado interno for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do Renuclear; 

II - converte-se em isenção após a utilização ou a incorporação do bem ou do material de construção na 
obra de infraestrutura; 

III - aplica-se às aquisições e às importações realizadas até 31 de dezembro de 2020 pela pessoa 
jurídica habilitada; e 

IV - fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e à observância aos termos 
e às condições estabelecidos no Decreto n° 7.832, de 29 de outubro de 2012, e em legislação 
complementar (Lei n° 12.431, de 2011, art. 14, parágrafo único)." (NR) 

"Seção VIII 
Do Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa 

Art. 175-B. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia como beneficiária do Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa - 
Retid poderá usufruir de suspensão do imposto, em conformidade com o disposto nesta Seção (Lei n° 
12.598, de 21 de março de 2012, art. 7°, art. 8° e art. 9°). 

§ 1° Poderá ser habilitada no Retid: 

I - a empresa estratégica de defesa que produza ou desenvolva bens de defesa nacional ou preste os 
serviços de tecnologia industrial básica, projeto, pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, 
assistência técnica e transferência de tecnologia, empregados na manutenção, na conservação, na 
modernização, no reparo, na revisão, na conversão e na industrialização dos referidos bens; 

II - a pessoa jurídica que produza ou desenvolva partes, peças, ferramentais, componentes, 
equipamentos, sistemas, subsistemas, insumos e matérias-primas a serem empregados na produção ou 
no desenvolvimento dos bens referidos no inciso I; e 

III - a pessoa jurídica que preste os serviços de tecnologia industrial básica, projeto, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica, assistência técnica e transferência de tecnologia a serem 
empregados na produção ou no desenvolvimento dos bens referidos nos incisos I e II. 

§ 2° A suspensão de que trata este artigo: 

I - abrange o imposto incidente sobre a importação ou a saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, nas hipóteses em que a importação ou a aquisição no mercado interno for efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retid; 

II - converte-se em alíquota de zero por cento após: 

a) o emprego ou a utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito do Retid, ou dos bens que 
resultarem de sua industrialização, na manutenção, na conservação, na modernização, no reparo, na 
revisão, na conversão e na industrialização de bens de defesa nacional definidos no ato do Poder 
Executivo federal de que trata o inciso I do caput do art. 8° da Lei n° 12.598, de 2012, quando 
destinados, à venda para a União, ao uso privativo das Forças Armadas, ou aqueles definidos em ato do 
Poder Executivo federal como de interesse estratégico para a defesa nacional; ou 
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b) a exportação dos bens com tributação suspensa ou dos bens que resultarem de sua industrialização; 
e 

III - fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e à observância aos termos 
e às condições estabelecidos no Decreto n° 8.122, de 16 de outubro de 2013, e em legislação 
complementar (Lei n° 12.598, de 2012, art. 8°, § 5° e § 7°)." (NR) 

"Art. 175-C. Ficam isentos do imposto os bens referidos no inciso I do § 1° do art. 175-B saídos do 
estabelecimento industrial ou equiparado de pessoa jurídica beneficiária do Retid, desde que adquiridos 
pela União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para uso pessoal ou administrativo (Lei n° 
12.598, de 2012, art. 9°-B)." (NR) 

"Art. 175-D. Os benefícios a que se referem os art. 175-B e art. 175-C poderão ser usufruídos pelas 
pessoas jurídicas habilitadas nas aquisições e importações realizadas até 22 de março de 2032 (Lei n° 
12.598, de 2012, art. 11, e Lei n° 13.043, de 2014, art. 87)." (NR) 

"Seção IX 
Do Regime Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de 
Lavra das Jazidas de Petróleo e Gás Natural 

Art. 175-E. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia como beneficiária do Regime Especial de Exportação e de Importação de Bens 
Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro 
faz jus aos benefícios da admissão temporária para utilização econômica estabelecidos pela Lei n° 
9.430, de 1996 (Lei n° 9.430, de 1996, art. 79, Lei n° 9.478, de 1997, art. 4° e art. 6°, Lei n° 12.276, de 
30 de junho de 2010, art. 6°, e Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010, art. 61). 

§ 1° A pessoa jurídica poderá requerer habilitação no Repetro até 31 de dezembro de 2018. 

§ 2° A habilitação deferida terá validade nacional, no máximo, até 31 de dezembro de 2020. 

§ 3° A aplicação do disposto nesta Seção fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia e à observância aos termos e às condições estabelecidos no Decreto n° 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009, e em legislação complementar (Lei n° 9.430, de 1996, art. 79, e Decreto-Lei n° 37, de 
1966, art. 93)." (NR) 

"Seção X 
Do Regime Especial de Utilização Econômica de Bens Destinados às Atividades de Exploração, 
Desenvolvimento e Produção de Petróleo e de Gás Natural 

Art. 175-F. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia como beneficiária do Regime Especial de Utilização Econômica de Bens 
Destinados às Atividades de Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e de Gás Natural - 
Repetro-Sped poderá usufruir da suspensão do imposto até 31 de dezembro de 2040, em conformidade 
com o disposto nesta Seção (Lei n° 13.586, de 28 de dezembro de 2017, art. 5°, caput e § 1° e § 8°, e 
art. 8°). 

§ 1° A suspensão de que trata este artigo (Lei n° 13.586, de 2017, art. 5°, caput e § 1° a 4°): 

I - aplica-se à importação dos bens relacionados em ato da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia cuja permanência no País seja definitiva e que sejam destinados às 
atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; e 
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II - converte-se em isenção após decorrido o prazo de cinco anos, contado da data de registro da 
declaração de importação. 

§ 2° A aplicação do disposto nesta Seção fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia e à observância aos termos e às condições estabelecidos no Decreto n° 6.759, de 2009, e em 
legislação complementar (Lei n° 13.586, de 2017, art. 5°, § 8°)." (NR) 

"Seção XI 
Do Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados à Exploração, ao Desenvolvimento e à 
Produção de Petróleo, de Gás Natural e de Outros Hidrocarbonetos Fluidos 

Art. 175-G. A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia como beneficiária do Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados à 
Exploração, ao Desenvolvimento e à Produção de Petróleo, de Gás Natural e de Outros Hidrocarbonetos 
Fluidos - Repetro-Industrialização poderá usufruir da suspensão do imposto até 31 de dezembro de 
2040, em conformidade com o disposto nesta Seção (Lei n° 13.586, de 2017, art. 6°, caput, § 1°, inciso 
II, e § 12 e art. 8°). 

§ 1° Para habilitar-se no Repetro-Industrialização, a pessoa jurídica deverá ser (Lei n° 13.586, de 2017, 
art. 6°, caput e § 2°): 

I - fabricante dos produtos finais destinados às atividades a que se refere o inciso I do § 1° do art. 175-F, 
para serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica habilitada no Repetro ou no Repetro-Sped, na 
forma prevista em legislação específica; ou 

II - fabricante intermediário de bens a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica a que se refere o 
inciso I. 

§ 2° A suspensão de que trata este artigo (Lei n° 13.586, de 2017, art. 5°, art. 6°, caput e § 3°, e art. 7°): 

I - aplica-se à importação ou à aquisição no mercado interno de matérias-primas, de produtos 
intermediários e de materiais de embalagem, destinados ao processo produtivo dos produtos finais a que 
se refere o § 8° do art. 458 do Decreto n° 6.759, de 2009; e 

II - converte-se em isenção depois de efetivada a destinação do produto final." (NR) 

"Art. 175-H. O prazo de suspensão do pagamento do imposto pela aplicação do regime especial de que 
trata o art. 175-G será de até um ano, prorrogável por período não superior, no total, a cinco anos, 
observada a regulamentação editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Economia (Lei n° 13.586, de 2017, art. 6°, § 4°). 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput poderá, excepcionalmente, em casos justificados, ser 
prorrogado por período superior a cinco anos, observada a regulamentação editada pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia (Lei n° 13.586, de 2017, art. 6°, § 5°)." 
(NR) 

"Art. 175-I. A aquisição do produto final pela pessoa jurídica beneficiária do Repetro ou do Repetro-Sped 
será realizada com suspensão do pagamento do imposto, que se converterá em isenção depois de 
efetivada a destinação do produto final (Lei n° 13.586, de 2017, art. 6°, § 8° e § 9°)." (NR) 

"Art. 175-J. A aplicação do disposto nesta Seção fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia e à observância aos termos e às condições estabelecidos no Decreto n° 9.537, 
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de 24 de outubro de 2018, e em legislação complementar (Lei n° 13.586, de 2017, art. 6°, § 12, e art. 
8°)." (NR) 

"Arbitramento do valor tributável e tributação simplificada na importação 

Art. 197. ................................................................................................................ 

..............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 198. Nas hipóteses em que a identificação da mercadoria importada se torne impossível em razão 
de seu extravio ou consumo e de descrição genérica nos documentos comerciais e de transporte 
disponíveis, a base de cálculo da tributação simplificada será arbitrada em valor equivalente à mediana 
dos valores por quilograma de todas as mercadorias importadas a título definitivo, pela mesma via de 
transporte internacional, constantes de declarações registradas no semestre anterior, incluídas as 
despesas de frete e seguro internacionais (Lei n° 10.833, de 2003, art. 67, § 1°). 

.............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 199. Será aplicada a alíquota única de oitenta por cento em regime de tributação simplificada 
relativo ao IPI e aos demais tributos incidentes na importação. (Lei n° 10.833, de 2003, art. 67, caput)." 
(NR) 

"Seção III 
Dos produtos descritos nos Capítulos 17, 18, 21, 22 e 24 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 

Art. 200. ................................................................................................................ 

..............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 207. O imposto incidente sobre os chocolates classificados nos Códigos 1704.90.10 e 1806.90.00 e 
nas Subposições 1806.31 e 1806.32 da TIPI será calculado em conformidade com o disposto nas 
Seções I e II deste Capítulo." (NR) 

"Art. 208. O imposto incidente sobre os sorvetes classificados na Subposição 2105.00 da TIPI será 
calculado em conformidade com o disposto nas Seções I e II deste Capítulo." (NR) 

"Art. 209. O imposto incidente sobre os produtos classificados nas Posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, 
exceto o Código 2208.90.00 Ex 01, da TIPI será calculado em conformidade com o disposto nas Seções 
I e II deste Capítulo (Lei n° 13.241, de 2015, art. 1° e art. 2°). 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal poderá estabelecer os valores mínimos do imposto para os 
produtos a que se refere o caput, em função da classificação fiscal na TIPI, do tipo de produto e da 
capacidade do recipiente (Lei n° 13.241, de 2015, art. 7°, caput)." (NR) 

"Produtos do Ex 01 do Código 2402.10.00 e do Código 2402.20.00 da TIPI 

Art. 212-A. Os fabricantes e os importadores dos cigarros classificados no Código 2402.20.00, 
excetuados os classificados no Ex 01, e das cigarrilhas classificadas no Ex 01 do Código 2402.10.00 da 
TIPI ficam sujeitos a regime geral de tributação, de acordo com o qual o imposto será apurado por meio 
da aplicação da alíquota constante da TIPI sobre o valor que resultar da aplicação do percentual de 
quinze por cento sobre o preço de venda dos referidos produtos no varejo (Decreto-Lei n° 1.593, de 
1977, art. 4°, caput, inciso I, Lei n° 12.546, de 2011, art. 14, caput e § 2°, e art. 15, e Lei n° 12.402, de 
2011, art. 6°)." (NR) 
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"Art. 212-B. A pessoa jurídica industrial ou importadora dos produtos a que se refere o art. 212-A poderá 
optar por regime especial de apuração, de acordo com o qual o valor do imposto será obtido pelo 
somatório de duas parcelas, calculadas por meio da utilização de alíquotas (Lei n° 12.546, de 2011, art. 
17, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°): 

I - ad valorem, sobre o valor que resultar da aplicação do percentual de quinze por cento sobre o preço 
de venda no varejo dos cigarros e das cigarrilhas; ou 

II - específica, estabelecida em reais por vintena, que terá por base as características físicas do produto. 

§ 1° As alíquotas de que tratam os incisos I e II do caput são (Lei n° 12.546, de 2011, art. 17, § 1°, e Lei 
n° 12.402, de 2011, art. 6°): 

Vigência 
Alíquotas 

Ad valorem(%) 
Específica (R$) 
Maço Box 

1/12/2011 a 30/4/2012 0% R$ 0,80 R$ 1,15 
1/5/2012 a 31/12/2012 40,00% R$ 0,90 R$ 1,20 
1/1/2013 a 31/12/2013 47,00% R$ 1,05 R$ 1,25 
1/1/2014 a 31/12/2014 54,00% R$ 1,20 R$ 1,30 
1/1/2015 a 30/04/2016 60,00% R$ 1,30 R$ 1,30 
1/5/2016 a 30/11/2016 63,30% R$ 1,40 R$ 1,40 
A partir de 1/12/2016 66,70% R$ 1,50 R$ 1,50 

§ 2° A propositura de ação judicial que questione os termos do regime especial de que trata este artigo 
implica a desistência da opção pelo regime e a incidência do imposto na forma prevista no regime geral 
de que trata o art. 212-A (Lei n° 12.546, de 2011, art. 17, § 3°, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°). 

§ 3° A opção pelo regime especial de que trata este artigo será exercida pela pessoa jurídica em relação 
a todos os seus estabelecimentos, até o último dia útil do mês de dezembro de cada ano-calendário, e 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário subsequente ao da opção (Lei n° 12.546, de 
2011, art. 18, caput, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°). 

§ 4° A opção a que se refere o § 3° será automaticamente prorrogada a cada ano-calendário, exceto se 
o fabricante ou o importador dela desistir, nos termos estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia (Lei n° 12.546, de 2011, art. 18, § 1°, e Lei n° 12.402, de 
2011, art. 6°). 

§ 5° No ano-calendário em que o fabricante ou o importador iniciar as atividades de produção ou 
importação de cigarros ou de cigarrilhas, a opção pelo regime especial poderá ser exercida em qualquer 
data, e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da opção (Lei n° 12.546, de 
2011, art. 18, § 2°, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°, caput)." (NR) 

"Art. 212-C. O imposto relativo à industrialização e à importação dos produtos referidos no art. 212-A 
será apurado e recolhido, apenas uma vez, pelo (Lei n° 12.546, de 2011, art. 16, caput, e Lei n° 12.402, 
de 2011, art. 6°, caput): 

I - estabelecimento industrial, em relação às saídas de produtos destinados ao mercado interno; e 

II - importador, no desembaraço aduaneiro dos produtos de procedência estrangeira. 

§ 1° Na hipótese de adoção de preços diferenciados em relação à mesma marca comercial de cigarro ou 
de cigarrilha, prevalecerá, para fins de apuração e recolhimento do imposto, o maior preço de venda no 
varejo praticado em cada Estado ou no Distrito Federal (Lei n° 12.546, de 2011, art. 16, § 1°, e Lei n° 
12.402, de 2011, art. 6°). 



 

  26 

 

§ 2° Para fins de aplicação do disposto no § 1°, serão considerados como marca comercial o nome a ela 
associado e as características físicas do produto, inclusive em relação ao tipo de embalagem e 
comprimento do cigarro. 

§ 3° A margem de participação do varejista no preço de venda a varejo dos produtos a que se refere o 
art. 212-A é de onze inteiros e duzentos e sessenta e oito milésimos por cento (Decreto-Lei n° 1.593, de 
1977, art. 4°, parágrafo único, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°). 

§ 4° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia: 

I - divulgará, por meio de seu sítio eletrônico, o nome das marcas comerciais de cigarros e de cigarrilhas 
e os preços de venda no varejo a que se refere o § 1°, além das datas de início de vigência dos referidos 
preços (Lei n° 12.546, de 2011, art. 18, § 4°, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°); e 

II - poderá, no âmbito de suas competências, disciplinar a aplicação do disposto nos art. 212-A e art. 
212-B. 

§ 5° O disposto neste artigo aplica-se aos regimes geral e especial previstos, respectivamente, no art. 
212-A e no art. 212-B (Lei n° 12.546, de 2011, art. 17, § 2°, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°)." (NR) 

"Art. 218. Os fabricantes e os importadores dos cigarros classificados no código 2402.20.00 da TIPI 
ficam autorizados a proceder à alteração dos preços atribuídos aos seus produtos, observado o preço 
mínimo estabelecido em ato do Poder Executivo federal." (NR) 

"Art. 220-A. Ficam estabelecidos os preços mínimos de venda no varejo constantes da tabela abaixo, de 
cigarros classificados no código 2402.20.00 da TIPI, válidos no território nacional, abaixo dos quais fica 
proibida sua comercialização (Lei n° 12.546, de 2011, art. 20, caput): 

Vigência Valor por vintena (R$) 
1/5/2012 a 31/12/2012 R$ 3,00 
1/1/2013 a 31/12/2013 R$ 3,50 
1/1/2014 a 31/12/2014 R$ 4,00 
1/1/2015 a 30/4/2016 R$ 4,50 
A partir de 1/5/2016 R$ 5,00 

§ 1° Fica vedada, pelo prazo de cinco anos-calendário, contado da data de aplicação da pena de 
perdimento prevista no inciso V do caput do art. 604, a comercialização de cigarros pela pessoa jurídica 
que tenha descumprido o disposto no caput(Lei n° 12.546, de 2011, art. 20, § 2°). 

§ 2° Fica sujeito ao cancelamento do registro especial a que se refere o art. 330 o estabelecimento 
industrial que (Lei n° 12.546, de 2011, art. 20, § 3°): 

I - divulgar tabela de preços de venda no varejo em desacordo com o preço mínimo estabelecido no 
caput; ou 

II - comercializar cigarros a pessoa jurídica que incorrer na hipótese prevista no § 1°. 

§ 3° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia divulgará a relação 
das pessoas jurídicas que incorrerem na hipótese prevista no § 1°. 

§ 4° Os fabricantes e os importadores deverão fazer constar das tabelas informativas de preços 
entregues aos varejistas referência à proibição de comercialização de cigarros com valor abaixo do 
preço mínimo de que trata o caput, com indicação dos respectivos valores, sem prejuízo de observância 
às demais disposições contidas no art. 220." (NR) 
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"Art. 221. O imposto incidente sobre o fumo picado, desfiado, migado ou em pó, não destinado a 
cachimbos, e o fumo em corda ou em rolo, classificado no Código 2403.1 da TIPI, será calculado de 
conformidade com o disposto nas Seções I e II deste Capítulo." (NR) 

"Seção IV 
Dos produtos classificados nos Códigos 2106.90.10 Ex 02, 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do Código 
2201.10.00, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do Código 2202.99.00, e 2203.00.00 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

Art. 222. Ficam sujeitos ao imposto na forma prevista nesta Seção, sem prejuízo da aplicação dos 
demais dispositivos pertinentes previstos neste Regulamento e no Decreto n° 8.442, de 29 de abril de 
2015, os importadores e os estabelecimentos que procedam à industrialização e à comercialização dos 
produtos classificados nos seguintes Códigos da TIPI (Lei n° 13.097, de 2015, art. 14, caput, incisos I a 
V): 

I - 2106.90.10 Ex 02; 

II - 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do Código 2201.10.00; 

III - 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do Código 2202.99.00; e 

IV - 2203.00.00. 

Parágrafo único. O disposto no caput, em relação às Posições 22.01 e 22.02 da TIPI, alcança, 
exclusivamente, água e refrigerantes, chás, refrescos, cervejas sem álcool, repositores hidroeletrolíticos, 
bebidas energéticas e compostos líquidos prontos para o consumo que contenham como ingrediente 
principal inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína (Lei n° 13.097, de 2015, art. 14, parágrafo único). 
(NR) 

Art. 222-A. O imposto incidente sobre os produtos a que se refere o art. 222 será calculado em 
conformidade com o disposto nas Seções I e II deste Capítulo (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, caput, 
incisos I e II). 

Parágrafo único. O valor do frete integrará a base de cálculo do imposto sobre a saída dos produtos de 
estabelecimento industrial ou equiparado, na forma prevista nos incisos XVI ao XVIII do caput do art. 9°, 
que mantenha com o transportador quaisquer das relações neles mencionadas (Lei n° 13.097, de 2015, 
art. 19)." (NR) 

"Art. 222-B. Serão reduzidas, nos termos do disposto na Nota Complementar NC (22-1) da TIPI, as 
alíquotas dos produtos que contiverem suco de fruta, extrato de sementes de guaraná ou extrato de 
açaí, classificados nos seguintes Códigos da TIPI (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, caput, inciso II): 

I - 2106.90.10 Ex 02; 

II - 22.01, exceto dos Ex 01 e Ex 02 do Código 2201.10.00; e 

III - 22.02, exceto do Ex 01, do Ex 02 e do Ex 03 do Código 2202.99.00." (NR) 

"Art. 222-C. Na hipótese de saída dos produtos a que se refere o art. 222 do estabelecimento 
importador, industrial ou equiparado nos termos do disposto nos incisos XVI ao XVIII do caput do art. 9° 
para pessoa jurídica varejista ou consumidor final, as alíquotas a que se referem os art. 222-A e art. 222-
B ficam reduzidas em: 

I - vinte e dois por cento, no caso de fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2015 (Lei n° 13.097, 
de 2015, art. 15, § 1°, inciso I); e 
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II - vinte e cinco por cento, no caso de fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário de 2016 (Lei 
n° 13.097, de 2015, art. 15, § 1°, inciso II). 

§ 1° Não se aplicam as reduções de que trata este artigo na hipótese: 

I - em que, quando de instalação obrigatória, nos termos definidos pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia, os equipamentos referidos no art. 376 não estejam 
instalados e em normal funcionamento (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, § 2°); e 

II - de saída dos produtos a que se refere o art. 222 de estabelecimentos importadores, industriais ou 
equiparados nos termos do disposto nos incisos XVI ao XVIII do caput do art. 9°, de pessoa jurídica 
optante pelo Simples Nacional (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, § 4°). 

§ 2° Na hipótese de inobservância às condições estabelecidas para aplicação das reduções de que trata 
este artigo, o estabelecimento importador, industrial ou equiparado nos termos do disposto nos incisos 
XVI ao XVIII do caput do art. 9° responderá subsidiariamente com a pessoa jurídica adquirente pelo 
recolhimento do imposto que deixou de ser pago, com os acréscimos cabíveis, de acordo com legislação 
aplicável (Lei n° 13.097, de 2015, art. 15, § 3°)." (NR) 

"Art. 222-D. Fica reduzida, nos termos do disposto no Anexo II ao Decreto n° 8.442, de 2015, a alíquota 
do imposto incidente sobre a saída de cervejas e chopes especiais dos estabelecimentos industriais (Lei 
n° 13.097, de 2015, art. 16, caput). 

§ 1° Para fins de aplicação do disposto no caput, considera-se: 

I - cerveja especial - a cerveja que contiver, no mínimo, setenta e cinco por cento de malte de cevada, 
em peso, sobre o extrato primitivo, como fonte de açúcares (Lei n° 13.097, de 2015, art. 16, § 1°); 

II - chope especial - a cerveja especial não submetida a processo de pasteurização para o envase (Lei n° 
13.097, de 2015, art. 16, § 1°); e 

III - volume total de produção - a produção total de cervejas e chopes especiais da pessoa jurídica que 
os industrializa somada à produção total de cervejas e chopes especiais de todas as pessoas jurídicas 
que com ela mantenham quaisquer das relações previstas nos incisos XVI ao XVIII do caput do art. 9° 
(Lei n° 13.097, de 2015, art. 16, § 2°). 

§ 2° A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais ultrapassar o limite máximo 
estabelecido no Anexo II ao Decreto n° 8.442, de 2015, não poderá aplicar a redução a que se refere o 
caput. 

§ 3° A pessoa jurídica em início de atividade poderá, no ano-calendário em que iniciar a atividade, aplicar 
a redução de que trata este artigo até o limite máximo a que se refere o § 2°, observado disposto no 
inciso III do § 1°." (NR) 

"Art. 222-E. Na hipótese de serem aplicáveis ambas as reduções de que tratam os art. 222-C e art. 222-
D, primeiro deverá ser calculada aquela prevista no art. 222-C e, sobre o resultado obtido, será efetuada 
a redução prevista no art. 222-D (Lei n° 13.097, de 2015, art. 16, caput)." (NR) 

"Art. 222-F. Relativamente aos produtos a que se refere o art. 222, aplicam-se os valores mínimos do 
imposto estabelecidos no Anexo I ao Decreto n° 8.442, de 2015, observadas as seguintes disposições 
(Lei n° 13.097, de 2015, art. 33, caput): 

I - sobre os valores mínimos, será aplicável a redução prevista no art. 222-B (Lei n° 13.097, de 2015, art. 
33, § 2°); 
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II - excetuado o disposto no inciso I, o valor do imposto não poderá ser inferior ao valor mínimo, mesmo 
após a aplicação de quaisquer das reduções de alíquotas previstas nesta Seção (Lei n° 13.097, de 2015, 
art. 33, § 2°); e 

III - o Poder Executivo federal poderá alterar os valores mínimos a que se refere o caput(Lei n° 13.097, 
de 2015, art. 33, § 1°)." (NR) 

"Art. 222-G. Para fins do disposto nesta Seção, considera-se varejista a pessoa jurídica cuja receita 
decorrente da venda de bens e serviços ao consumidor final no ano-calendário imediatamente anterior 
ao da operação houver sido igual ou superior a setenta e cinco por cento de sua receita total de venda 
de bens e serviços no mesmo período, depois de excluídos os impostos e as contribuições incidentes 
sobre a venda (Lei n° 13.097, de 2015, art. 17, caput). 

§ 1° No caso de pessoa jurídica em início de atividade, aplica-se o disposto no caput desde que a receita 
estimada decorrente da venda de bens e serviços ao consumidor final no referido ano-calendário seja 
igual ou superior a setenta e cinco por cento de sua receita total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, depois de excluídos os impostos e as contribuições incidentes sobre a venda (Lei n° 13.097, de 
2015, art. 17, parágrafo único). 

§ 2° Na hipótese de a estimativa de que trata o caput não se confirmar, deverá ser recolhido o imposto 
que deixou de ser pago, com os acréscimos cabíveis, de acordo com legislação aplicável, observado o 
disposto no art. 222-A." (NR) 

"Art. 224. Nas hipóteses de infração ao disposto nos art. 222 ao art. 222-F, a exigência de multas e juros 
de mora ocorrerá em conformidade com o disposto nos art. 552 ao art. 554 (Lei n° 13.097, de 2015, art. 
14, caput)." (NR) 

"Art. 227-A. Para os estabelecimentos industriais que derem saída a produtos com a isenção de que 
trata o art. 55, fica assegurada a manutenção do crédito do imposto (Lei n° 8.989, de 1995, art. 4°): 

I - relativo às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao material de embalagem efetivamente 
utilizados na industrialização dos produtos referidos no art. 55; e 

II - pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de passageiros originário e procedente de 
países integrantes do MERCOSUL, saído do estabelecimento importador de pessoa jurídica fabricante 
de automóveis da Posição 87.03 da TIPI com a isenção de que trata o art. 55." (NR) 

"Subseção V 
Do crédito presumido como ressarcimento de contribuições Ressarcimento de contribuições 

Art. 241. ................................................................................................................. 

..............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 262. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

II - até o décimo dia do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, em relação aos cigarros 
classificados no Código 2402.20.00 e às cigarrilhas classificadas no Ex 01 do Código 2402.10.00 da TIPI 
(Lei n° 8.383, de 1991, art. 52, caput, inciso I, alínea a, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°); 

................................................................................................................................" (NR) 
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"Art. 294. ............................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

II - para produtos de origem estrangeira do Código 2402.20.00 e do Ex 01 do Código 2402.10.00 da TIPI, 
em quantidade igual ao número das unidades a importar, previamente informadas, nos termos e nas 
condições estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia (Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°); 

................................................................................................................................." (NR) 

"Taxa pela utilização do selo de controle 

Art. 298-A. É devida taxa pela utilização do selo de controle de que trata o art. 284, com base nos 
seguintes valores (Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, caput, inciso I, e § 2°, incisos I e II): 

I - R$ 0,01 (um centavo de real) por selo de controle fornecido para utilização nas carteiras de cigarros; e 

II - R$ 0,03 (três centavos de real) por selo de controle fornecido para utilização nas embalagens de 
bebidas e demais produtos. 

§ 1° São contribuintes da taxa de que trata este artigo as pessoas jurídicas obrigadas pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia à utilização do selo de controle (Lei n° 
12.995, de 2014, art. 13, § 1°). 

§ 2° A taxa de que trata este artigo deverá ser recolhida previamente ao recebimento dos selos de 
controle, pela pessoa jurídica obrigada à sua utilização, em estabelecimento bancário integrante da rede 
arrecadadora de receitas federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - 
DARF (Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, § 4°). 

§ 3° O fornecimento do selo de controle à pessoa jurídica obrigada à sua utilização fica condicionado à 
comprovação do recolhimento de que trata o § 2°, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas na 
legislação (Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, § 6°). 

§ 4° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá editar normas 
complementares para a aplicação do disposto neste artigo (Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, § 8°). (NR) 

Art. 309. No caso dos produtos de procedência estrangeira do Código 2402.20.00 da TIPI, os selos de 
controle serão remetidos, pelo importador, ao fabricante no exterior e deverão ser aplicados em cada 
maço, carteira ou embalagem, que contenha vinte unidades do produto, na mesma forma estabelecida 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia para os produtos de 
fabricação nacional (Lei n° 9.532, de 1997, art. 49, § 4°). 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se às cigarrilhas classificadas no Ex 01 do Código 
2402.10.00 da TIPI (Lei n° 12.402, de 2011, art. 6°)." (NR) 

"Art. 333. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

III - prática de fraude ou conluio, conforme definido nos art. 562 e art. 563, ou de crime contra a ordem 
tributária, previsto na Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, ou de crime de falsificação de selos de 
controle tributário, previsto no art. 293 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, ou de qualquer outra infração cuja tipificação decorra do descumprimento de normas reguladoras 
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da produção, da importação e da comercialização de cigarros e outros derivados de tabaco, após 
decisão transitada em julgado (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°, caput, inciso III). 

§ 1° Para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput, deverão ser consideradas as seguintes 
práticas reiteradas da pessoa jurídica detentora do registro especial, independentemente de ordem ou 
cumulatividade (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°, § 1° e § 10): 

I - comercialização de cigarros sem a emissão de nota fiscal; 

II - não recolhimento dos tributos ou recolhimento em valor menor do que o devido; ou 

III - omissão ou erro nas declarações de informações exigidas pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

.......................................................................................................................................... 

§ 7° Para fins de cancelamento do registro especial, a caracterização das práticas descritas nos incisos II 
e III do caput independerá da prova de regularidade fiscal da pessoa jurídica perante a Fazenda 
Nacional (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°-A). 

§ 8° Fica vedada a concessão de novo registro especial, pelo prazo de cinco anos-calendário, à pessoa 
jurídica que teve o registro especial cancelado conforme o disposto neste artigo (Decreto-Lei n° 1.593, 
de 1977, art. 2°-B, caput). 

§ 9° A vedação de que trata o § 8° aplica-se, também, a pessoas jurídicas que tenham em seu quadro 
societário (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°-B, parágrafo único): 

I - pessoa física que tenha participado, na qualidade de sócio, diretor, gerente ou administrador, de 
pessoa jurídica que teve registro especial cancelado conforme o disposto neste artigo; 

II - cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau, das pessoas físicas mencionadas no inciso I; ou 

III - pessoa jurídica que teve registro especial cancelado conforme o disposto neste artigo. 

§ 10. Ficam vedadas a produção e a importação de marcas de cigarros anteriormente comercializadas 
por fabricantes ou importadores que tiveram o registro especial cancelado conforme o disposto neste 
artigo (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°-D, caput)." (NR) 

"Art. 344. Os cigarros destinados à exportação não poderão ser vendidos nem expostos à venda no País 
e deverão ser marcados, nas embalagens de cada maço ou carteira, pelos equipamentos de que trata o 
art. 378, com códigos que possibilitem identificar a sua legítima origem e reprimir a introdução 
clandestina desses produtos no território nacional (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 12). 

.................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 376-A. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá exigir 
a aplicação do disposto no art. 376 aos estabelecimentos envasadores ou industriais fabricantes de 
outras bebidas classificadas no Capítulo 22 da TIPI não mencionadas no art. 222 (Lei n° 12.469, de 26 
de agosto de 2011, art. 6°)." (NR) 

"Taxa pela utilização dos equipamentos contadores de produção 
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Art. 376-B. É devida a taxa de R$ 0,03 (três centavos de real) por unidade de embalagem de bebida 
controlada pelos equipamentos contadores de produção de que trata o art. 376 (Lei n° 12.995, de 2014, 
art. 13, caput, inciso II). 

§ 1° São contribuintes da taxa de que trata este artigo as pessoas jurídicas obrigadas pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia à utilização dos equipamentos referidos 
no caput(Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, § 1°). 

§ 2° A taxa de que trata este artigo deverá ser recolhida em estabelecimento bancário integrante da rede 
arrecadadora de receitas federais, por meio de DARF, até o vigésimo quinto dia do mês, em relação aos 
produtos controlados pelos equipamentos contadores de produção no mês anterior (Lei n° 12.995, de 
2014, art. 13, § 4°, inciso II). 

§ 3° O não recolhimento dos valores devidos por três meses ou mais, consecutivos ou alternados, no 
período de doze meses, implicará a interrupção, pela Casa da Moeda do Brasil, da manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos contadores de produção, o que caracterizará prática prejudicial 
ao seu normal funcionamento, sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o art. 584 (Lei n° 
12.995, de 2014, art. 13, § 7°). 

§ 4° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá editar normas 
complementares para a aplicação do disposto neste artigo (Lei n° 12.995, art. 13, § 8°)." (NR) 

"Art. 379. .............................................................................................................. 

Parágrafo único. Cabe à Casa da Moeda do Brasil a responsabilidade pela integração, instalação e 
manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos de que trata o art. 378, sob supervisão e 
acompanhamento da Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, e observância 
aos requisitos de segurança e controle fiscal por ela estabelecidos (Lei n° 11.488, de 2007, art. 28, § 
2°)." (NR) 

"Seção III-A 
Da taxa devida por controle e rastreamento da produção de cigarros 

Art. 380-A. É devida a taxa de R$ 0,05 (cinco centavos de real) por carteira de cigarros controlada pelos 
equipamentos contadores de produção de que trata o art. 378 (Lei n° 12.995, de 2014, art. 13, § 2°, 
inciso III). 

Parágrafo único. São contribuintes da taxa de que trata este artigo as pessoas jurídicas obrigadas pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia à utilização dos 
equipamentos referidos no caput, observado o disposto nos § 2° ao § 4° do art. 376-B (Lei n° 12.995, de 
2014, art. 13, § 1°, § 4°, inciso II, § 5°, § 7°)." (NR) 

"Seção V 
Da rotulagem das embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos 

Art. 381-A. As embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos deverão ser rotuladas 
com a expressão Papel imune para identificação e controle fiscal do produto, de acordo com as 
características e os prazos estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia (Lei n° 12.649, de 2012, art. 2°, caput). 

Parágrafo único. A exigência a que se refere o caput: 

I - deverá ser cumprida por fabricantes, importadores e comerciantes de papel detentores do registro 
especial de que trata o art. 328 (Lei n° 12.649, de 2012, art. 2°, § 1°); e 
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II - não afastará a obrigação de cumprir as medidas de controle previstas nos art. 273 ao art. 276, no art. 
278 e no art. 328." (NR) 

"Art. 381-B. O descumprimento da exigência de que trata o art. 381-A acarretará o não reconhecimento 
da destinação do papel à impressão de livros e periódicos e sujeitará o estabelecimento infrator à 
exigência do imposto nos termos do disposto no § 4° do art. 18 (Lei n° 12.649, de 2012, art. 2°, § 2°). 

Parágrafo único. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá 
editar normas complementares para a aplicação do disposto nesta Seção." (NR) 

"Art. 432-A. Sem prejuízo do disposto no art. 413, deverão constar das notas fiscais de comercialização 
dos produtos a que se refere o art. 209, emitidas pelo estabelecimento industrial ou equiparado, a 
descrição da marca comercial, o tipo de embalagem e o volume dos produtos, para a sua perfeita 
identificação e o cálculo do imposto devido (Lei n° 13.241, de 2015, art. 6°, caput)." (NR) 

"Art. 432-B. Deverão constar das notas fiscais de comercialização dos produtos a que se refere o art. 
222, emitidas pelo estabelecimento importador, industrial ou equiparado, exceto no caso de 
estabelecimentos de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional: 

I - a expressão Saída para pessoa jurídica varejista ou consumidor final com redução da alíquota do IPI 
de que trata o § 1° do art. 15 da Lei n° 13.097, de 2015, na hipótese prevista no art. 222-C; e 

II - a descrição da marca comercial, o tipo de embalagem e o volume dos produtos, sem prejuízo do 
disposto no art. 413 (Lei n° 13.097, de 2015, art. 23, caput)." (NR) 

"Art. 432-C. Em caso de inobservância ao disposto no art. 432-A ou no inciso II do caput do art. 432-B, 
aplica-se às notas fiscais neles referidas o disposto no art. 427 (Lei n° 13.097, de 2015, art. 23, parágrafo 
único, e Lei n° 13.241, de 2015, art. 6°, parágrafo único)." (NR) 

"Art. 504-A. O disposto nos art. 501 ao art. 504 aplica-se às saídas de produtos de estabelecimento 
industrial ou equiparado a industrial a título de consignação industrial." (NR) 

"Art. 538. Compete ao Ministro de Estado da Economia autorizar a destinação de mercadorias 
abandonadas, entregues à Fazenda Nacional ou às quais tenha sido aplicada pena de perdimento 
(Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 28). 

§ 1° As mercadorias a que se refere o caput poderão ser destinadas (Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 
29, § 1°): 

I - após decisão administrativa definitiva, ainda que relativas a processos pendentes de apreciação 
judicial, inclusive as que estiverem à disposição da justiça como corpo de delito, produto ou objeto de 
crime, exceto se houver determinação judicial expressa em sentido contrário, em cada caso (Decreto-Lei 
n° 1.455, de 1976, art. 29, § 1°); ou 

II - imediatamente após a formalização do procedimento administrativo-fiscal pertinente, antes mesmo do 
término do prazo definido para a apresentação de impugnação, no caso de (Decreto-Lei n° 1.455, de 
1976, art. 29, § 1°): 

a) semoventes, perecíveis, inflamáveis, explosivos ou outras mercadorias que exijam condições 
especiais de armazenamento (Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 29, § 1°); ou 

b) mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não atendam 
às exigências sanitárias ou agropecuárias ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas 
técnicas e que devam ser destruídas (Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, art. 29, § 1°, e Lei n° 12.350, de 
2010, art. 41). 
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§ 2° Na hipótese de decisão administrativa ou judicial que determine a restituição de mercadorias que 
houverem sido destinadas, será devida indenização ao interessado, com recursos do Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - Fundaf, que terá por base o valor 
declarado para efeito de cálculo do imposto de importação ou de exportação (Decreto-Lei n° 1.455, de 
1976, art. 30, caput)." (NR) 

"Art. 550. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o 
caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela 
autoridade administrativa, caso o montante do tributo dependa de apuração (Lei n° 5.172, de 1966, art. 
138, caput). 

§ 1° A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, 
com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento 
(Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 102, § 2°). 

§ 2° Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização relacionado com a infração (Lei n° 5.172, de 1966, art. 138, 
parágrafo único). 

§ 3° O contribuinte que recolher apenas o imposto devido continuará sujeito ao disposto no art. 569, 
exceto se: 

I - antes de qualquer ação fiscal, recolher os acréscimos moratórios de que trata o art. 554; ou 

II - mesmo submetido a ação fiscal, proceder conforme o disposto no art. 551." (NR) 

"Art. 573. Na hipótese prevista no art. 531, aplica-se multa equivalente ao valor aduaneiro da 
mercadoria, na importação, ou ao preço constante da nota fiscal ou de documento equivalente, na 
exportação, caso a mercadoria não seja localizada, ou tenha sido consumida ou revendida (Decreto-Lei 
n° 1.455, de 1976, art. 23, § 3°, e Lei n° 10.833, de 2003, art. 73, § 1°). 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 581. ............................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

Parágrafo único. O disposto no inciso VI do caput aplica-se às cigarrilhas classificadas no Ex 01 do 
Código 2402.10.00 da TIPI (Lei n° 11.488, de 2007, art. 27, § 3°, e Lei n° 12.402, de 2011, art. 5°, 
parágrafo único)." (NR) 

"Art. 591. ............................................................................................................... 

I - multa de cinco décimos por cento sobre o valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que 
se refere a escrituração, na hipótese de não atendimento aos requisitos para a apresentação dos 
registros e dos respectivos arquivos (Lei n° 8.218, de 1991, art. 12, caput, inciso I); 

II - multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, limitada a um por cento da 
receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, na hipótese de omissão ou 
prestação incorreta das informações referentes aos registros e aos respectivos arquivos (Lei n° 8.218, de 
1991, art. 12, caput, inciso II); e 

III - multa equivalente a dois centésimos por cento por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da 
pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, limitada a um por cento da referida receita 
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bruta, na hipótese de descumprimento do prazo estabelecido para apresentação dos registros e dos 
respectivos arquivos (Lei n° 8.218, de 1991, art. 12, caput, inciso III). 

Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizam o SPED, as multas de que trata este artigo serão 
reduzidas: (Lei n° 8.218, de 1991, art. 12) 

I - à metade, se a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes do início de qualquer procedimento 
de ofício (Lei n° 8.218, de 1991, art. 12; e 

II - a setenta e cinco por cento, se a obrigação for cumprida no prazo estabelecido em intimação (Lei n° 
8.218, de 1991, art. 12)." (NR) 

"Art. 592. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas com base no 
disposto no art. 272, ou que as cumprir com incorreções ou omissões, será intimado para cumpri-las ou 
para prestar os esclarecimentos necessários, nos prazos estabelecidos pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, e ficará sujeito às seguintes multas (Medida 
Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 57, e Lei n° 12.873, de 2013, art. 57): 

I - na hipótese de apresentação extemporânea (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 57, caput, 
inciso I): 

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que 
estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração 
apresentada, tenham apurado lucro presumido ou optado pelo Simples Nacional; 

b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas 
não mencionadas na alínea a; e 

c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas; 

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário, na hipótese de não atendimento à intimação da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia para cumprir obrigação 
acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estabelecidos pela autoridade fiscal (Medida 
Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 57, caput, inciso II); e 

III - na hipótese de cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas ou incompletas ou 
com omissão de informações (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 57, caput, inciso III): 

a) três por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o valor das transações comerciais ou das 
operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja 
responsável tributário; e 

b) um inteiro e cinco décimos por cento, não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), sobre o valor das 
transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em 
relação aos quais seja responsável tributário. 

§ 1° No caso de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, os valores e os percentuais referidos nos 
incisos II e III do caput serão reduzidos em setenta por cento (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, 
art. 57, § 1°). 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso I do caput, a pessoa jurídica que, na última declaração, tenha 
utilizado mais de uma forma de apuração do lucro ou tenha realizado algum evento de reorganização 
societária, ficará sujeita à multa de que trata a alínea b do referido inciso. (Medida Provisória n° 2.158-
35, de 2001, art. 57, § 2°). 
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§ 3° A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade caso a obrigação acessória seja 
cumprida antes do início de qualquer procedimento de ofício (Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, 
art. 57, § 3°). 

§ 4° No caso de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas na alínea a do 
inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III do caput(Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, art. 57, § 
3°)." (NR) 

"Art. 601. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

§ 3° O disposto no caput aplica-se, também, às penalidades aplicadas isoladamente (Lei n° 4.502, de 
1964, art. 80, § 9°, Lei n° 8.218, de 1991, art. 6°, § 3°)." (NR) 

"Art. 604. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

III - os vendedores ambulantes e os estabelecimentos que possuírem ou conservarem produtos 
classificados nas Posições 71.02 a 71.04, 71.06 a 71.11, 71.13 a 71.16, 91.01 e 91.02 da TIPI, caso a 
origem destes não seja comprovada, ou se não estiverem inscritos no CNPJ (Decreto-Lei n° 34, de 1966, 
art. 22, parágrafo único); 

IV - os que aplicarem selos de controle falsos, hipótese em que a pena incidirá sobre os produtos em 
que os referidos selos forem utilizados, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no inciso IV do caput 
do art. 585 (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 33, caput, inciso IV); 

V - os que comercializarem os produtos do Código 2402.20.00 da TIPI em desacordo com o preço 
mínimo de venda no varejo estabelecido pelo art. 220-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis na 
hipótese de produtos introduzidos clandestinamente no território nacional (Lei n° 12.546, de 2011, art. 
20, § 1°); e 

VI - os que produzirem ou importarem cigarros em desacordo com o disposto no § 10 do art. 333 
(Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 2°-D, parágrafo único)." (NR) 

"Art. 614. As Seções, os Capítulos, as Posições e os Códigos citados neste Regulamento são aqueles 
constantes da TIPI." (NR) 

"Art. 615. Este Regulamento consolida a legislação referente ao IPI publicada até 31 de dezembro de 
2019." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos do Decreto n° 7.212, de 2010: 

a) os incisos XI ao XV do caput e o § 5° do art. 9°; 

b) os incisos V ao VII do § 3° do art. 19; 

c) os incisos X ao XII do caput e o § 2° do art. 25; 

d) os incisos I ao III do caput e o parágrafo único do art. 45; 
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e) o § 3° do art. 46; 

f) o inciso XXVI do caput e o parágrafo único do art. 54; 

g) o parágrafo único do art. 58; 

h) os art. 61 ao art. 66; 

i) a Seção IV do Capítulo IV; 

j) a Seção VI do Capítulo IV; 

k) o art. 135; 

l) a Seção II do Capítulo VI; 

m) os incisos I e II do caput e § 4° do art. 150; 

n) o art. 152; 

o) a Seção IV do Capítulo VI; 

p) os § 1° e § 2° do art. 166; 

q) o § 4° do art. 171; 

r) o § 4° do art. 176; 

s) os art. 200 ao art. 206; 

t) a tabela constante do caputdo art. 209; 

u) os art. 210 e art. 211; 

v) o parágrafo único do art. 218; 

w) o art. 223; 

x) o art. 298; 

y) os § 1°, § 2° e § 3° do art. 379; 

z) o parágrafo único do art. 538; 

aa) o parágrafo único do art. 550; 

ab) o art. 579; 

ac) os incisos II ao IV do caput do art. 581; e 

ad) o inciso I do caput do art. 604; 
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II - o Decreto n° 7.555, de 19 de agosto de 2011; e 

III - o Decreto n° 7.619, de 21 de novembro de 2011. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 
2.02 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 014, DE 02 DE ABRIL DE 
2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 10 da 
Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.021, de 30 de 
dezembro de 2020, publicada, no Diário Oficial da União no dia 31, do mesmo mês e ano, que "Dispõe 
sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1° de janeiro de 2021", tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

SENADOR RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 016, DE 02 DE ABRIL DE 
2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.023, de 31 de 
dezembro de 2020, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, 
que "Altera a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre o benefício de prestação 
continuada", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021 - (DOU de 01.04.2021 - Edição Extra) 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
abrange: 

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os 
órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa; 

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração 
Pública. 

§ 1° Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas 
subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta 
Lei. 

§ 2° As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior obedecerão às 
peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação 
específica a ser editada por ministro de Estado. 

§ 3° Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doação 
oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja 
parte, podem ser admitidas: 

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados 
pelo Presidente da República; 

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das agências 
ou dos organismos, desde que: 

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação; 

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor; 

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer 
favorável do órgão jurídico do contratante do financiamento previamente à celebração do referido 
contrato; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13303_2016.php
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d) (VETADO). 

§ 4° A documentação encaminhada ao Senado Federal para autorização do empréstimo de que trata o § 
3° deste artigo deverá fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese do referido 
parágrafo. 

§ 5° As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas internacionais do País, inclusive 
as de serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo próprio do 
Banco Central do Brasil, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no caput do art. 
37 da Constituição Federal. 

Art. 2° Esta Lei aplica-se a: 

I - alienação e concessão de direito real de uso de bens; 

II - compra, inclusive por encomenda; 

III - locação; 

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos; 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 

Art. 3° Não se subordinam ao regime desta Lei: 

I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública, 
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 
contratos; 

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria. 

Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1° As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

§ 2° A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art42
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art42
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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§ 3° Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do 
poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa 
jurídica integrante da Administração Pública; 

VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 

VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 

VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com 
a Administração; 

IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a 
intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor 
ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, 
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse da Administração; 

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e 
engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 
que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração 
substancial das características originais de bem imóvel; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl4657_1942.asp
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não 
podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do 
contratante; 

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração 
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 
prolongadas; 

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de 
execução contratual exige, entre outros requisitos, que: 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação 
dos serviços; 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos; 

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 
recursos humanos alocados aos seus contratos; 

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de 
realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto; 

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados 
em trabalhos relativos a: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 



 

  43 

 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação; 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 
utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito 
de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como 
privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente 
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação 
de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode 
se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste inciso; 

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico, 
que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
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a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, 
motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições 
relacionadas ao nível de serviço desejado; 

b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 

c) prazo de entrega; 

d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando 
cabível; 

e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, 
de impacto ambiental e de acessibilidade; 

f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia; 

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta; 

h) levantamento topográfico e cadastral; 

i) pareceres de sondagem; 

j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de 
construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação; 

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado 
para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da 
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 
seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises 
laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução da 
solução escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da 
elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações 
ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, 
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações 
provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 
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f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução 
previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; 

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e 
de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com 
as normas técnicas pertinentes; 

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 
decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto 
em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo 
por ocasião de sua ocorrência; 

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais 
haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos 
de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; 

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais 
não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no 
projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de 
engenharia; 

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total; 

XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a 
totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do 
contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, com características 
adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para 
sua utilização com segurança estrutural e operacional; 

XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço 
certo, com ou sem fornecimento de materiais; 

XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o 
contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-
operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

XXXIII - contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o 
contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e serviços de 
engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as 
demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação em que, além do 
fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por 
tempo determinado; 
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XXXV - licitação internacional: licitação processada em território nacional na qual é admitida a 
participação de licitantes estrangeiros, com a possibilidade de cotação de preços em moeda estrangeira, 
ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve ser executado no todo ou em parte em território 
estrangeiro; 

XXXVI - serviço nacional: serviço prestado em território nacional, nas condições estabelecidas pelo 
Poder Executivo federal; 

XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufaturado produzido no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto; 

XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, cujo 
critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou 
remuneração ao vencedor; 

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou 
legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance; 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 
de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em 
que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios 
objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas 
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos; 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 

XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por meio de edital, destinado 
à análise das condições de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto; 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação 
direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a 
prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras; 

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
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órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente; 

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração Pública que não participa 
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços; 

L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações 
e aos procedimentos auxiliares; 

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema informatizado, de 
gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a 
serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão disponíveis para a licitação; 

LII - sítio eletrônico oficial: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o 
ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus 
órgãos e entidades; 

LIII - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação de serviços, que pode incluir a realização 
de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, na forma 
de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com base em percentual da economia 
gerada; 

LIV - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado; 

LV - produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, insumos, serviços e obras necessários para 
atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológica, 
discriminados em projeto de pesquisa; 

LVI – sobre preço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administração, caracterizado, entre outras 
situações, por: 

a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas; 

b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia que resulte em diminuição da sua 
qualidade, vida útil ou segurança; 

c) alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato em favor do contratado; 

d) outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais antecipados, distorção 
do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para 
a Administração ou reajuste irregular de preços; 
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LVIII - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de 
contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato, que deve retratar 
a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais; 

LIX - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 
obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data 
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada 
ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra; 

LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

CAPÍTULO IV 
DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo 
poder público; e 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1° A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, 
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a 
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 
contratação. 

§ 2° O disposto no caput no § 1° deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica 
aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 

Art. 8° A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 
certame até a homologação. 

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos 
atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos 
estabelecidos no art. 7° desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 
contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os 
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atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da 
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão 
estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à 
execução do disposto nesta Lei. 

§ 4° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado 
pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de 
profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 5° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será 
designado pregoeiro. 

Art. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados 
os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos 
de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 
licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional; 

III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar ou deixar de 
praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei. 

§ 1° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria. 

§ 2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores públicos que tiverem participado dos 
procedimentos relacionados às licitações e aos contratos de que trata esta Lei precisarem defender-se 
nas esferas administrativa, controladora ou judicial em razão de ato praticado com estrita observância de 
orientação constante em parecer jurídico elaborado na forma do § 1° do art. 53 desta Lei, a advocacia 
pública promoverá, a critério do agente público, sua representação judicial ou extrajudicial. 

§ 1° Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando: 

I - (VETADO); 
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II - provas da prática de atos ilícitos dolosos constarem nos autos do processo administrativo ou judicial. 

§ 2° Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na hipótese de o agente público não mais 
ocupar o cargo, emprego ou função em que foi praticado o ato questionado. 

TÍTULO II 
DAS LICITAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 

III - evitar contratações com sobre preço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das 
contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles 
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o 
intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

I - os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis; 

II - os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional, ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei; 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo; 

IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal; 

VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico; 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 
de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 
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objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 

§ 1° O plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput deste artigo deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na 
realização de licitações e na execução dos contratos. 

§ 2° É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). 

Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. 

Parágrafo único. A publicidade será diferida: 

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; 

II - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24 desta Lei. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1° O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp
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§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3° Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§ 5° Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar 
de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1° O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação. 

§ 2° O acréscimo previsto no § 1° deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§ 3° O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo. 

§ 4° Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação 
poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

§ 5° A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
processo licitatório que originou o contrato. 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 
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I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n° 12.690, de 19 de julho de 
2012, e a Lei Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas 
e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 12.690, de 19 
de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 

§ 1° A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação 
dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde 
que expressamente previsto no edital de licitação. 

§ 2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 
forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo. 

§ 3° Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, o órgão ou 
entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação 
da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de 
conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às 
especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 4° Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Administração poderá determinar, como 
condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico. 

§ 5° Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presencial a que refere o § 2° deste artigo, a 
sessão pública de apresentação de propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e a gravação será 
juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 

§ 6° A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação de: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5764_1971.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12690_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12690_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_comp_130_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12690_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12690_2012.php
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I - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos; 

II - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 

III - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de habilitação. 

CAPÍTULO II 
DA FASE PREPARATÓRIA 

Seção I 
Da Instrução do Processo Licitatório 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 
do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de 
engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência 
da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo 
do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta 
Lei. 
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§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de 
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 
a que se destina. 

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII 
e XIII do § 1° deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido 
parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou 
em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 
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I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de 
aquisição e contratação de bens e serviços; 

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do 
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e 
vídeo; 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, 
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a 
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 

§ 1° O catálogo referido no inciso II do caput deste artigo poderá ser utilizado em licitações cujo critério 
de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos 
objetos, conforme disposto em regulamento. 

§ 2° A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II do caput ou dos 
modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e 
anexada ao respectivo processo licitatório. 

§ 3° Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da 
licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building 
Information Modelling- BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que 
venham a substituí-la. 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração 
Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais 
se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§ 1° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para o 
enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo. 

§ 2° A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas compras de bens 
de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do regulamento a que 
se refere o § 1° deste artigo. 

§ 3° (VETADO). 

Art. 21. A Administração poderá convocar, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, audiência 
pública, presencial ou a distância, na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda realizar, com 
disponibilização prévia de informações pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e elementos do 
edital de licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os interessados. 

Parágrafo único. A Administração também poderá submeter a licitação a prévia consulta pública, 
mediante a disponibilização de seus elementos a todos os interessados, que poderão formular sugestões 
no prazo fixado. 

Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, 
hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
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com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia 
predefinida pelo ente federativo. 

§ 1° A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos riscos de cada 
contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como os mecanismos 
que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução 
contratual. 

§ 2° O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto: 

I - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos 
casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada 
pela parte que pretenda o restabelecimento; 

II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da 
execução contratual; 

III - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de 
contratação ao preço ofertado. 

§ 3° Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes 
de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de 
riscos entre o contratante e o contratado. 

§ 4° Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à 
contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados 
como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização 
dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para 
consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
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§ 2° No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, 
o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 
Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 
Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e 
serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 3° Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam 
recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, a que se refere o caput deste artigo, 
poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente 
federativo. 

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o 
valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo. 

§ 5° No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de 
contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do 
§ 2° deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que 
necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, 
balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 2° deste artigo, devendo a utilização de 
metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 
similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

§ 6° Na hipótese do § 5° deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que 
compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento 
sintético referido no mencionado parágrafo. 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso: 

I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 

II - (VETADO). 

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior 
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação. 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à 
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 
do objeto e às condições de pagamento. 

§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato 
com cláusulas uniformes. 

§ 2° Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à 
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a 
utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

§ 3° Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, anteprojeto, 
projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação 
do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

§ 4° Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a 
serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento. 

§ 5° O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 

I - obtenção do licenciamento ambiental; 

II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 

§ 6° Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e contratados nos termos 
desta Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da 
economicidade e da eficiência. 

§ 7° Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a 
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 8° Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 
reajustamento será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 
mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

§ 9° O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por: 

I - mulheres vítimas de violência doméstica; 

II - oriundos ou egressos do sistema prisional. 

Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 
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I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; 

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento. 

§ 1° A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 

I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do caput 
deste artigo; 

II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se enquadrem no 
disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo; 

III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em acordo internacional 
aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da República. 

§ 2° Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e 
inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a margem de 
preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento). 

§ 3° (VETADO). 

§ 4° (VETADO). 

§ 5° A margem de preferência não se aplica aos bens manufaturados nacionais e aos serviços nacionais 
se a capacidade de produção desses bens ou de prestação desses serviços no País for inferior: 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 

II - aos quantitativos fixados em razão do parcelamento do objeto, quando for o caso. 

§ 6° Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da Administração Pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, 
medidas de compensação comercial, industrial ou tecnológica ou acesso a condições vantajosas de 
financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. 

§ 7° Nas contratações destinadas à implantação, à manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, 
a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País produzidos de 
acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei n° 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

Art. 27. Será divulgada, em sítio eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, a relação de empresas 
favorecidas em decorrência do disposto no art. 26 desta Lei, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. 

Seção II 
Das Modalidades de Licitação 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 

II - concorrência; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10176_2001.asp
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III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

§ 1° Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos 
procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei. 

§ 2° É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação daquelas referidas 
no caput deste artigo. 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta 
Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de 
engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6° desta Lei. 

Art. 30. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor. 

Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à 
Administração Pública, nos termos do art. 93 desta Lei, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto 
e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade 
competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 

§ 1° Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração deverá 
selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o critério de 
julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro máximo 
os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores dos bens a serem 
leiloados. 

§ 2° O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, que conterá: 

I - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e suas divisas, com 
remissão à matrícula e aos registros; 

II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as condições de 
pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado; 

III - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes; 

IV - o sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente for realizado sob 
a forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração, hipótese 
em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização; 
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V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem 
leiloados. 

§ 3° Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em local de ampla 
circulação de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 
necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da licitação. 

§ 4° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado 
assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante 
vencedor, na forma definida no edital. 

Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em que a Administração: 

I - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições: 

a) inovação tecnológica ou técnica; 

b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem a adaptação de soluções 
disponíveis no mercado; e 

c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com precisão suficiente pela 
Administração; 

II - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam satisfazer suas 
necessidades, com destaque para os seguintes aspectos: 

a) a solução técnica mais adequada; 

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida; 

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato; 

III - (VETADO). 

§ 1° Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - a Administração apresentará, por ocasião da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, suas 
necessidades e as exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias úteis 
para manifestação de interesse na participação da licitação; 

II - os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em edital, e serão 
admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos; 

III - a divulgação de informações de modo discriminatório que possa implicar vantagem para algum 
licitante será vedada; 

IV - a Administração não poderá revelar a outros licitantes as soluções propostas ou as informações 
sigilosas comunicadas por um licitante sem o seu consentimento; 

V - a fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administração, em decisão fundamentada, identifique 
a solução ou as soluções que atendam às suas necessidades; 

VI - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão registradas em ata e gravadas mediante 
utilização de recursos tecnológicos de áudio e vídeo; 
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VII - o edital poderá prever a realização de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá restringir as 
soluções ou as propostas a serem discutidas; 

VIII - a Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi concluído, juntar aos autos do processo 
licitatório os registros e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva com a divulgação de 
edital contendo a especificação da solução que atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a 
serem utilizados para seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias 
úteis, para todos os licitantes pré-selecionados na forma do inciso II deste parágrafo apresentarem suas 
propostas, que deverão conter os elementos necessários para a realização do projeto; 

IX - a Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas apresentadas, desde que 
não impliquem discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas; 

X - a Administração definirá a proposta vencedora de acordo com critérios divulgados no início da fase 
competitiva, assegurada a contratação mais vantajosa como resultado; 

XI - o diálogo competitivo será conduzido por comissão de contratação composta de pelo menos 3 (três) 
servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, 
admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão; 

XII - (VETADO). 

§ 2° Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do § 1° deste artigo assinarão termo de 
confidencialidade e abster-se-ão de atividades que possam configurar conflito de interesses. 

Seção III 
Dos Critérios de Julgamento 

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios: 

I - menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV - técnica e preço; 

V - maior lance, no caso de leilão; 

VI - maior retorno econômico. 

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e preço 
considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 
definidos no edital de licitação. 

§ 1° Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, 
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, 
conforme disposto em regulamento. 

§ 2° O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação, e 
o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos. 
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Art. 35. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico considerará exclusivamente as propostas 
técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a remuneração 
que será atribuída aos vencedores. 

Parágrafo único. O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo poderá ser utilizado para a 
contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística. 

Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação, 
segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da 
proposta. 

§ 1° O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico 
preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração nas licitações para contratação de: 

I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o critério 
de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado; 

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 

IV - obras e serviços especiais de engenharia; 

V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com repercussões 
significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e 
durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, 
conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 

§ 2° No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em 
seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por 
cento) de valoração para a proposta técnica. 

§ 3° O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser 
considerado na pontuação técnica, observado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 88 desta Lei e em 
regulamento. 

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado por: 

I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da apresentação de 
atestados de obras, produtos ou serviços previamente realizados; 

II - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada para esse fim, de acordo 
com orientações e limites definidos em edital, considerados a demonstração de conhecimento do objeto, 
a metodologia e o programa de trabalho, a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos 
que serão entregues; 

III - atribuição de notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos documentos 
comprobatórios de que trata o § 3° do art. 88 desta Lei e em registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1° A banca referida no inciso II do caput deste artigo terá no mínimo 3 (três) membros e poderá ser 
composta de: 
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I - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração 
Pública; 

II - profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos 
especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados 
conforme o disposto no art. 7° desta Lei. 

§ 2° (VETADO). 

Art. 38. No julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço, a obtenção de pontuação devido à 
capacitação técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha participação direta 
e pessoal do profissional correspondente. 

Art. 39. O julgamento por maior retorno econômico, utilizado exclusivamente para a celebração de 
contrato de eficiência, considerará a maior economia para a Administração, e a remuneração deverá ser 
fixada em percentual que incidirá de forma proporcional à economia efetivamente obtida na execução do 
contrato. 

§ 1° Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de que trata o caput deste artigo, os licitantes 
apresentarão: 

I - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 

a) as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos de realização ou fornecimento; 

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, ao bem ou ao 
serviço e em unidade monetária; 

II - proposta de preço, que corresponderá a percentual sobre a economia que se estima gerar durante 
determinado período, expressa em unidade monetária. 

§ 2° O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a 
execução do contrato, que servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao contratado. 

§ 3° Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado da economia que se 
estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço. 

§ 4° Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência: 

I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração do 
contratado; 

II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite máximo 
estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis. 

Seção IV 
Disposições Setoriais 

Subseção I 
Das Compras 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 
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I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, 
admitido o fornecimento contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material; 

V - atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 
desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no 
orçamento. 

§ 1° O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6° desta 
Lei, além das seguintes informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, 
quando for o caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for 
o caso. 

§ 2° Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que 
possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

§ 3° O parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao 
conjunto do objeto pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

§ 4° Em relação à informação de que trata o inciso III do § 1° deste artigo, desde que fundamentada em 
estudo técnico preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência 



 

  67 

 

técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 
prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente: 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados 
pela Administração; 

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos 
capazes de atender às necessidades do contratante; 

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência; 

II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação permanente, na 
fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua 
apresentação; 

III - vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar 
comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a 
requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual; 

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

Parágrafo único. A exigência prevista no inciso II do caput deste artigo restringir-se-á ao licitante 
provisoriamente vencedor quando realizada na fase de julgamento das propostas ou de lances. 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das marcas 
eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos 
oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade 
credenciada pelo Inmetro; 

II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível federativo 
equivalente ou superior que tenha adquirido o produto; 

III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da 
qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 
ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

§ 1° O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade do 
produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Conmetro). 
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§ 2° A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto pretendido e 
exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para 
atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

§ 3° No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2° deste artigo poderão ser 
examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente 
indicada no edital. 

Art. 43. O processo de padronização deverá conter: 

I - parecer técnico sobre o produto, considerados especificações técnicas e estéticas, desempenho, 
análise de contratações anteriores, custo e condições de manutenção e garantia; 

II - despacho motivado da autoridade superior, com a adoção do padrão; 

III - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido, divulgadas em sítio eletrônico oficial. 

§ 1° É permitida a padronização com base em processo de outro órgão ou entidade de nível federativo 
igual ou superior ao do órgão adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão a outra padronização 
ser devidamente motivado, com indicação da necessidade da Administração e dos riscos decorrentes 
dessa decisão, e divulgado em sítio eletrônico oficial. 

§ 2° As contratações de soluções baseadas em software de uso disseminado serão disciplinadas em 
regulamento que defina processo de gestão estratégica das contratações desse tipo de solução. 

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico preliminar 
deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais 
vantajosa. 

Subseção II 
Das Obras e Serviços de Engenharia 

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as normas 
relativas a: 

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental; 

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução 
do consumo de energia e de recursos naturais; 

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do 
impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes: 

I - empreitada por preço unitário; 
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II - empreitada por preço global; 

III - empreitada integral; 

IV - contratação por tarefa; 

V - contratação integrada; 

VI - contratação semi-integrada; 

VII - fornecimento e prestação de serviço associado. 

§ 1° É vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, ressalvada a 
hipótese prevista no § 3° do art. 18 desta Lei. 

§ 2° A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, 
hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão 
competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° desta Lei. 

§ 3° Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de 
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação 
da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e 
conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do 
empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto 
básico. 

§ 4° Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital e o contrato, sempre que for o 
caso, deverão prever as providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo 
poder público, bem como: 

I - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório; 

II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas; 

III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, inclusive de custos 
correlatos; 

IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela diferença entre o custo da 
desapropriação e a estimativa de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na 
disponibilização dos bens expropriados; 

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória na posse e o registro de 
propriedade dos bens a serem desapropriados. 

§ 5° Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da Administração, o projeto básico 
poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo contratado 
em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de 
facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos 
associados à alteração do projeto básico. 

§ 6° A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, pela 
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 

§ 7° (VETADO). 
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§ 8° (VETADO). 

§ 9° Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo serão 
licitados por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de 
etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de 
quantidades de itens unitários. 

Subseção III 
Dos Serviços em Geral 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 
desempenho; 

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

§ 1° Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados: 

I - a responsabilidade técnica; 

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com 
divisão do objeto em itens; 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

§ 2° Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local de 
realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a 
exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível com as 
necessidades da Administração. 

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais 
ou complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade, 
vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado: 

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado; 

IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; 

VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do contratado. 

Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação. 

Art. 49. A Administração poderá, mediante justificativa expressa, contratar mais de uma empresa ou 
instituição para executar o mesmo serviço, desde que essa contratação não implique perda de economia 
de escala, quando: 

I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um 
contratado; e 

II - a múltipla execução for conveniente para atender à Administração. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a Administração deverá manter o controle 
individualizado da execução do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados. 

Art. 50. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contratado 
deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

I - registro de ponto; 

II - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 

III - comprovante de depósito do FGTS; 

IV - recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

V - recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção do contrato; 

VI - recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

Subseção IV 
Da Locação de Imóveis 

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locação de imóveis deverá ser 
precedida de licitação e avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações e do prazo de amortização dos investimentos necessários. 

Subseção V 
Das Licitações Internacionais 

Art. 52. Nas licitações de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes. 

§ 1° Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, o licitante brasileiro 
igualmente poderá fazê-lo. 

§ 2° O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude de licitação nas 
condições de que trata o § 1° deste artigo será efetuado em moeda corrente nacional. 



 

  72 

 

§ 3° As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro. 

§ 4° Os gravames incidentes sobre os preços constarão do edital e serão definidos a partir de 
estimativas ou médias dos tributos. 

§ 5° As propostas de todos os licitantes estarão sujeitas às mesmas regras e condições, na forma 
estabelecida no edital. 

§ 6° Observados os termos desta Lei, o edital não poderá prever condições de habilitação, classificação 
e julgamento que constituam barreiras de acesso ao licitante estrangeiro, admitida a previsão de margem 
de preferência para bens produzidos no País e serviços nacionais que atendam às normas técnicas 
brasileiras, na forma definida no art. 26 desta Lei. 

CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2° (VETADO). 

§ 3° Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará a 
divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará 
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, 
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos. 

§ 5° É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a 
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 

§ 6° (VETADO). 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1° (VETADO). 
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§ 2° É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em 
sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados 
devidamente cadastrados para esse fim. 

§ 3° Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, 
também no sítio referido no § 2° deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que 
porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. 

CAPÍTULO IV 
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de 
divulgação do edital de licitação, são de: 

I - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto; 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea "a" deste inciso; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, 
no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior 
desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada ou nas 
hipóteses não abrangidas pelas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso; 

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis; 

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou 
conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

§ 1° Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

§ 2° Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos até a 
metade nas licitações realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para 
sua divulgação. 
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§ 1° A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de 
julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

§ 2° A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de 
técnica e preço. 

§ 3° Serão considerados intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

§ 4° Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações. 

§ 5° Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá 
reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato. 

Art. 57. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta. 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento 
de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

§ 1° A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

§ 2° A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

§ 3° Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 
não apresentação dos documentos para a contratação. 

§ 4° A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do art. 96 desta 
Lei. 

CAPÍTULO V 
DO JULGAMENTO 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

§ 1° A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada. 

§ 2° A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

§ 3° No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade 
e de sobre preço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, 
conforme as especificidades do mercado correspondente. 

§ 4° No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

§ 5° Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com esta Lei. 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

§ 1° Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12787_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12787_2009.php
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§ 2° As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado. 

§ 1° A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

§ 2° A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na forma de 
regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

CAPÍTULO VI 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

III - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

§ 1° Constará do edital de licitação cláusula que exija dos licitantes, sob pena de desclassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

§ 2° Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação poderá prever, sob pena de 
inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condições de realização da 
obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art44
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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§ 3° Para os fins previstos no § 2° deste artigo, o edital de licitação sempre deverá prever a possibilidade 
de substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

§ 4° Para os fins previstos no § 2° deste artigo, se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a 
Administração deverá disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados. 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

§ 1° Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

§ 2° Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

Art. 65. As condições de habilitação serão definidas no edital. 

§ 1° As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

§ 2° A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos 
dispostos em regulamento. 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando 
for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 
forma do § 3° do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
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VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1° A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 
cento) do valor total estimado da contratação. 

§ 2° Observado o disposto no caput no § 1° deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 
vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3° Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I 
e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em 
regulamento. 

§ 4° Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 
emissora. 

§ 5° Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre 
que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, 
por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6° Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7° Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no inciso V do caput deste 
artigo por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

§ 8° Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 

§ 9° O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja 
demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo 
ao mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 
identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação 
no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para 
cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, 
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inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do percentual de participação do 
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao 
atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão admitidos atestados de 
responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação 
das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

§ 1° Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 

§ 2° A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser 
feita na forma da legislação específica. 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 
coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e 
será restrita à apresentação da seguinte documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da 
área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

§ 2° Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7_xxxiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 
firmados. 

§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação 
econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 

I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital 
e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 

Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 

CAPÍTULO VII 
DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

§ 1° Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 2° O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

§ 3° Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
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§ 4° O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos 
auxiliares da licitação. 

CAPÍTULO VIII 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 
Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o 
contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, 
sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Seção II 
Da Inexigibilidade de Licitação 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a 
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa 
física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor 
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de 
empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os 
seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando 
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela 
Administração e que evidenciem vantagem para ela. 
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Seção III 
Da Dispensa de Licitação 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há 
menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 

IV - para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de 
equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o período de 
garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 

b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para a 
Administração; 

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de 
engenharia, ao valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida, 
nas contratações realizadas por instituição científica, tecnológica e de inovação (ICT) pública ou por 
agência de fomento, desde que demonstrada vantagem para a Administração; 

e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada diretamente com 
base no preço do dia; 

f) bens ou serviços produzidos ou prestados no País que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional; 

g) materiais de uso das Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, 
quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos 
meios navais, aéreos e terrestres, mediante autorização por ato do comandante da força militar; 

h) bens e serviços para atendimento dos contingentes militares das forças singulares brasileiras 
empregadas em operações de paz no exterior, hipótese em que a contratação deverá ser justificada 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificada pelo comandante da força militar; 

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento; 
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j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em 
áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública; 

k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
inerente às finalidades do órgão ou com elas compatível; 

l) serviços especializados ou aquisição ou locação de equipamentos destinados ao rastreamento e à 
obtenção de provas previstas nos incisos II e V do caput do art. 3° da Lei n° 12.850, de 2 de agosto de 
2013, quando houver necessidade justificada de manutenção de sigilo sobre a investigação; 

m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras definidas 
pelo Ministério da Saúde; 

V - para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 3°, 3°-A, 4°, 5° e 20 da Lei n° 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação constantes da 
referida Lei; 

VI - para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança nacional, nos casos 
estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das Forças 
Armadas ou dos demais ministérios; 

VII - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação 
da ordem; 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para 
esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

X - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua 
Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos 
termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação; 

XII - para contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por 
ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de absorção tecnológica, e em valores 
compatíveis com aqueles definidos no instrumento firmado para a transferência de tecnologia; 

XIII - para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de técnica, 
quando se tratar de profissional técnico de notória especialização; 
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XIV - para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados sejam 
prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico 
e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos para a saúde 
produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da 
Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação, inclusive na gestão 
administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam 
transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS, nos termos do inciso XII do caput deste 
artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à entrada em vigor desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2° Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e 
serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 
executivas na forma da lei. 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

§ 4° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas 
por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 5° A dispensa prevista na alínea "c" do inciso IV do caput deste artigo, quando aplicada a obras e 
serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. 

§ 6° Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 
dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a 
conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos 
que deram causa à situação emergencial. 

§ 7° Não se aplica o disposto no § 1° deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de 
serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, 
incluído o fornecimento de peças. 
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CAPÍTULO IX 
DAS ALIENAÇÕES 

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá 
autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de 
licitação nos casos de: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de 
qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas "f", "g" e "h" deste inciso; 

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da 
Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será 
ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo; 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em programas de 
habitação ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da 
Administração Pública; 

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de 
uso de bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) e destinados a programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgão ou entidade da Administração Pública; 

h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde incidam ocupações até o limite de 
que trata o § 1° do art. 6° da Lei n° 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização fundiária, 
atendidos os requisitos legais; 

i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n° 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante 
iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública competentes; 

j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei n° 13.465, de 11 de julho de 2017; 

II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de 
licitação nos casos de: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade 
e conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, observada a legislação pertinente; 
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e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração Pública, em virtude de 
suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles dispõe para outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública. 

§ 1° A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha sido derivada de 
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização legislativa e exigirá apenas 
avaliação prévia e licitação na modalidade leilão. 

§ 2° Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste artigo, cessadas as razões 
que justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua 
alienação pelo beneficiário. 

§ 3° A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóvel, admitida 
a dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a: 

I - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 

II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de exploração direta 
sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1° do art. 6° da Lei n° 11.952, de 25 de junho de 
2009. 

§ 4° A aplicação do disposto no inciso II do § 3° deste artigo será dispensada de autorização legislativa e 
submeter-se-á aos seguintes condicionamentos: 

I - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1° de 
dezembro de 2004; 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo de destinação e de 
regularização fundiária de terras públicas; 

III - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis de destinação de 
terras públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 

IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade pública, de necessidade pública ou de interesse social; 

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, impedimento ou 
inconveniente à exploração mediante atividade agropecuária; 

VI - limitação a áreas de que trata o § 1° do art. 6° da Lei n° 11.952, de 25 de junho de 2009, vedada a 
dispensa de licitação para áreas superiores; 

VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea "i" do inciso I do caput 
deste artigo até o limite previsto no inciso VI deste parágrafo. 

§ 5° Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a: 

I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública que 
se tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da avaliação nem superior a 
50% (cinquenta por cento) do valor máximo permitido para dispensa de licitação de bens e serviços 
previsto nesta Lei; 
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II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel para fins 
residenciais construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que considerado dispensável 
na fase de operação da usina e que não integre a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. 

§ 6° A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, dispensada a 
licitação em caso de interesse público devidamente justificado. 

§ 7° Na hipótese do § 6° deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do doador. 

Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante que, 
submetendo-se a todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação. 

CAPÍTULO X 
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 

Seção I 
Dos Procedimentos Auxiliares 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei: 

I - credenciamento; 

II - pré-qualificação; 

III - procedimento de manifestação de interesse; 

IV - sistema de registro de preços; 

V - registro cadastral. 

§ 1° Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e 
objetivos definidos em regulamento. 

§ 2° O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares das licitações previstos nos incisos II e III 
do caput deste artigo seguirá o mesmo procedimento das licitações. 

Seção II 
Do Credenciamento 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário 
direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de 
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 
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Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as 
seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e 
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 
demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, 
nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as cotações de 
mercado vigentes no momento da contratação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 

Seção III 
Da Pré-Qualificação 

Art. 80. A pré-qualificação é o procedimento técnico-administrativo para selecionar previamente: 

I - licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação ou de licitação 
vinculada a programas de obras ou de serviços objetivamente definidos; 

II - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela Administração. 

§ 1° Na pré-qualificação observar-se-á o seguinte: 

I - quando aberta a licitantes, poderão ser dispensados os documentos que já constarem do registro 
cadastral; 

II - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação de qualidade. 

§ 2° O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 
interessados. 

§ 3° Quanto ao procedimento de pré-qualificação, constarão do edital: 

I - as informações mínimas necessárias para definição do objeto; 

II - a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de julgamento. 

§ 4° A apresentação de documentos far-se-á perante órgão ou comissão indicada pela Administração, 
que deverá examiná-los no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar correção ou 
reapresentação de documentos, quando for o caso, com vistas à ampliação da competição. 

§ 5° Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o catálogo de bens e serviços da 
Administração. 
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§ 6° A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos 
fornecedores. 

§ 7° A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de 
habilitação necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições 
entre os concorrentes. 

§ 8° Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade: 

I - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo; 

II - não superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados. 

§ 9° Os licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados e mantidos à disposição 
do público. 

§ 10. A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação poderá ser restrita a licitantes ou 
bens pré-qualificados. 

Seção IV 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse 

Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de 
manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 
propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras 
que contribuam com questões de relevância pública, na forma de regulamento. 

§ 1° Os estudos, as investigações, os levantamentos e os projetos vinculados à contratação e de 
utilidade para a licitação, realizados pela Administração ou com a sua autorização, estarão à disposição 
dos interessados, e o vencedor da licitação deverá ressarcir os dispêndios correspondentes, conforme 
especificado no edital. 

§ 2° A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e projetos em 
decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto no caput deste artigo: 

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório; 

II - não obrigará o poder público a realizar licitação; 

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; 

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de 
valores do poder público. 

§ 3° Para aceitação dos produtos e serviços de que trata o caput deste artigo, a Administração deverá 
elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado 
e suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais 
necessidades do órgão e de que a metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem 
entre as demais possíveis. 

§ 4° O procedimento previsto no caput deste artigo poderá ser restrito a startups, assim considerados os 
microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, de natureza 
emergente e com grande potencial, que se dediquem à pesquisa, ao desenvolvimento e à 
implementação de novos produtos ou serviços baseados em soluções tecnológicas inovadoras que 
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possam causar alto impacto, exigida, na seleção definitiva da inovação, validação prévia fundamentada 
em métricas objetivas, de modo a demonstrar o atendimento das necessidades da Administração. 

Seção V 
Do Sistema de Registro de Preços 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor 
sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que 
poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de 
medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital, obrigando-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela 
de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências. 

§ 1° O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for 
demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem 
técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no 
edital. 

§ 2° Na hipótese de que trata o § 1° deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1°, 2° 
e 3° do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 3° É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do 
total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
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I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas 
anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

§ 4° Nas situações referidas no § 3° deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa 
e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

§ 5° O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive 
de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições: 

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V - definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que 
mantiver sua proposta original. 

§ 6° O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por 
mais de um órgão ou entidade. 

Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 

Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo sistema 
de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins 
de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos 
de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou 
entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 
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§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for o único contratante. 

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3° A faculdade conferida pelo § 2° deste artigo estará limitada a órgãos e entidades da Administração 
Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2° deste artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

§ 5° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2° deste 
artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

§ 6° A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo federal 
por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para 
fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5° deste artigo se 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 

§ 7° Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro 
de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 5° deste 
artigo. 

§ 8° Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

Seção VI 
Do Registro Cadastral 

Art. 87. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública deverão utilizar o 
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
para efeito de cadastro unificado de licitantes, na forma disposta em regulamento. 

§ 1° O sistema de registro cadastral unificado será público e deverá ser amplamente divulgado e estar 
permanentemente aberto aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento público pela 
internet, no mínimo anualmente, para atualização dos registros existentes e para ingresso de novos 
interessados. 
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§ 2° É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para 
acesso a edital e anexos. 

§ 3° A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, 
as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos 
procedimentos para o cadastramento. 

§ 4° Na hipótese a que se refere o § 3° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro 
dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 

Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no cadastro ou a sua atualização, o interessado 
fornecerá os elementos necessários exigidos para habilitação previstos nesta Lei. 

§ 1° O inscrito, considerada sua área de atuação, será classificado por categorias, subdivididas em 
grupos, segundo a qualificação técnica e econômico-financeira avaliada, de acordo com regras objetivas 
divulgadas em sítio eletrônico oficial. 

§ 2° Ao inscrito será fornecido certificado, renovável sempre que atualizar o registro. 

§ 3° A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, 
que emitirá documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada. 

§ 4° A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o § 3° deste artigo, será 
condicionada à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
apto à realização do registro de forma objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da 
igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, de modo a possibilitar a implementação de 
medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu registro 
cadastral. 

§ 5° A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro de inscrito que deixar de 
satisfazer exigências determinadas por esta Lei ou por regulamento. 

§ 6° O interessado que requerer o cadastro na forma do caput deste artigo poderá participar de processo 
licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do 
certificado referido no § 2° deste artigo. 

TÍTULO III 
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CAPÍTULO I 
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

§ 1° Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição 
dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

§ 2° Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em 
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conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do ato 
que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta. 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 
ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta 
Lei. 

§ 1° O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 

§ 2° Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 

§ 3° Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

§ 4° Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2° deste artigo, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 5° A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

§ 6° A regra do § 5° não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 
4° deste artigo. 

§ 7° Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 
de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2° e 4° deste artigo. 

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

§ 1° Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislação que regula o acesso à informação. 

§ 2° Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por escritura pública lavrada 
em notas de tabelião, cujo teor deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 

§ 3° Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, atendidas as 
exigências previstas em regulamento. 
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§ 4° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento 
de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for 
o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e 
nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e 
suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 
para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz; 
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as 
domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de 
financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte ou por 
agência estrangeira de cooperação; 

II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues no 
exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato conterá 
cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação de 
pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início 
de sua execução. 

§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser 
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos. 

§ 4° Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 
reajustamento de preços será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 
mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

§ 5° Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de 
execução, a medição será mensal. 

§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será 
preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do 
art. 135 desta Lei. 

Art. 93. Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que 
contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, 
equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) - e a respectiva 
documentação técnica associada -, o autor deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos 
para a Administração Pública, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em 
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor. 

§ 1° Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos a que se refere o caput deste artigo incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, 
fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
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§ 2° É facultado à Administração Pública deixar de exigir a cessão de direitos a que se refere o caput 
deste artigo quando o objeto da contratação envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de 
caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os princípios e os mecanismos instituídos 
pela Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

§ 3° Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração Pública, o autor deverá ser 
comunicado, e os registros serão promovidos nos órgãos ou entidades competentes. 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da 
data de sua assinatura: 

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 1° Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser 
publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

§ 2° A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do 
setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da 
banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 
demais despesas específicas. 

§ 3° No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) 
dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, 
em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os 
preços praticados. 

§ 4° (VETADO). 

§ 5° (VETADO). 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

§ 1° Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
92 desta Lei. 

§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou 
o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

CAPÍTULO II 
DAS GARANTIAS 

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no 
edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10973_2004.asp
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§ 1° Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

§ 2° Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

§ 3° O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 
à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade 
prevista no inciso II do § 1° deste artigo. 

Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 
inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 

I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e 
deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora; 

II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 
convencionadas. 

Parágrafo único. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e 
serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no § 2° do art. 96 desta Lei. 

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por 
cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 

Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 
(um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para 
definição e aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo. 

Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, poderá ser exigida a 
prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada prevista no art. 102 
desta Lei, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato. 

Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o 
contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia. 
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Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigir a prestação da 
garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigação de a seguradora, em caso de 
inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto do contrato, hipótese em que: 

I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente e poderá: 

a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 

b) acompanhar a execução do contrato principal; 

c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; 

d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento; 

II - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, 
será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal; 

III - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 
disposições: 

I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice; 

II - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 
segurada indicada na apólice. 

CAPÍTULO III 
DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever matriz de 
alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem 
assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados. 

§ 1° A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em compatibilidade com as 
obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o beneficiário das 
prestações a que se vincula e a capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo. 

§ 2° Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente transferidos ao 
contratado. 

§ 3° A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos de seus 
custos no valor estimado da contratação. 

§ 4° A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução de eventuais pleitos das partes. 

§ 5° Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, será 
considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de 
restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere: 

I - às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso I do caput do art. 
124 desta Lei; 
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II - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos pelo 
contratado em decorrência do contrato. 

§ 6° Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados métodos e padrões 
usualmente utilizados por entidades públicas e privadas, e os ministérios e secretarias supervisores dos 
órgãos e das entidades da Administração Pública poderão definir os parâmetros e o detalhamento dos 
procedimentos necessários a sua identificação, alocação e quantificação financeira. 

CAPÍTULO IV 
DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a 
eles, as prerrogativas de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado; 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

III - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 
extinção do contrato. 

§ 1° As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem 
prévia concordância do contratado. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do 
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

CAPÍTULO V 
DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser 
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de 
serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem 
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
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III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

§ 1° A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de 
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida 
data. 

§ 2° Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática. 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

Art. 108. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses 
previstas nas alíneas "f" e "g" do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI do caput do art. 75 desta Lei. 

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que 
seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada 
exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 

Art. 110. Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a 
Administração, os prazos serão de: 

I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento; 

II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, assim considerados aqueles que 
impliquem a elaboração de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do 
contratado, que serão revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato. 

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem nem revogam os prazos contratuais 
previstos em lei especial. 

Art. 113. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço associado terá sua 
vigência máxima definida pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra com o 
prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da data de 
recebimento do objeto inicial, autorizada a prorrogação na forma do art. 107 desta Lei. 

Art. 114. O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da 
informação poderá ter vigência máxima de 15 (quinze) anos. 
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CAPÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

§ 1° É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no 
órgão ou entidade contratante. 

§ 2° (VETADO). 

§ 3° (VETADO). 

§ 4° (VETADO). 

§ 5° Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

§ 6° Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no § 5° deste artigo por mais de 1 
(um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local 
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 
responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 
execução. 

§ 7° Os textos com as informações de que trata o § 6° deste artigo deverão ser elaborados pela 
Administração. 

Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas. 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1° O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

§ 2° O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

§ 3° O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

§ 4° Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 
exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 119. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

§ 1° A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° deste artigo. 

§ 2° Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente 
pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do 
contratado. 

§ 3° Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante 
disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas; 

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas 
ao contrato; 

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão 
deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a 
verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

§ 4° Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3° deste artigo são 
absolutamente impenhoráveis. 

§ 5° O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei n° 8.212, de 
24 de julho de 1991. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em 
cada caso, pela Administração. 

§ 1° O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação. 

§ 3° Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

Art. 123. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos por esta Lei, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do contrato. 

Parágrafo único. Salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico, 
concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
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incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 1° Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

§ 2° Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do caput deste artigo às contratações de obras e 
serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 
alheias ao contratado. 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 

Art. 127. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o 
do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei. 

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor 
global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Art. 129. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta Lei. 

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a 
alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; 
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II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos 
objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões 
por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 5° do 
art. 46 desta Lei; 

IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da 
Administração. 

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 

Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra. 

§ 1° A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

§ 2° É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

§ 3° A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

§ 4° A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 

§ 5° Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

§ 6° A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, 
ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
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I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV - empenho de dotações orçamentárias. 

CAPÍTULO VIII 
DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

§ 1° Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 
motivos previstos no caput deste artigo. 

§ 2° O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
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III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2° deste artigo observarão as 
seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 

§ 4° Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
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I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 

§ 1° A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 
do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso. 

CAPÍTULO IX 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 1° O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 

§ 2° O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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§ 3° Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos 
em regulamento ou no contrato. 

§ 4° Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais 
correrão por conta do contratado. 

§ 5° Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

§ 6° Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no 
contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

CAPÍTULO X 
DOS PAGAMENTOS 

Art. 141. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada 
fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens; 

II - locações; 

III - prestação de serviços; 

IV - realização de obras. 

§ 1° A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá ser alterada, mediante prévia justificativa 
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao 
tribunal de contas competente, exclusivamente nas seguintes situações: 

I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução 
da empresa contratada; 

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 
público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional. 

§ 2° A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a apuração 
de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização. 
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§ 3° O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à 
informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as 
justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 

Art. 142. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta vinculada ou 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

Art. 144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser 
estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, 
padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no edital de 
licitação e no contrato. 

§ 1° O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor economizado em determinada 
despesa, quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese em 
que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação 
específica. 

§ 2° A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite orçamentário fixado pela 
Administração para a contratação. 

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

§ 1° A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou 
se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese 
que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de 
licitação ou instrumento formal de contratação direta. 

§ 2° A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento 
antecipado. 

§ 3° Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

Art. 146. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 
63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPÍTULO XI 
DA NULIDADE DOS CONTRATOS 

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 
do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com 
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do 
contrato; 

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art63
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art63
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp
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III - motivação social e ambiental do contrato; 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 
parcelas envolvidas; 

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder 
público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 
penalidades cabíveis. 

Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse 
público envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

§ 1° Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das 
penalidades cabíveis. 

§ 2° Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

Art. 149. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de 
quem lhe tenha dado causa. 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a 
indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício 
em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe 
tiver dado causa. 

CAPÍTULO XII 
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção 
e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas 
e a arbitragem. 
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Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo às controvérsias relacionadas a direitos 
patrimoniais disponíveis, como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, ao inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao 
cálculo de indenizações. 

Art. 152. A arbitragem será sempre de direito e observará o princípio da publicidade. 

Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para permitir a adoção dos meios alternativos de resolução 
de controvérsias. 

Art. 154. O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados arbitrais e dos comitês de resolução de 
disputas observará critérios isonômicos, técnicos e transparentes. 

TÍTULO IV 
DAS IRREGULARIDADES 

CAPÍTULO I 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 
de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma 
de regulamento. 
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§ 7° As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1° Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou 
mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2° Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3° Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4° A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12846_2013.php
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Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas nesta Lei. 

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta Lei 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 

CAPÍTULO II 
DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face 
de: 
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a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

§ 1° Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso I do caput 
deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de 
fases prevista no § 1° do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

II - a apreciação dar-se-á em fase única. 

§ 2° O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o 
ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§ 3° O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

§ 4° O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 5° Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Art. 167. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão 
de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
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CAPÍTULO III 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão 
de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, 
e, além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa: 

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e 
autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade; 

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno 
do próprio órgão ou entidade; 

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo 
tribunal de contas. 

§ 1° Na forma de regulamento, a implementação das práticas a que se refere o caput deste artigo será 
de responsabilidade da alta administração do órgão ou entidade e levará em consideração os custos e 
os benefícios decorrentes de sua implementação, optando-se pelas medidas que promovam relações 
íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam o resultado 
mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. 

§ 2° Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito aos 
documentos e às informações necessárias à realização dos trabalhos, inclusive aos documentos 
classificados pelo órgão ou entidade nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o 
órgão de controle com o qual foi compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á corresponsável 
pela manutenção do seu sigilo. 

§ 3° Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo 
observarão o seguinte: 

I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para 
a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles 
preventivos e com a capacitação dos agentes públicos responsáveis; 

II - quando constatarem irregularidade que configure dano à Administração, sem prejuízo das medidas 
previstas no inciso I deste § 3°, adotarão as providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, observadas a segregação de funções e a necessidade de individualização das condutas, 
bem como remeterão ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis para a 
apuração dos ilícitos de sua competência. 

Art. 170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos atos previstos nesta Lei, critérios de 
oportunidade, materialidade, relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e 
entidades responsáveis e os resultados obtidos com a contratação, observado o disposto no § 3° do art. 
169 desta Lei. 

§ 1° As razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis deverão ser encaminhadas aos 
órgãos de controle até a conclusão da fase de instrução do processo e não poderão ser desentranhadas 
dos autos. 

§ 2° A omissão na prestação das informações não impedirá as deliberações dos órgãos de controle nem 
retardará a aplicação de qualquer de seus prazos de tramitação e de deliberação. 

§ 3° Os órgãos de controle desconsiderarão os documentos impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
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§ 4° Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar aos órgãos de controle 
interno ou ao tribunal de contas competente contra irregularidades na aplicação desta Lei. 

Art. 171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte: 

I - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores sobre possíveis propostas de 
encaminhamento que terão impacto significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e entidades 
fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem subsídios para avaliação prévia da relação entre custo e 
benefício dessas possíveis proposições; 

II - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elaboração de relatórios tecnicamente 
fundamentados, baseados exclusivamente nas evidências obtidas e organizados de acordo com as 
normas de auditoria do respectivo órgão de controle, de modo a evitar que interesses pessoais e 
interpretações tendenciosas interfiram na apresentação e no tratamento dos fatos levantados; 

III - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, orçamentários e 
financeiros, de acordo com as finalidades da contratação, devendo, ainda, ser perquirida a conformidade 
do preço global com os parâmetros de mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a 
dimensão geográfica. 

§ 1° Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o tribunal de contas deverá pronunciar-se 
definitivamente sobre o mérito da irregularidade que tenha dado causa à suspensão no prazo de 25 
(vinte e cinco) dias úteis, contado da data do recebimento das informações a que se refere o § 2° deste 
artigo, prorrogável por igual período uma única vez, e definirá objetivamente: 

I - as causas da ordem de suspensão; 

II - o modo como será garantido o atendimento do interesse público obstado pela suspensão da licitação, 
no caso de objetos essenciais ou de contratação por emergência. 

§ 2° Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo licitatório, o órgão ou entidade deverá, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação: 

I - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisão; 

II - prestar todas as informações cabíveis; 

III - proceder à apuração de responsabilidade, se for o caso. 

§ 3° A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a que se refere o § 1° deste artigo deverá 
definir as medidas necessárias e adequadas, em face das alternativas possíveis, para o saneamento do 
processo licitatório, ou determinar a sua anulação. 

§ 4° O descumprimento do disposto no § 2° deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade e a 
obrigação de reparação do prejuízo causado ao erário. 

Art. 172. (VETADO). 

Art. 173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas de contas, promover eventos de 
capacitação para os servidores efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das 
funções essenciais à execução desta Lei, incluídos cursos presenciais e a distância, redes de 
aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 
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TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à: 

I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 

II - realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário de todos os entes federativos. 

§ 1° O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, a ser 
presidido por representante indicado pelo Presidente da República e composto de: 

I - 3 (três) representantes da União indicados pelo Presidente da República; 

II - 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal indicados pelo Conselho Nacional de 
Secretários de Estado da Administração; 

III - 2 (dois) representantes dos Municípios indicados pela Confederação Nacional de Municípios. 

§ 2° O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das contratações: 

I - planos de contratação anuais; 

II - catálogos eletrônicos de padronização; 

III - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e 
respectivos anexos; 

IV - atas de registro de preços; 

V - contratos e termos aditivos; 

VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 

§ 3° O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer: 

I - sistema de registro cadastral unificado; 

II - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e acesso à base nacional de notas fiscais 
eletrônicas; 

III - sistema de planejamento e gerenciamento de contratações, incluído o cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações previsto no § 4° do art. 88 desta Lei; 

IV - sistema eletrônico para a realização de sessões públicas; 

V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep); 
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VI - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informações referentes à execução do 
contrato, que possibilite: 

a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado 
previamente identificado; 

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso III do caput 
do art. 19 desta Lei; 

c) comunicação entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para 
prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento; 

d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

§ 4° O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas na Lei n° 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 

§ 5° (VETADO). 

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sítio 
eletrônico oficial para divulgação complementar e realização das respectivas contratações. 

§ 1° Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de 
sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado, na forma de regulamento. 

§ 2° (VETADO). 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da 
data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7° e no caput do art. 8° desta Lei; 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2° do art. 17 
desta Lei; 

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput deste artigo 
deverão: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, admitida a publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer 
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao 
custo de sua reprodução gráfica. 

CAPÍTULO II 
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 

Art. 177. O caput do art. 1.048 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art1048
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
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"Art. 1.048. ............................................................................................................ 

......................................................................................................................................... 

IV - em que se discuta a aplicação do disposto nas normas gerais de licitação e contratação a que se 
refere o inciso XXVII do caput do art. 22 da Constituição Federal. 

................................................................................................................................" (NR) 

Art. 178. O Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo II-B: 

"CAPÍTULO II-B 
DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Contratação direta ilegal 

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Frustração do caráter competitivo de licitação 

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Patrocínio de contratação indevida 

Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando 
causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo 
Poder Judiciário: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo 

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a Administração 
Pública, sem autorização em lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, 
ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Perturbação de processo licitatório 

Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Violação de sigilo em licitação 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art1048
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art1048_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art22_xxvii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_contratacao
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337e_pena
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_frustacao
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337f_pena
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_patrocinio
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337g
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337g_pena
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_modificacao
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337h
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337h_pena
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_pertbacao
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art337i_pena
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#tit11_cp2b_violacao


 

  124 

 

Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o 
ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 

Afastamento de licitante 

Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar em razão de vantagem 
oferecida. 

Fraude em licitação ou contrato 

Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente, 
mediante: 

I - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade diversas das 
previstas no edital ou nos instrumentos contratuais; 

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para 
consumo ou com prazo de validade vencido; 

III - entrega de uma mercadoria por outra; 

IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço fornecido; 

V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração Pública a 
proposta ou a execução do contrato: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Contratação inidônea 

Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1° Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 2° Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de 
licitação e, na mesma pena do § 1° deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com 
a Administração Pública. 

Impedimento indevido 
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Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de registro do 
inscrito: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Omissão grave de dado ou de informação por projetista 

Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pública levantamento cadastral ou condição de 
contorno em relevante dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo da licitação ou 
em detrimento da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em contratação 
para a elaboração de projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo competitivo ou em 
procedimento de manifestação de interesse: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1° Consideram-se condição de contorno as informações e os levantamentos suficientes e necessários 
para a definição da solução de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos sondagens, 
topografia, estudos de demanda, condições ambientais e demais elementos ambientais impactantes, 
considerados requisitos mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elaboração de 
projetos. 

§ 2° Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-
se em dobro a pena prevista no caput deste artigo. 

Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos neste Capítulo seguirá a metodologia de 
cálculo prevista neste Código e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta." 

Art. 179. Os incisos II e III do caput do art. 2° da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° .................................................................................................................. 

......................................................................................................................................... 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegados 
pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

.............................................................................................................................." (NR) 

Art. 180. O caput do art. 10 da Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade 
concorrência ou diálogo competitivo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a: 
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..............................................................................................................................." (NR) 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 181. Os entes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de realizar compras em 
grande escala, para atender a diversos órgãos e entidades sob sua competência e atingir as finalidades 
desta Lei. 

Parágrafo único. No caso dos Municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes, serão preferencialmente 
constituídos consórcios públicos para a realização das atividades previstas no caput deste artigo, nos 
termos da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1° de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por 
esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 
dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

§ 1° Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que 
não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

§ 3° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês do vencimento não houver o dia 
equivalente àquele do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês. 

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e na ausência de norma específica, aos 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração Pública, na forma estabelecida em regulamento do Poder Executivo federal. 

Art. 185. Aplicam-se às licitações e aos contratos regidos pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, as 
disposições do Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal). 

Art. 186. Aplicam-se as disposições desta Lei subsidiariamente à Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, à Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e à Lei n° 12.232, de 29 de abril de 2010. 

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela 
União para execução desta Lei. 
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Art. 188. (VETADO). 

Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência expressa à Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1° a 47-A da Lei n° 
12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta Lei 
continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada. 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração poderá 
optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no 
referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido 
inciso. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por licitar de acordo com 
as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será regido pelas regras 
nelas previstas durante toda a sua vigência. 

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União ou de suas autarquias e fundações 
continuará regido pela legislação pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente. 

Art. 193. Revogam-se: 

I - os arts. 89 a 108 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei; 

II - a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1° a 47-
A da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta 
Lei. 

Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1° de abril de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

PAULO GUEDES 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.018, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
06.04.2021) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.877, de 14 de março de 2019, que dispõe sobre a 
prestação de informações sobre Valor da Terra Nua à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), na Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993, na Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1877, de 14 de março de 2019, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 9° As informações prestadas pelos municípios e pelo Distrito Federal na forma desta Instrução 
Normativa serão enviadas eletronicamente, por meio do Portal e-CAC, disponível no site da RFB na 
Internet, disponível no endereço <www.gov.br/receitafederal/pt-br>, com utilização de certificado digital 
do ente federado, até o último dia útil do mês de abril de cada ano. 

§ 1° Excepcionalmente, as informações a que se refere o caput relativas aos anos de 2019, 2020 e 2021 
poderão ser prestadas até o último dia útil do mês de junho dos anos a que se referem. 

......................................................................................................................." (NR) 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 013, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, que dispõe sobre os requisitos de inclusão 
e permanência e divulga as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/13. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 183ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 2021, em Brasília, DF com base na cláusula primeira 
do Convênio ICMS n° 17, de 5 de abril de 2013 e no art. 1° do Ato COTEPE/ICMS 13/13, de 13 de 
março de 2013, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O item 151 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, de 13 de março de 
2013, com a seguinte redação: 

" 

Item Razão CNPJ - Matriz Sede UF's onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - 
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Social Convênio ICMS 17/2013 

151 

VERO 

S/A 
31.748.174/0001-

60 

São 

Paulo - 

SP 
MG 

". 

Art. 2° O item 111 do Anexo Único do Ato COTEPE ICMS n° 13/13 fica revogado. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Márcia 
Valéria Ayres Simi de Camargo do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do 
Espírito Santo; Elder Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do 
Maranhão; Patricia Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado 
do Mato Grosso do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Nilda Santos Baptista do 
Estado do Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mailson Brito da Costa do Estado 
do Paraná; Abílio Xavier de Almeida Neto do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Marcus Augusto Hein Rodrigues do Estado do 
Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor 

 

ATO COTEPE/ICMS Nº 14 DE 25 DE MARÇO DE 2021- (DOU DE 06.04.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 48/2019, que dispõe sobre os Grupos e Subgrupos de Trabalho 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS. 

 
A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 183ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 2021, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no 
art. 5º do Regimento dessa Comissão, aprovado pela Resolução nº 3, de 12 de dezembro de 1997, 

Resolveu: 

Art. 1º Os itens 1.1 e 1.7 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 48, de 4 de setembro de 2019, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

ITEM          NOME                        OBJETIVO  OBJETIVO  

1.1  SubGT de Gás Natural         Debater, promover estudos e propor matérias relacionadas a operações de    

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#151
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#111
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php
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                                                     circulação e prestações de serviço de transporte de gás natural e seus derivados 

1.7 SubGT Estudos  

Tributários em Petróleo, GAS     Debater, promover estudos mais detalhados e propor matérias relacionadas ao  

Natural e Biocombustíveis           tratamento dado pelas unidades federadas no que concerne aos procedimentos  

                                                    e controles das operações de circulação e prestações de serviço de transporte  

                                                    com petróleo, gás natural e biocombustíveis. 

 

  

Art. 2º O item 32 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 48/2019, com a seguinte 
redação: 

32. GT 69 – Padronização Debater, promover estudos e propor normas relacionadas à                               
de Normativos                            padronização dos normativos elaborados no âmbito da Comissão   

                                                   Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS - e do Conselho   

                                                    Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.   

 

Art. 3º Os itens 9.1 e 23.1 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 48/2019 ficam revogados. 

Art. 4º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Márcia 
Valéria Ayres Simi de Camargo do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do 
Espírito Santo; Elder Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do 
Maranhão; Patricia Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado 
do Mato Grosso do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Nilda Santos Baptista do 
Estado do Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mailson Brito da Costa do Estado 
do Paraná; Abílio Xavier de Almeida Neto do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Marcus Augusto Hein Rodrigues do Estado do 
Tocantins. 

. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Diretor 
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ATO COTEPE/ICMS N° 015, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS 06/12, que dispõe sobre o registro do modelo do equipamento 

Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT) e do software de 

autenticação e transmissão do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT), conforme 

previsto nos §§ 1° e 3° da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 

2010. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 183ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 2021, em Brasília, DF, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O § 1° do art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 06, de 13 de março de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 1° O manual estará disponível no site do Confaz, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br, 
identificado como Manual_Registro_Modelo_SAT_v_RM_1_1_26.pdf e terá como chave de codificação 
digital a sequência 9F0672C5712AACE5812AED112861A67B, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 
- "Message Digest" 5.". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Márcia 
Valéria Ayres Simi de Camargo do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do 
Espírito Santo; Elder Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do 
Maranhão; Patricia Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado 
do Mato Grosso do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Nilda Santos Baptista do 
Estado do Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mailson Brito da Costa do Estado 
do Paraná; Abílio Xavier de Almeida Neto do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Marcus Augusto Hein Rodrigues do Estado do 
Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor 

 

 
 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/12/ato_cotepe_icms_006_2012.php#art1_p1
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ATO COTEPE/ICMS N° 016, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 33/11, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - 
SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do 
Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto 
no § 4° da cláusula segunda do Ajuste SINIEF n°11/10. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 183ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 2021, em Brasília, DF, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O parágrafo único do art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 33, de 14 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico 
www.confaz.fazenda.gov.br, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_28_05.pdf e terá como 
chave de codificação digital a sequência ABA326756BCD78F8328E590502974655 obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir da sua publicação. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Márcia 
Valéria Ayres Simi de Camargo do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do 
Espírito Santo; Elder Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do 
Maranhão; Patricia Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado 
do Mato Grosso do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Nilda Santos Baptista do 
Estado do Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mailson Brito da Costa do Estado 
do Paraná; Abílio Xavier de Almeida Neto do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Marcus Augusto Hein Rodrigues do Estado do 
Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 008, DE 06 DE ABRIL DE 2021 - (DOU de 07.04.2021) 
Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 333ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 19.03.2021 e publicados no DOU em 22.03.2021. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/11/ato_cotepe_icms_033_2011.php#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/11/ato_cotepe_icms_033_2011.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/11/ato_cotepe_icms_033_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/11/ato_cotepe_icms_033_2011.php#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 
333ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 19 de março de 2021: 

Convênio ICMS 30/21 - Altera o Convênio ICMS 79/20, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou 
parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, inclusive os decorrentes da situação 
de emergência em saúde pública causada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) na forma 
que especifica; 

Convênio ICMS 31/21 - Altera o Convênio 121/16, que autoriza o Estado de Alagoas a instituir programa 
de parcelamento e a reduzir débitos do ICMS de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP) optante pelo Simples Nacional, na forma que especifica; 

Convênio ICMS 32/21 - Altera o Convênio ICMS 06/21, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
reduzir juros e multas relacionados ao ICMS na forma que especifica. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 012, DE 02 DE ABRIL 
DE 2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.019, de 29 de 
dezembro de 2020, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, 
que "Altera a Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020, para dispor sobre a execução e os prazos para 
realização das ações emergenciais destinadas ao setor cultural", tem sua vigência prorrogada pelo 
período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

SENADOR RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 017, DE 02 DE ABRIL DE 
2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 10 da 
Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.024, de 31 de 
dezembro de 2020, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, 
que "Altera a Lei n° 14.034, de 5 de agosto de 2020, para prorrogar o prazo de vigência de medidas 
emergenciais para a aviação civil brasileira em razão da pandemia da covid-19", tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

SENADOR RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_030_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_032_2021.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_32_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14017_2020.php
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 018, DE 02 DE ABRIL DE 
2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 2001, a Medida Provisória n° 1.025, de 31 de 
dezembro de 2020, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, 
que "Altera a Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência -  Estatuto da Pessoa com Deficiência", tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 019, DE 2 DE ABRIL DE 
2021 - (DOU de 08.04.2021) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 1.027, de 1° de 
fevereiro de 2021, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que 
"Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de áreas indígenas", tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 2 de abril de 2021 

SENADOR RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

PORTARIA RFB N° 019, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 
Prorroga datas de vencimento de tributos federais administrados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil para contribuintes domiciliados nos Municípios de Rio Branco, Sena 
Madureira, Santa Rosa do Purus, Feijó, Tarauacá, Jordão, Cruzeiro do Sul, Porto Walter, 
Mâncio Lima e Rodrigues Alves, localizados no Estado do Acre. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Portaria MF n° 
12, de 20 de janeiro de 2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam prorrogadas para o dia 31 de maio de 2021 as datas de vencimento dos tributos federais 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devidos por contribuintes 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1025.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1025.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_32_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1027_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1027_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
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domiciliados nos Municípios de Rio Branco, Sena Madureira, Santa Rosa do Purus, Feijó, Tarauacá, 
Jordão, Cruzeiro do Sul, Porto Walter, Mâncio Lima e Rodrigues Alves, localizados no Estado do Acre, 
em relação aos quais foi declarado estado de calamidade pública em decorrência de desastre 
classificado e codificado como inundação (1.2.1.0.0), nos termos do Decreto n° 8.084, de 22 de fevereiro 
de 2021, do Governo do Estado do Acre. 

§ 1° A prorrogação a que se refere o caput: 

I - aplica-se aos tributos federais com vencimento nos meses de fevereiro e março de 2021; 

II - não dá direito a restituição de valores já recolhidos nos meses de fevereiro e março de 2021; e 

III - não se aplica a tributos vencíveis a partir de 1° de abril de 2021. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se também às prestações de parcelamentos com vencimento nos 
meses de fevereiro e março de 2021. 

Art. 2° Fica suspenso, até o dia 31 de maio de 2021, o prazo para a prática de atos processuais no 
âmbito da RFB pelos contribuintes domiciliados nos municípios a que se refere o art. 1°. 

Art. 3° O disposto nesta Portaria não se aplica aos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

PORTARIA ME N° 3.691, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 
Declara a revogação de atos normativos inferiores a decreto, para os fins do disposto no art. 
8° do Decreto n° 10.139, de 2019. 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8° do Decreto n° 
10.139, de 28 de novembro de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica declarada a revogação dos seguintes atos normativos, relativos ao Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal - SIPEC: 

I - Portaria n° 2.343, de 20 de julho de 1994, da extinta Secretaria de Recursos Humanos da Secretaria 
da Administração Federal da Presidência da República; 

II - do extinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado: 

a) Portaria n° 1.732, de 4 de junho de 1997; 

b) Portaria n° 370, de 19 de fevereiro de 1998, da Secretaria-Executiva; 

III - do extinto Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php
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Portaria n° 154, de 21 de julho de 2000; 

Portaria n° 72, de 5 de junho de 2003; 

Portaria n° 135, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 136, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 137, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 139, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 140, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 141, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 142, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 143, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 146, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 147, de 25 de agosto de 2003; 

Portaria n° 157, de 28 de agosto de 2003; 

Portaria n° 147, de 24 de junho de 2004; 

Portaria n° 38, de 17 de fevereiro de 2005; 

Portaria n° 158, de 12 de julho de 2005; 

Portaria n° 211, de 21 de julho de 2005; 

Portaria n° 212, de 21 de julho de 2005; 

Portaria n° 315, de 8 de novembro de 2005; 

Portaria n° 336, de 22 de novembro de 2005; 

Portaria n° 337, de 22 de novembro de 2005; 

Portaria n° 379, de 14 de dezembro de 2005; 

Portaria n° 381, de 16 de dezembro de 2005; 

Portaria n° 394, de 22 de dezembro de 2005; 

Portaria n° 398, de 26 de dezembro de 2005; 

Portaria n° 406, de 29 de dezembro de 2005; 
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Portaria n° 412, de 29 de dezembro de 2005; 

Portaria n° 78, de 31 de março de 2006; 

Portaria n° 121, de 18 de maio de 2006; 

Portaria n° 229, de 17 de agosto de 2006; 

Portaria n° 708, de 11 de dezembro de 2006, da Secretaria-Executiva; 

Portaria n° 10, de 12 de janeiro de 2007; 

Portaria n° 184, de 18 de junho de 2007; 

Portaria n° 235, de 30 de julho de 2007; 

Portaria n° 343, de 24 de outubro de 2007; 

Portaria n° 412, de 29 de novembro de 2007; 

Portaria n° 125, de 28 de maio de 2008; 

Portaria n° 186, de 30 de junho de 2008; 

Portaria n° 256, de 18 de agosto de 2008; 

Portaria n° 376, de 9 de dezembro de 2008; 

Portaria n° 14, de 29 de janeiro de 2009; 

Portaria n° 20, de 4 de fevereiro de 2009; 

Portaria n° 157, de 19 de junho de 2009; 

Portaria n° 158, de 26 de junho de 2009; 

Portaria n° 167, de 26 de junho de 2009; 

Portaria n° 171, de 30 de junho de 2009; 

Portaria n° 247, de 12 de agosto de 2009; 

Portaria n° 261, de 20 de agosto de 2009; 

Portaria n° 273, de 1° de setembro de 2009; 

Portaria n° 298, de 17 de setembro de 2009; 

Portaria n° 343, de 15 de outubro de 2009; 

Portaria n° 352, de 19 de outubro de 2009; 
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Portaria n° 358, de 21 de outubro de 2009; 

Portaria n° 360, de 22 de outubro de 2009; 

Portaria n° 370, de 28 de outubro de 2009; 

Portaria n° 381, de 3 de novembro de 2009; 

Portaria n° 393, de 11 de novembro de 2009; 

Portaria n° 405, de 18 de novembro de 2009; 

Portaria n° 418, de 24 de novembro de 2009; 

Portaria n° 454, de 11 de dezembro de 2009; 

Portaria n° 496, de 22 de dezembro de 2009; 

Portaria n° 497, de 22 de dezembro de 2009; 

Portaria n° 1, de 6 de janeiro de 2010; 

Portaria n° 14, de 8 de janeiro de 2010; 

Portaria n° 15, de 8 de janeiro de 2010; 

Portaria n° 16, de 8 de janeiro de 2010; 

Portaria n° 40, de 8 de fevereiro de 2010; 

Portaria n° 41, de 8 de fevereiro de 2010; 

Portaria n° 86, de 2 de março de 2010; 

Portaria n° 107, de 4 de março de 2010; 

Portaria n° 128, de 18 de março de 2010; 

Portaria n° 135, de 19 de março de 2010; 

Portaria n° 138, de 22 de março de 2010; 

Portaria n° 181, de 14 de abril de 2010; 

Portaria n° 182, de 14 de abril de 2010; 

Portaria n° 185, de 15 de abril de 2010; 

Portaria n° 214, de 5 de maio de 2010; 

Portaria n° 224, de 12 de maio de 2010; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria224_2010.php
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Portaria n° 225, de 12 de maio de 2010; 

Portaria n° 226, de 12 de maio de 2010; 

Portaria n° 295, de 29 de junho de 2010; 

Portaria n° 296, de 29 de junho de 2010; 

Portaria n° 331, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 332, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 333, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 336, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 337, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 338, de 21 de julho de 2010; 

Portaria n° 351, de 4 de agosto de 2010; 

Portaria n° 358, de 11 de agosto de 2010; 

Portaria n° 393, de 8 de setembro de 2010; 

Portaria n° 405, de 13 de setembro de 2010; 

Portaria n° 415, de 30 de setembro de 2010; 

Portaria n° 55, de 15 de abril de 2011; 

Portaria n° 114, de 26 de maio de 2011; 

Portaria n° 119, de 31 de maio de 2011; 

Portaria n° 269, de 27 de maio de 2011, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração 
da Secretaria-Executiva; 

Portaria n° 296, de 18 de agosto de 2011; 

Portaria n° 335, de 2 de setembro de 2011; 

Portaria n° 370, de 21 de setembro de 2011; 

Portaria n° 422, de 5 de outubro de 2011; 

Portaria n° 423, de 5 de outubro de 2011; 

Portaria n° 457, de 28 de outubro de 2011; 

Portaria n° 478, de 7 de novembro de 2011; 
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Portaria n° 568, de 16 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 572, de 20 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 573, de 20 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 598, de 26 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 599, de 26 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 601, de 27 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 602, de 27 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 603, de 27 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 605, de 28 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 606, de 28 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 607, de 28 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 609, de 28 de dezembro de 2011; 

Portaria n° 31, de 13 de fevereiro de 2012; 

Portaria n° 32, de 13 de fevereiro de 2012; 

Portaria n° 462, de 27 de setembro de 2012; 

Portaria n° 486, de 9 de outubro de 2012; 

Portaria n° 592, de 10 de dezembro de 2012; 

Portaria n° 593, de 10 de dezembro de 2012; 

Portaria n° 635, de 28 de dezembro de 2012; 

Portaria n° 44, de 26 de fevereiro de 2013; 

Portaria n° 66, de 13 de março de 2013, da Secretaria-Executiva; 

Portaria n° 68, de 13 de março de 2013; 

Portaria n° 73, de 15 de março de 2013; 

Portaria n° 79, de 18 de março de 2013; 

Portaria n° 84, de 26 de março de 2013; 

Portaria n° 85, de 26 de março de 2013; 
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Portaria n° 101, de 8 de abril de 2013; 

Portaria n° 112, de 23 de abril de 2013; 

Portaria n° 113, de 23 de abril de 2013; 

Portaria n° 132, de 24 de abril de 2013; 

Portaria n° 133, de 24 de abril de 2013; 

Portaria n° 150, de 3 de maio de 2013; 

Portaria n° 213, de 7 de junho de 2013; 

Portaria n° 215, de 12 de junho de 2013; 

Portaria n° 217, de 20 de junho de 2013; 

Portaria n° 223, de 20 de junho de 2013; 

Portaria n° 242, de 4 de julho de 2013; 

Portaria n° 256, de 12 de julho de 2013; 

Portaria n° 369, de 21 de outubro de 2013; 

Portaria n° 371, de 21 de outubro de 2013; 

Portaria n° 372, de 21 de outubro de 2013; 

Portaria n° 557, de 27 de dezembro de 2013; 

Portaria n° 357, de 10 de outubro de 2014; 

Portaria n° 219, de 18 de junho de 2015; 

Portaria n° 251, de 26 de junho de 2015; 

Portaria n° 452, de 20 de outubro de 2015; 

Portaria n° 533, de 26 de novembro de 2015; 

Portaria n° 541, de 1° de dezembro de 2015; 

Portaria n° 1, de 5 de janeiro de 2016; 

Portaria n° 115, de 15 de abril de 2016; 

Portaria n° 140, de 28 de abril de 2016; 

IV - do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 
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a) Portaria n° 270, de 19 de setembro de 2016; 

b) Portaria n° 335, de 7 de novembro de 2016; 

c) Portaria n° 357, de 22 de novembro de 2016; 

d) Portaria n° 364, de 28 de novembro de 2016; 

e) Portaria n° 8, de 17 de janeiro de 2017; 

f) Portaria n° 90, de 13 de abril de 2017; 

g) Portaria n° 91, de 13 de abril de 2017; 

h) Portaria n° 100, de 19 de abril de 2017; 

i) Portaria n° 110, de 27 de abril de 2017; 

j) Portaria n° 111, de 27 de abril de 2017; 

k) Portaria n° 202, de 29 de junho de 2017; 

l) Portaria n° 330, de 25 de outubro de 2017; 

m) Portaria n° 365, de 10 de novembro de 2017; 

n) Portaria n° 371, de 14 de novembro de 2017; 

o) Portaria n° 390, de 21 de novembro de 2017; 

p) Portaria n° 391, de 21 de novembro de 2017; 

q) Portaria n° 407, de 29 de novembro de 2017; 

r) Portaria n° 408, de 29 de novembro de 2017; e 

s) Portaria n° 155, de 8 de junho de 2018. 

Art. 2° Os atos de que trata o art. 1° ficarão disponíveis na base de dados do SIGEPE LEGIS como 
repositórios para fins de consulta, pesquisa e registro histórico. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor em 3 de maio de 2021. 

PAULO GUEDES 
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PORTARIA RFB N° 019, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 06.04.2021) 
Prorroga datas de vencimento de tributos federais administrados pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil para contribuintes domiciliados nos Municípios de Rio Branco, Sena 
Madureira, Santa Rosa do Purus, Feijó, Tarauacá, Jordão, Cruzeiro do Sul, Porto Walter, 
Mâncio Lima e Rodrigues Alves, localizados no Estado do Acre. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Portaria MF n° 
12, de 20 de janeiro de 2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam prorrogadas para o dia 31 de maio de 2021 as datas de vencimento dos tributos federais 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devidos por contribuintes 
domiciliados nos Municípios de Rio Branco, Sena Madureira, Santa Rosa do Purus, Feijó, Tarauacá, 
Jordão, Cruzeiro do Sul, Porto Walter, Mâncio Lima e Rodrigues Alves, localizados no Estado do Acre, 
em relação aos quais foi declarado estado de calamidade pública em decorrência de desastre 
classificado e codificado como inundação (1.2.1.0.0), nos termos do Decreto n° 8.084, de 22 de fevereiro 
de 2021, do Governo do Estado do Acre. 

§ 1° A prorrogação a que se refere o caput: 

I - aplica-se aos tributos federais com vencimento nos meses de fevereiro e março de 2021; 

II - não dá direito a restituição de valores já recolhidos nos meses de fevereiro e março de 2021; e 

III - não se aplica a tributos vencíveis a partir de 1° de abril de 2021. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se também às prestações de parcelamentos com vencimento nos 
meses de fevereiro e março de 2021. 

Art. 2° Fica suspenso, até o dia 31 de maio de 2021, o prazo para a prática de atos processuais no 
âmbito da RFB pelos contribuintes domiciliados nos municípios a que se refere o art. 1°. 

Art. 3° O disposto nesta Portaria não se aplica aos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 41, DE 22 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 104) 
Assunto: Regimes Aduaneiros 

IMPORTAÇÃO. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. UNIDADES DE CARGA. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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Aplica-se o regime aduaneiro especial de admissão temporária, com suspensão total do 
pagamento dos tributos incidentes sobre o comércio exterior, às caixas metálicas, contêineres e aos 
pallets, seus acessórios e equipamentos, na condição de unidades de carga estrangeiras, que 
ingressem no País com a finalidade de transportar as mercadorias importadas, inclusive no 
percurso dentro do território nacional, sendo automaticamente submetidos ao regime, sem 
necessidade de registro de declaração de importação. 

Dispositivos Legais: Art. 75 do Decreto-Lei nº 37, de 1966; art. 79 da Lei nº 9.430, de 1996; 
arts. 37, caput e § 3º, 353 e 373 a 378 do Decreto nº 6.759, de 2009; e art. 5º, inciso IX, §§ 1º e 2º 
da Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 2015. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta que tem por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou 
contábil-fiscal pela RFB e que não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre 
cuja aplicação haja dúvida. 

Dispositivos Legais: arts. 1º; 3º, § 2º, incisos III e IV; 7º, § 1º; e 18, incisos II e XIV, da 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013; 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 06/04/2021 (nº 
63, Seção 1, pág. 48) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DÉBITO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DE 
PERÍODO DE APURAÇÃO POSTERIOR À UTILIZAÇÃO DO eSOCIAL. DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO QUE RECONHECE CRÉDITO REFERENTE A PERÍODO DE 
APURAÇÃO ANTERIOR À UTILIZAÇÃO DO eSOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

Incabível a compensação de débito de contribuições previdenciárias de período de apuração 
posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, 
relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial, sendo irrelevantes a data do trânsito 
em julgado e a data da habilitação administrativa do crédito. 

Dispositivos Legais: art. 26-A da Lei nº 11.457, de 2007. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 56, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 06/04/2021 (nº 
63, Seção 1, pág. 48) 

Assunto: Imposto sobre produtos industrializados   

IPI INDUSTRIALIZAÇÃO. CONCEITO. RENOVAÇÃO OU RECONDICIONAMENTO. BASE DE 
CÁLCULO. 

O recondicionamento ou renovação, nos termos do inciso V do art. 4º do Ripi, é a operação 
que restitui ao produto usado ou inutilizado, condições de funcionamento como se fosse novo, não 
bastando apenas pequenos reparos, mas a efetiva troca ou retificação de partes essenciais do 
equipamento, como o motor do automóvel ou o circuito dos computadores. 

Em relação à saída dos equipamentos usados (importados ou adquiridos no mercado interno) 
que revisou, consistindo tal revisão nos processos de teste, desmontagem, limpeza, montagem, 
instalação de firmware e eventual troca de peças quando necessário, a pessoa jurídica não pode 
apurar o IPI devido nos termos do art. 194 do Ripi. 

Dispositivos Legais: arts. 3º, 4º, 24, 35, 190 e 194 do Decreto nº 7.212, de 2010 (Ripi); e 
Parecer Normativo CST nº 214, de 1972. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ementa:  

INEFICÁCIA PARCIAL DA CONSULTA. 

É parcialmente ineficaz a consulta onde esta não apresenta descrição detalhada de seu 
objeto, com indicação das informações necessárias à elucidação da matéria, do dispositivo da 
legislação tributária que ensejou a dúvida apresentada, ou apresentada com a finalidade de 
alcançar prestação de assessoria judicial ou contábil. 

Dispositivos Legais: incisos III e IV do § 2º do art. 3º; e incisos I, XI e 14 do art. 18 da IN RFB 
nº 1.396, de 2013. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 63, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 06/04/2021 (nº 
63, Seção 1, pág. 48) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física –  

IRPF Ementa: PRINCÍPIOS "TEMPUS REGIT ACTUM" E DA IRRETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO. RESIDÊNCIA FISCAL DA PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL. 

SAÍDAS TEMPORÁRIA E DEFINITIVA: TRIBUTAÇÃO E PROCEDIMENTOS. 

De acordo com a legislação vigente à época dos fatos narrados na inicial, considera-se como 
saída temporária a que não for precedida do requerimento da certidão negativa para a saída 
definitiva do País. 
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As pessoas físicas que se ausentarem do território nacional sem requerer a mencionada 
certidão negativa manterão a condição de residente no Brasil durante os primeiros doze meses de 
ausência. Nesse caso, embora ainda se encontrem no exterior, sujeitam-se aos mesmos prazos e 
condições de obrigatoriedade de entrega da Declaração de Ajuste Anual. Depois de doze meses de 
ausência, subsomem-se a apresentar a declaração abrangendo os rendimentos auferidos no 
período de 1º de janeiro até o mês em que se caracterizar a perda da condição de residente no 
Brasil. 

A falta de apresentação das Declarações de Ajuste ou a sua entrega fora do prazo fixado 
sujeita o contribuinte às penalidades previstas no art. 88 da Lei nº 8.981, de 1995, com as 
alterações do art. 27 da Lei nº 9.532, de 1997. 

NÃO RESIDENTE. APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 

Sem prejuízo do acima exposto, o residente no exterior não está sujeito à entrega da 
Declaração de Ajuste Anual no Brasil, ainda que se enquadre em qualquer das hipóteses de 
obrigatoriedade de sua apresentação estabelecidas para o residente no País. 

TRIBUTAÇÃO DE NÃO RESIDENTE. PRINCÍPIOS DA UNIVERSALIDADE DA RENDA, DA 
TERRITORIALIDADE E DA FONTE. ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DE NÃO RESIDENTE NO 
BRASIL PARA O DE RESIDENTE. 

Em razão dos princípios da territorialidade e da fonte, as pessoas físicas residentes no 
estrangeiro são tributáveis no Brasil apenas quanto aos rendimentos que aqui tenham sido 
produzidos. De modo que, relativamente aos não residentes no País, o Imposto sobre a Renda 
brasileiro não incide sobre rendimentos produzidos no exterior, ainda que estes, como na espécie, 
venham a ser transferidos para o Brasil por pessoa física brasileira não residente no País que 
retorne ao território nacional com ânimo definitivo, readquirindo a condição de residente na data de 
sua chegada. Devem, porém, os bens e direitos ser informados na Declaração de Bens e Direitos 
da Declaração de Ajuste Anual. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
arts. 43, 100, inciso I, 103, inciso I, 104, 105, 106, 144 e 173, inciso I; Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, art. 88, alterado pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 27; Decreto nº 1.041, 
de 11 de janeiro de 1994 (Regulamento do Imposto sobre a Renda de 1994), arts. 14, 115, 743, 901 
e 933, inciso I; Instrução Normativa SRF nº 25, de 29 de abril de 1996, art. 55; Instrução Normativa 
SRF nº 208, de 27 de setembro de 2002, arts. 2º, inciso IV, 4º e 6º; Parecer Normativo Cosit nº 3, 
de 1º de setembro de 1995. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 64, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 06/04/2021 (nº 
63, Seção 1, pág. 48) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica  

IRPJ ROYALTIES. DIREITOS AUTORAIS. DEDUTIBILIDADE. LIMITES E CONDIÇÕES. 
APLICAÇÃO. 

A dedução de despesas com royalties será admitida quando necessária à atividade da 
empresa e à manutenção da fonte produtora. 
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O limite de dedução de até 5% (cinco por cento) da receita líquida aplica-se, somente, às 
despesas de royalties pela exploração de patentes de invenção ou pelo uso de marcas de indústria 
ou de comércio e as importâncias pagas por assistência técnica, científica, administrativa ou 
semelhante. 

Para os demais fins, a norma tributária não faz distinção quanto à aplicação da classificação 
de royalties para as pessoas físicas e jurídicas, bastando para tanto a natureza jurídica do 
rendimento pelo uso, fruição e exploração de direitos, a exemplo da exploração de direitos autorais. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, art. 22; Lei nº 9.610, de 1998, arts. 7º, 8º e 11; Lei 
nº 3.470, de 1958, art. 74; Lei nº 4.131, de 1962, art. 12; Decreto nº 9.580, de 2018 (RIR/2018), 
arts. 38, 311, 362 e 365; IN RFB nº 1.455, de 2014, art. 17. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 74, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 07/04/2021 (nº 
64, Seção 1, pág. 20) 

Normas Gerais de Direito Tributário. 

ZONA FRANCA DE MANAUS. PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. ISENÇÃO DE IPI PARA 
BENS DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO. comercialização de dois ou mais produtos incentivados, 
acondicionados na mesma embalagem. Observância do projeto aprovado pela suframa e do ppb. 
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO CONDICIONADA AO ENQUADRAMENTO DOS PRODUTOS 
UNIFICADOS. 

A Isenção do IPI é concedida para produtores de bens de tecnologias da informação e 
comunicação industrializados na Zona Franca de Manaus, de acordo com projetos aprovados pelo 
Conselho de Administração da Suframa e conforme Processo Produtivo Básico - PPB estabelecido 
em portaria conjunta dos Ministros de Estado da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

A legislação que rege a isenção do IPI decorrente do disposto no art.2º, caput e § 2ºA, da 
Leinº8.387, de 1991, não condiciona diretamente sua fruição à forma de acondicionamento dos 
produtos beneficiados, não vedando, portanto, a comercialização de dois ou mais produtos 
incentivados acondicionados na mesma embalagem A comercialização de dois ou mais produtos 
incentivados acondicionados na mesma embalagem poderá prejudicar a fruição dos incentivos 
fiscais, quando sua saída do estabelecimento, em separado, for isenta, se a classificação fiscal dos 
produtos unificados corresponder a código da NCM não contido na lista de produtos incentivados 
publicada pelo Poder Executivo, na forma da lei que outorga a isenção. 

Não há previsão legal de autorização prévia para acondicionamento na mesma embalagem 
de dois ou mais produtos incentivados. 

Dispositivos Legais: Decreto-Leinº288, de 1967, art.9º; Leinº8.387, de 1991, art.2º e § 2ºA; 
Dec.nº10.356, de2020, AnexoII; Dec.nº10.521, de 2020, art.2 ao art.4º, e art.11; Port. 
Interministerial MDIC/MCTI nº316, de2015; e Port. Interministerial SEPEC/ME/MCTIC nº48, de 
2019. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.001, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 06/04/2021 
(nº 63, Seção 1, pág. 48) 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte –  

IRRF SOFTWARE AS A SERVICE. SERVIÇO TÉCNICO. TRIBUTAÇÃO. 

Incide imposto de renda na fonte, à alíquota de quinze por cento, sobre as importâncias 
pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração de 
Software as a Service (SaaS), considerados serviços técnicos, que dependem de conhecimentos 
especializados em informática e decorrem de estruturas automatizadas com claro conteúdo 
tecnológico. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 191, DE 
23 DE MARÇO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Art. 7º da Lei nº 9.779, de 1999; art. 3º da Medida Provisória nº 2.159-70, 
de 2001; art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 2014. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a parte da consulta que que não menciona o dispositivo da legislação referente a 
tributo ou contribuição do qual se pretende a interpretação, conforme exigem as normas que regem 
o processo administrativo de consulta. 

Dispositivos Legais: Art. 18, inciso I, c/c art. 3º, § 2º, inciso IV, da Instrução Normativa RFB nº 
1.396, de 16 de setembro de 2013. 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS SILVA – Coordenadora 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.002, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 08/04/2021 
(nº 65, Seção 1, pág. 80) 

Assunto: Obrigações Acessórias. 

CNPJ. SOCIEDADE EMPRESÁRIA QUE TEM COMO SÓCIA ENTIDADE SEM FINS 
LUCRATIVOS. INFORMAÇÕES PRESTADAS NO COLETOR NACIONAL. 

No caso em que a controladora seja entidade mencionada no art. 8º, § 3º, inciso II, da 
Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, caracterizada como pessoa jurídica, não é necessário 
informar o beneficiário final, figura que alcança apenas as pessoas naturais. 

O conceito de beneficiário final consta do § 1º do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 
1.863, de 2018, sendo este a pessoa natural que, em última instância, de forma direta ou indireta, 
possui, controla ou influencia significativamente a entidade; ou a pessoa natural em nome da qual 
uma transação é conduzida. 

Para as entidades mencionadas no art. 8º, § 3º, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 
2018, as informações cadastrais devem abranger as pessoas naturais autorizadas a representá-las, 
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seus controladores, administradores ou diretores, e serão informadas no Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, de 29 
de março de 2021. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, art. 8º, art. 14 e anexo XII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador da Copen 

 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO N° 65.611, DE 06 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 07.04.2021) 
Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n° 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, que institui 
regime especial de tributação pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS para contribuintes da indústria de informática 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 38-A da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, 

DECRETA: 

Artigo 1° O § 7° do artigo 1° do Decreto n° 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 7° Mediante regime especial solicitado pelo estabelecimento fabricante referido no "caput", o crédito 
previsto neste artigo, observadas as demais condições nele estabelecidas, poderá ser concedido na 
saída interna ou interestadual realizada pelos estabelecimentos indicados nas alíneas "b", "c" e "d" do 
item 2 do § 3°, localizados neste Estado, hipótese em que: 

1. o regime especial deverá ser solicitado nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, com expressa adesão do estabelecimento indicado nas alíneas "c" e "d" do 
item 2 do § 3°, se for o caso; 

2. se aplicam, às saídas promovidas pelo estabelecimento fabricante com destino aos estabelecimentos 
indicados nas alíneas "b", "c" e "d"do item 2 do § 3°, as normas comuns da legislação do ICMS; 

3. o estabelecimento fabricante referido no "caput" não poderá aproveitar-se do crédito previsto neste 
artigo; 

4. o lançamento do imposto incidente na saída promovida pelo estabelecimento fabricante referido no 
"caput" fica diferido para o momento em que ocorrer a saída da mercadoria do estabelecimento indicado 
nas alíneas "b", "c" e "d" do item 2 do § 3°; 

5. fica atribuída ao estabelecimento indicado nas alíneas "b", "c" e "d" do item 2 do § 3° a condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, cabendo a ele a responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do imposto incidente nas saídas subsequentes.". (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art38a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p7_5
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Artigo 2° Fica acrescentada ao item 2 do § 3° do artigo 1° do Decreto n° 51.624, de 28 de fevereiro de 
2007, a alínea "d", com a seguinte redação: 

"d) a estabelecimento encomendante localizado neste Estado, quando se tratar de industrialização por 
encomenda segundo especificações técnicas e comerciais do encomendante, exceto quando o 
destinatário se localizar em outra unidade federada ou na hipótese do § 8°.". 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de abril de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de abril de 2021. 

 

COMUNICADO DICAR N° 027, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 
débitos de ICMS. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da lei 6.374/89, 
com a redação dada pela lei 16.497/17, de 18/07/17, divulga que: 

I - a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este Comunicado é aplicável de 01-04-2021 
a 30-04-2021 aos débitos de ICMS; 

II - a Tabela anexa a este Comunicado não se aplica aos débitos de IPVA e de ITCMD. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ICMS - ANEXA AO COMUNICADO 
DICAR-27/21 

Fatores para vencimentos anteriores ao dia 22/12/2009 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
JANEIRO 3,7636 3,6318 3,4088 3,2488 3,0854 2,9044 2,6998 2,5473 2,3712 2,2333 2,1125 1,9869 

FEVEREIRO 3,7536 3,6080 3,3943 3,2386 3,0729 2,8861 2,6890 2,5351 2,3597 2,2233 2,1025 1,9769 
MARÇO 3,7436 3,5747 3,3798 3,2260 3,0592 2,8683 2,6752 2,5198 2,3455 2,2128 2,0925 1,9669 
ABRIL 3,7336 3,5512 3,3668 3,2141 3,0444 2,8496 2,6634 2,5057 2,3347 2,2028 2,0825 1,9569 
MAIO 3,7236 3,5310 3,3519 3,2007 3,0303 2,8299 2,6511 2,4907 2,3219 2,1925 2,0725 1,9469 

JUNHO 3,7136 3,5143 3,3380 3,1880 3,0170 2,8113 2,6388 2,4748 2,3101 2,1825 2,0625 1,9369 
JULHO 3,7036 3,4977 3,3249 3,1730 3,0016 2,7905 2,6259 2,4597 2,2984 2,1725 2,0518 1,9269 

AGOSTO 3,6936 3,4820 3,3108 3,1570 2,9872 2,7728 2,6130 2,4431 2,2858 2,1625 2,0416 1,9169 
SETEMBRO 3,6836 3,4671 3,2986 3,1438 2,9734 2,7560 2,6005 2,4281 2,2752 2,1525 2,0306 1,9069 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p3_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p3_2_d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/dc/decreto51624_sp_2007.asp#art1_p3_2_d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/lei/lei_16497_2017.php
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OUTUBRO 3,6736 3,4533 3,2857 3,1285 2,9569 2,7396 2,5884 2,4140 2,2643 2,1425 2,0188 1,8969 
NOVEMBRO 3,6636 3,4394 3,2735 3,1146 2,9415 2,7262 2,5759 2,4002 2,2541 2,1325 2,0086 1,8869 
DEZEMBRO 3,6536 3,4234 3,2615 3,1007 2,9241 2,7125 2,5611 2,3855 2,2441 2,1225 1,9974 1,8769 

Fatores para vencimentos de 22/12/2009 até 31/10/2017 

MÊS

/DIA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

dez/0

9 
1,8

669 
1,8

656 
1,8

643 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,8

591 
1,8

578 
1,8

565 
feri

ado                      

jan/1

0 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,8

500 

1,8

48

7 

1,8

474 
1,8

461 
1,8

448 
sáb

. 
do

m. 
1,8

418 
1,8

408 

1,8

39

8 

1,8

388 
1,8

378 
sáb

. 
do

m. 
1,8

348 
1,8

338 
1,8

328 
1,8

318 
1,8

308 
sáb

. 
do

m. 
1,8

278 
1,8

268 
1,8

258 
1,8

248 
1,8

238 
sáb

. 
do

m. 

fev/1

0 
1,8

208 
1,8

198 
1,8

188 
1,8

178 

1,8

16

8 

sáb

. 
do

m. 
1,8

138 
1,8

128 
1,8

118 
1,8

108 
1,8

098 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,8

048 
1,8

038 
1,8

028 
sáb

. 
do

m. 
1,7

998 
1,7

988 

1,7

97

8 

1,7

968 
1,7

958 
sáb

. 
do

m.    

mar/

10 
1,7

928 
1,7

918 
1,7

908 
1,7

898 

1,7

88

8 

sáb

. 
do

m. 
1,7

858 
1,7

848 
1,7

838 
1,7

828 
1,7

818 
sáb

. 
do

m. 
1,7

788 
1,7

778 
1,7

768 
1,7

758 
1,7

748 
sáb

. 
do

m. 
1,7

718 
1,7

708 

1,7

69

8 

1,7

688 
1,7

678 
sáb

. 
do

m. 
1,7

648 
1,7

638 
1,7

628 

abr/1

0 
1,7

618 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

1,7

57

8 

1,7

568 
1,7

558 
1,7

548 
1,7

538 
sáb

. 
do

m. 
1,7

508 

1,7

49

8 

1,7

488 
1,7

478 
1,7

468 
sáb

. 
do

m. 
1,7

438 
1,7

428 
feri

ado 
1,7

408 
1,7

398 
sáb

. 
do

m. 
1,7

368 
1,7

358 
1,7

348 
1,7

338 
1,7

328  

mai/1

0 
feri

ado 
do

m. 
1,7

298 
1,7

288 

1,7

27

8 

1,7

268 
1,7

258 
sáb

. 
do

m. 
1,7

228 
1,7

218 
1,7

208 

1,7

19

8 

1,7

188 
sáb

. 
do

m. 
1,7

158 
1,7

148 
1,7

138 
1,7

128 
1,7

118 
sáb

. 
do

m. 

1,7

08

8 

1,7

078 
1,7

068 
1,7

058 
1,7

048 
sáb

. 
do

m. 
1,7

018 

jun/1

0 
1,7

008 
1,6

998 
feri

ado 
1,6

978 
sáb

. 
do

m. 
1,6

948 
1,6

938 
1,6

928 
1,6

918 
1,6

908 
sáb

. 
do

m. 
1,6

878 
1,6

868 
1,6

858 
1,6

848 
1,6

838 
sáb

. 
do

m. 
1,6

808 
1,6

798 
1,6

788 

1,6

77

8 

1,6

768 
sáb

. 
do

m. 
1,6

738 
1,6

728 
1,6

718  

jul/1

0 
1,6

708 
1,6

698 
sáb

. 
do

m. 

1,6

66

8 

1,6

658 
1,6

648 
1,6

638 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,6

598 

1,6

58

8 

1,6

578 
1,6

568 
1,6

558 
sáb

. 
do

m. 
1,6

528 
1,6

518 
1,6

508 
1,6

498 
1,6

488 
sáb

. 
do

m. 
1,6

458 
1,6

448 
1,6

438 
1,6

428 
1,6

418 
sáb

. 

ago/1

0 
do

m. 
1,6

388 
1,6

378 
1,6

368 

1,6

35

8 

1,6

348 
sáb

. 
do

m. 
1,6

318 
1,6

308 
1,6

298 
1,6

288 

1,6

27

8 

sáb

. 
do

m. 
1,6

248 
1,6

238 
1,6

228 
1,6

218 
1,6

208 
sáb

. 
do

m. 
1,6

178 

1,6

16

8 

1,6

158 
1,6

148 
1,6

138 
sáb

. 
do

m. 
1,6

108 
1,6

098 

set/1

0 
1,6

088 
1,6

078 
1,6

068 
sáb

. 
do

m. 
1,6

038 
feri

ado 
1,6

018 
1,6

008 
1,5

998 
sáb

. 
do

m. 

1,5

96

8 

1,5

958 
1,5

948 
1,5

938 
1,5

928 
sáb

. 
do

m. 
1,5

898 
1,5

888 
1,5

878 
1,5

868 

1,5

85

8 

sáb

. 
do

m. 
1,5

828 
1,5

818 
1,5

808 
1,5

798  

out/1

0 
1,5

788 
sáb

. 
do

m. 
1,5

758 

1,5

74

8 

1,5

738 
1,5

728 
1,5

718 
sáb

. 
do

m. 
1,5

688 
feri

ado 

1,5

66

8 

1,5

658 
1,5

648 
sáb

. 
do

m. 
1,5

618 
1,5

608 
1,5

598 
1,5

588 
1,5

578 
sáb

. 
do

m. 
1,5

548 
1,5

538 
1,5

528 
1,5

518 
1,5

508 
sáb

. 
do

m. 

nov/1

0 
1,5

478 
feri

ado 
1,5

458 
1,5

448 

1,5

43

8 

sáb

. 
do

m. 
1,5

408 
1,5

398 
1,5

388 
1,5

378 
1,5

368 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
1,5

328 
1,5

318 
1,5

308 
1,5

298 
sáb

. 
do

m. 
1,5

268 
1,5

258 

1,5

24

8 

1,5

238 
1,5

228 
sáb

. 
do

m. 
1,5

198 
1,5

188  

dez/1

0 
1,5

178 
1,5

168 
1,5

158 
sáb

. 
do

m. 
1,5

128 
1,5

118 
1,5

108 
1,5

098 
1,5

088 
sáb

. 
do

m. 

1,5

05

8 

1,5

048 
1,5

038 
1,5

028 
1,5

018 
sáb

. 
do

m. 
1,4

988 
1,4

978 
1,4

968 
1,4

958 

1,4

94

8 

feri

ado 
do

m. 
1,4

918 
1,4

908 
1,4

898 
1,4

888 
feri

ado 

jan/1

1 
feri

ado 
do

m. 
1,4

848 
1,4

838 

1,4

82

8 

1,4

818 
1,4

808 
sáb

. 
do

m. 
1,4

778 
1,4

768 
1,4

758 

1,4

74

8 

1,4

738 
sáb

. 
do

m. 
1,4

708 
1,4

698 
1,4

688 
1,4

678 
1,4

668 
sáb

. 
do

m. 

1,4

63

8 

1,4

628 
1,4

618 
1,4

608 
1,4

598 
sáb

. 
do

m. 
1,4

568 

fev/1

1 
1,4

558 
1,4

548 
1,4

538 
1,4

528 
sáb

. 
do

m. 
1,4

498 
1,4

488 
1,4

478 
1,4

468 
1,4

458 
sáb

. 
do

m. 
1,4

428 
1,4

418 
1,4

408 
1,4

398 
1,4

388 
sáb

. 
do

m. 
1,4

358 
1,4

348 
1,4

338 

1,4

32

8 

1,4

318 
sáb

. 
do

m. 
1,4

288    

mar/

11 
1,4

278 
1,4

268 
1,4

258 
1,4

248 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,4

198 
1,4

188 
1,4

178 
sáb

. 
do

m. 
1,4

148 
1,4

138 
1,4

128 
1,4

118 
1,4

108 
sáb

. 
do

m. 
1,4

078 
1,4

068 
1,4

058 

1,4

04

8 

1,4

038 
sáb

. 
do

m. 
1,4

008 
1,3

998 
1,3

988 
1,3

978 

abr/1

1 
1,3

968 
sáb

. 
do

m. 
1,3

938 

1,3

92

8 

1,3

918 
1,3

908 
1,3

898 
sáb

. 
do

m. 
1,3

868 
1,3

858 

1,3

84

8 

1,3

838 
1,3

828 
sáb

. 
do

m. 
1,3

798 
1,3

788 
1,3

778 
feri

ado 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,3

728 
1,3

718 
1,3

708 
1,3

698 
1,3

688 
sáb

.  

mai/1

1 
feri

ado 
1,3

656 
1,3

645 
1,3

634 

1,3

62

3 

1,3

612 
sáb

. 
do

m. 
1,3

579 
1,3

568 
1,3

557 
1,3

546 

1,3

53

5 

sáb

. 
do

m. 
1,3

502 
1,3

491 
1,3

480 
1,3

469 
1,3

458 
sáb

. 
do

m. 
1,3

425 

1,3

41

4 

1,3

403 
1,3

392 
1,3

381 
sáb

. 
do

m. 
1,3

348 
1,3

337 

jun/1 1,3 1,3 1,3 sáb do 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 sáb do 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 sáb do 1,3 1,3 1,3 feri 1,3 sáb do 1,3 1,3 1,3 1,3
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. m. 040 029 018 007 

jul/1

1 
1,2

996 
sáb

. 
do

m. 
1,2

963 

1,2

95

2 

1,2

941 
1,2

930 
1,2

919 
feri

ado 
do

m. 
1,2

886 
1,2

875 

1,2

86

4 

1,2

853 
1,2

842 
sáb

. 
do

m. 
1,2

809 
1,2

798 
1,2

787 
1,2

776 
1,2

765 
sáb

. 
do

m. 
1,2

732 
1,2

721 
1,2

710 
1,2

699 
1,2

688 
sáb

. 
do

m. 

ago/1

1 
1,2

656 
1,2

646 
1,2

636 
1,2

626 

1,2

61

6 

sáb

. 
do

m. 
1,2

586 
1,2

576 
1,2

566 
1,2

556 
1,2

546 
sáb

. 
do

m. 
1,2

516 
1,2

506 
1,2

496 
1,2

486 
1,2

476 
sáb

. 
do

m. 
1,2

446 
1,2

436 

1,2

42

6 

1,2

416 
1,2

406 
sáb

. 
do

m. 
1,2

376 
1,2

366 
1,2

356 

set/1

1 
1,2

346 
1,2

336 
sáb

. 
do

m. 

1,2

30

6 

1,2

296 
feri

ado 
1,2

276 
1,2

266 
sáb

. 
do

m. 
1,2

236 

1,2

22

6 

1,2

216 
1,2

206 
1,2

196 
sáb

. 
do

m. 
1,2

166 
1,2

156 
1,2

146 
1,2

136 
1,2

126 
sáb

. 
do

m. 
1,2

096 
1,2

086 
1,2

076 
1,2

066 
1,2

056  

out/1

1 
sáb

. 
do

m. 
1,2

026 
1,2

016 

1,2

00

6 

1,1

996 
1,1

986 
sáb

. 
do

m. 
1,1

956 
1,1

946 
feri

ado 

1,1

92

6 

1,1

916 
sáb

. 
do

m. 
1,1

886 
1,1

876 
1,1

866 
1,1

856 
1,1

846 
sáb

. 
do

m. 

1,1

81

6 

1,1

806 
1,1

796 
1,1

786 
1,1

776 
sáb

. 
do

m. 
1,1

746 

nov/1

1 
1,1

736 
feri

ado 
1,1

716 
1,1

706 
sáb

. 
do

m. 
1,1

676 
1,1

666 
1,1

656 
1,1

646 
1,1

636 
sáb

. 
do

m. 
1,1

606 
feri

ado 
1,1

586 
1,1

576 
1,1

566 
sáb

. 
do

m. 
1,1

536 
1,1

526 
1,1

516 

1,1

50

6 

1,1

496 
sáb

. 
do

m. 
1,1

466 
1,1

456 
1,1

446  

dez/1

1 
1,1

436 
1,1

426 
sáb

. 
do

m. 

1,1

39

6 

1,1

386 
1,1

376 
1,1

366 
1,1

356 
sáb

. 
do

m. 
1,1

326 

1,1

31

6 

1,1

306 
1,1

296 
1,1

286 
sáb

. 
do

m. 
1,1

256 
1,1

246 
1,1

236 
1,1

226 
1,1

216 
sáb

. 
feri

ado 
1,1

186 
1,1

176 
1,1

166 
1,1

156 
feri

ado 
sáb

. 

jan/1

2 
feri

ado 
1,1

116 
1,1

106 
1,1

096 

1,1

08

6 

1,1

076 
sáb

. 
do

m. 
1,1

046 
1,1

036 
1,1

026 
1,1

016 

1,1

00

6 

sáb

. 
do

m. 
1,0

976 
1,0

966 
1,0

956 
1,0

946 
1,0

936 
sáb

. 
do

m. 
1,0

906 

1,0

89

6 

1,0

886 
1,0

876 
1,0

866 
sáb

. 
do

m. 
1,0

836 
1,0

826 

fev/1

2 
1,0

816 
1,0

806 
1,0

796 
sáb

. 
do

m. 
1,0

766 
1,0

756 
1,0

746 
1,0

736 
1,0

726 
sáb

. 
do

m. 

1,0

69

6 

1,0

686 
1,0

676 
1,0

666 
1,0

656 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,0

606 
1,0

596 

1,0

58

6 

sáb

. 
do

m. 
1,0

556 
1,0

546 
1,0

536   

mar/

12 
1,0

527 
1,0

518 
sáb

. 
do

m. 

1,0

49

1 

1,0

482 
1,0

473 
1,0

464 
1,0

455 
sáb

. 
do

m. 
1,0

428 

1,0

41

9 

1,0

410 
1,0

401 
1,0

392 
sáb

. 
do

m. 
1,0

365 
1,0

356 
1,0

347 
1,0

338 
1,0

329 
sáb

. 
do

m. 
1,0

302 
1,0

293 
1,0

284 
1,0

275 
1,0

266 
sáb

. 

abr/1

2 
do

m. 
1,0

237 
1,0

227 
1,0

217 

1,0

20

7 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,0

167 
1,0

157 
1,0

147 
1,0

137 

1,0

12

7 

sáb

. 
do

m. 
1,0

097 
1,0

087 
1,0

077 
1,0

067 
1,0

057 
feri

ado 
do

m. 
1,0

027 

1,0

01

7 

1,0

007 
0,9

997 
0,9

987 
sáb

. 
do

m. 
0,9

957  

mai/1

2 
feri

ado 
0,9

949 
0,9

945 
0,9

941 
sáb

. 
do

m. 
0,9

929 
0,9

925 
0,9

921 
0,9

917 
0,9

913 
sáb

. 
do

m. 
0,9

901 
0,9

897 
0,9

893 
0,9

889 
0,9

885 
sáb

. 
do

m. 
0,9

873 
0,9

869 
0,9

865 

0,9

86

1 

0,9

857 
sáb

. 
do

m. 
0,9

845 
0,9

841 
0,9

837 
0,9

833 

jun/1

2 
0,9

830 
sáb

. 
do

m. 
0,9

821 

0,9

81

8 

0,9

815 
feri

ado 
0,9

809 
sáb

. 
do

m. 
0,9

800 
0,9

797 

0,9

79

4 

0,9

791 
0,9

788 
sáb

. 
do

m. 
0,9

779 
0,9

776 
0,9

773 
0,9

770 
0,9

767 
sáb

. 
do

m. 
0,9

758 
0,9

755 
0,9

752 
0,9

749 
0,9

746 
sáb

.  

jul/1

2 
do

m. 
0,9

737 
0,9

734 
0,9

731 

0,9

72

8 

0,9

725 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
0,9

713 
0,9

710 
0,9

707 

0,9

70

4 

sáb

. 
do

m. 
0,9

695 
0,9

692 
0,9

689 
0,9

686 
0,9

683 
sáb

. 
do

m. 
0,9

674 

0,9

67

1 

0,9

668 
0,9

665 
0,9

662 
sáb

. 
do

m. 
0,9

653 
0,9

650 

ago/1

2 
0,9

647 
0,9

644 
0,9

641 
sáb

. 
do

m. 
0,9

632 
0,9

629 
0,9

626 
0,9

623 
0,9

620 
sáb

. 
do

m. 

0,9

61

1 

0,9

608 
0,9

605 
0,9

602 
0,9

599 
sáb

. 
do

m. 
0,9

590 
0,9

587 
0,9

584 
0,9

581 

0,9

57

8 

sáb

. 
do

m. 
0,9

569 
0,9

566 
0,9

563 
0,9

560 
0,9

557 

set/1

2 
sáb

. 
do

m. 
0,9

548 
0,9

545 

0,9

54

2 

0,9

539 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,9

527 
0,9

524 
0,9

521 

0,9

51

8 

0,9

515 
sáb

. 
do

m. 
0,9

506 
0,9

503 
0,9

500 
0,9

497 
0,9

494 
sáb

. 
do

m. 

0,9

48

5 

0,9

482 
0,9

479 
0,9

476 
0,9

473 
sáb

. 
do

m.  

out/1

2 
0,9

464 
0,9

461 
0,9

458 
0,9

455 

0,9

45

2 

sáb

. 
do

m. 
0,9

443 
0,9

440 
0,9

437 
0,9

434 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,9

422 
0,9

419 
0,9

416 
0,9

413 
0,9

410 
sáb

. 
do

m. 
0,9

401 
0,9

398 

0,9

39

5 

0,9

392 
0,9

389 
sáb

. 
do

m. 
0,9

380 
0,9

377 
0,9

374 

nov/1

2 
0,9

371 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

0,9

35

9 

0,9

356 
0,9

353 
0,9

350 
0,9

347 
sáb

. 
do

m. 
0,9

338 

0,9

33

5 

0,9

332 
feri

ado 
0,9

326 
sáb

. 
do

m. 
0,9

317 
0,9

314 
0,9

311 
0,9

308 
0,9

305 
sáb

. 
do

m. 
0,9

296 
0,9

293 
0,9

290 
0,9

287 
0,9

284  

dez/1

2 
sáb

. 
do

m. 
0,9

275 
0,9

272 

0,9

26

9 

0,9

266 
0,9

263 
sáb

. 
do

m. 
0,9

254 
0,9

251 
0,9

248 

0,9

24

5 

0,9

242 
sáb

. 
do

m. 
0,9

233 
0,9

230 
0,9

227 
0,9

224 
0,9

221 
sáb

. 
do

m. 

0,9

21

2 

feri

ado 
0,9

206 
0,9

203 
0,9

200 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 

jan/1

3 
feri

ado 
0,9

185 
0,9

182 
0,9

179 
sáb

. 
do

m. 
0,9

170 
0,9

167 
0,9

164 
0,9

161 
0,9

158 
sáb

. 
do

m. 
0,9

149 
0,9

146 
0,9

143 
0,9

140 
0,9

137 
sáb

. 
do

m. 
0,9

128 
0,9

125 
0,9

122 

0,9

11

9 

0,9

116 
sáb

. 
do

m. 
0,9

107 
0,9

104 
0,9

101 
0,9

098 

fev/1

3 
0,9

095 
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452  

out/1

5 
0,5

447 
0,5

442 
sáb

. 
do

m. 

0,5

42

7 

0,5

422 
0,5

417 
0,5

412 
0,5

407 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 

0,5

38

7 

0,5

382 
0,5

377 
0,5

372 
sáb

. 
do

m. 
0,5

357 
0,5

352 
0,5

347 
0,5

342 
0,5

337 
sáb

. 
do

m. 
0,5

322 
0,5

317 
0,5

312 
0,5

307 
0,5

302 
sáb

. 

nov/1

5 
do

m. 
feri

ado 
0,5

282 
0,5

277 

0,5

27

2 

0,5

267 
sáb

. 
do

m. 
0,5

252 
0,5

247 
0,5

242 
0,5

237 

0,5

23

2 

sáb

. 
feri

ado 
0,5

217 
0,5

212 
0,5

207 
0,5

202 
0,5

197 
sáb

. 
do

m. 
0,5

182 

0,5

17

7 

0,5

172 
0,5

167 
0,5

162 
sáb

. 
do

m. 
0,5

147  

dez/1

5 
0,5

142 
0,5

137 
0,5

132 
0,5

127 
sáb

. 
do

m. 
0,5

112 
0,5

107 
0,5

102 
0,5

097 
0,5

092 
sáb

. 
do

m. 
0,5

077 
0,5

072 
0,5

067 
0,5

062 
0,5

057 
sáb

. 
do

m. 
0,5

042 
0,5

037 
0,5

032 

0,5

02

7 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,5

007 
0,5

002 
0,4

997 
feri

ado 

jan/1

6 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,4

972 

0,4

96

7 

0,4

962 
0,4

957 
0,4

952 
sáb

. 
do

m. 
0,4

937 
0,4

932 

0,4

92

7 

0,4

922 
0,4

917 
sáb

. 
do

m. 
0,4

902 
0,4

897 
0,4

892 
0,4

887 
0,4

882 
sáb

. 
do

m. 
0,4

867 
0,4

862 
0,4

857 
0,4

852 
0,4

847 
sáb

. 
do

m. 

fev/1

6 
0,4

832 
0,4

827 
0,4

822 
0,4

817 

0,4

81

2 

sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
0,4

787 
0,4

782 
0,4

777 
sáb

. 
do

m. 
0,4

762 
0,4

757 
0,4

752 
0,4

747 
0,4

742 
sáb

. 
do

m. 
0,4

727 
0,4

722 

0,4

71

7 

0,4

712 
0,4

707 
sáb

. 
do

m. 
0,4

692   

mar/

16 
0,4

687 
0,4

682 
0,4

677 
0,4

672 
sáb

. 
do

m. 
0,4

657 
0,4

652 
0,4

647 
0,4

642 
0,4

637 
sáb

. 
do

m. 
0,4

622 
0,4

617 
0,4

612 
0,4

607 
0,4

602 
sáb

. 
do

m. 
0,4

587 
0,4

582 
0,4

577 

0,4

57

2 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,4

552 
0,4

547 
0,4

542 
0,4

537 

abr/1

6 
0,4

532 
sáb

. 
do

m. 
0,4

517 

0,4

51

2 

0,4

507 
0,4

502 
0,4

497 
sáb

. 
do

m. 
0,4

482 
0,4

477 

0,4

47

2 

0,4

467 
0,4

462 
sáb

. 
do

m. 
0,4

447 
0,4

442 
0,4

437 
feri

ado 
0,4

427 
sáb

. 
do

m. 
0,4

412 
0,4

407 
0,4

402 
0,4

397 
0,4

392 
sáb

.  

mai/1

6 
feri

ado 
0,4

377 
0,4

372 
0,4

367 

0,4

36

2 

0,4

357 
sáb

. 
do

m. 
0,4

342 
0,4

337 
0,4

332 
0,4

327 

0,4

32

2 

sáb

. 
do

m. 
0,4

307 
0,4

302 
0,4

297 
0,4

292 
0,4

287 
sáb

. 
do

m. 
0,4

272 

0,4

26

7 

0,4

262 
feri

ado 
0,4

252 
sáb

. 
do

m. 
0,4

237 
0,4

232 

jun/1

6 
0,4

227 
0,4

222 
0,4

217 
sáb

. 
do

m. 
0,4

202 
0,4

197 
0,4

192 
0,4

187 
0,4

182 
sáb

. 
do

m. 

0,4

16

7 

0,4

162 
0,4

157 
0,4

152 
0,4

147 
sáb

. 
do

m. 
0,4

132 
0,4

127 
0,4

122 
0,4

117 

0,4

11

2 

sáb

. 
do

m. 
0,4

097 
0,4

092 
0,4

087 
0,4

082  

jul/1

6 
0,4

077 
sáb

. 
do

m. 
0,4

062 

0,4

05

7 

0,4

052 
0,4

047 
0,4

042 
feri

ado 
do

m. 
0,4

027 
0,4

022 

0,4

01

7 

0,4

012 
0,4

007 
sáb

. 
do

m. 
0,3

992 
0,3

987 
0,3

982 
0,3

977 
0,3

972 
sáb

. 
do

m. 
0,3

957 
0,3

952 
0,3

947 
0,3

942 
0,3

937 
sáb

. 
do

m. 

ago/1

6 
0,3

922 
0,3

917 
0,3

912 
0,3

907 

0,3

90

2 

sáb

. 
do

m. 
0,3

887 
0,3

882 
0,3

877 
0,3

872 
0,3

867 
sáb

. 
do

m. 
0,3

852 
0,3

847 
0,3

842 
0,3

837 
0,3

832 
sáb

. 
do

m. 
0,3

817 
0,3

812 

0,3

80

7 

0,3

802 
0,3

797 
sáb

. 
do

m. 
0,3

782 
0,3

777 
0,3

772 

set/1 0,3 0,3 sáb do 0,3 0,3 feri 0,3 0,3 sáb do 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 sáb do 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 sáb do 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3
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6 767 762 . m. 74

7 
742 ado 732 727 . m. 712 70

7 
702 697 692 . m. 677 672 667 662 657 . m. 642 637 632 627 622 

out/1

6 
sáb

. 
do

m. 
0,3

607 
0,3

602 

0,3

59

7 

0,3

592 
0,3

587 
sáb

. 
do

m. 
0,3

572 
0,3

567 
feri

ado 

0,3

55

7 

0,3

552 
sáb

. 
do

m. 
0,3

537 
0,3

532 
0,3

527 
0,3

522 
0,3

517 
sáb

. 
do

m. 

0,3

50

2 

0,3

497 
0,3

492 
0,3

487 
0,3

482 
sáb

. 
do

m. 
0,3

467 

nov/1

6 
0,3

462 
feri

ado 
0,3

452 
0,3

447 
sáb

. 
do

m. 
0,3

432 
0,3

427 
0,3

422 
0,3

417 
0,3

412 
sáb

. 
do

m. 
0,3

397 
feri

ado 
0,3

387 
0,3

382 
0,3

377 
sáb

. 
do

m. 
0,3

362 
0,3

357 
0,3

352 

0,3

34

7 

0,3

342 
sáb

. 
do

m. 
0,3

327 
0,3

322 
0,3

317  

dez/1

6 
0,3

312 
0,3

307 
sáb

. 
do

m. 

0,3

29

2 

0,3

287 
0,3

282 
0,3

277 
0,3

272 
sáb

. 
do

m. 
0,3

257 

0,3

25

2 

0,3

247 
0,3

242 
0,3

237 
sáb

. 
do

m. 
0,3

222 
0,3

217 
0,3

212 
0,3

207 
0,3

202 
sáb

. 
feri

ado 
0,3

187 
0,3

182 
0,3

177 
0,3

172 
feri

ado 
sáb

. 

jan/1

7 
do

m. 
0,3

152 
0,3

147 
0,3

142 

0,3

13

7 

0,3

132 
sáb

. 
do

m. 
0,3

117 
0,3

112 
0,3

107 
0,3

102 

0,3

09

7 

sáb

. 
do

m. 
0,3

082 
0,3

077 
0,3

072 
0,3

067 
0,3

062 
sáb

. 
do

m. 
0,3

047 

0,3

04

2 

0,3

037 
0,3

032 
0,3

027 
sáb

. 
do

m. 
0,3

012 
0,3

007 

fev/1

7 
0,3

002 
0,2

997 
0,2

992 
sáb

. 
do

m. 
0,2

977 
0,2

972 
0,2

967 
0,2

962 
0,2

957 
sáb

. 
do

m. 

0,2

94

2 

0,2

937 
0,2

932 
0,2

927 
0,2

922 
sáb

. 
do

m. 
0,2

907 
0,2

902 
0,2

897 
0,2

892 

0,2

88

7 

sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado    

mar/

17 
0,2

862 
0,2

857 
0,2

852 
sáb

. 
do

m. 
0,2

837 
0,2

832 
0,2

827 
0,2

822 
0,2

817 
sáb

. 
do

m. 

0,2

80

2 

0,2

797 
0,2

792 
0,2

787 
0,2

782 
sáb

. 
do

m. 
0,2

767 
0,2

762 
0,2

757 
0,2

752 

0,2

74

7 

sáb

. 
do

m. 
0,2

732 
0,2

727 
0,2

722 
0,2

717 
0,2

712 

abr/1

7 
sáb

. 
do

m. 
0,2

697 
0,2

692 

0,2

68

7 

0,2

682 
0,2

677 
sáb

. 
do

m. 
0,2

662 
0,2

657 
0,2

652 

0,2

64

7 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,2

627 
0,2

622 
0,2

617 
0,2

612 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

0,2

59

2 

0,2

587 
0,2

582 
0,2

577 
0,2

572 
sáb

. 
do

m.  

mai/1

7 
feri

ado 
0,2

552 
0,2

547 
0,2

542 

0,2

53

7 

sáb

. 
do

m. 
0,2

522 
0,2

517 
0,2

512 
0,2

507 
0,2

502 
sáb

. 
do

m. 
0,2

487 
0,2

482 
0,2

477 
0,2

472 
0,2

467 
sáb

. 
do

m. 
0,2

452 
0,2

447 

0,2

44

2 

0,2

437 
0,2

432 
sáb

. 
do

m. 
0,2

417 
0,2

412 
0,2

407 

jun/1

7 
0,2

402 
0,2

397 
sáb

. 
do

m. 

0,2

38

2 

0,2

377 
0,2

372 
0,2

367 
0,2

362 
sáb

. 
do

m. 
0,2

347 

0,2

34

2 

0,2

337 
feri

ado 
0,2

327 
sáb

. 
do

m. 
0,2

312 
0,2

307 
0,2

302 
0,2

297 
0,2

292 
sáb

. 
do

m. 
0,2

277 
0,2

272 
0,2

267 
0,2

262 
0,2

257  

jul/1

7 
sáb

. 
do

m. 
0,2

242 
0,2

237 

0,2

23

2 

0,2

227 
0,2

222 
sáb

. 
feri

ado 
0,2

207 
0,2

202 
0,2

197 

0,2

19

2 

0,2

187 
sáb

. 
do

m. 
0,2

172 
0,2

167 
0,2

162 
0,2

157 
0,2

152 
sáb

. 
do

m. 

0,2

13

7 

0,2

132 
0,2

127 
0,2

122 
0,2

117 
sáb

. 
do

m. 
0,2

102 

ago/1

7 
0,2

098 
0,2

094 
0,2

090 
0,2

086 
sáb

. 
do

m. 
0,2

074 
0,2

070 
0,2

066 
0,2

062 
0,2

058 
sáb

. 
do

m. 
0,2

046 
0,2

042 
0,2

038 
0,2

034 
0,2

030 
sáb

. 
do

m. 
0,2

018 
0,2

014 
0,2

010 

0,2

00

6 

0,2

002 
sáb

. 
do

m. 
0,1

990 
0,1

986 
0,1

982 
0,1

978 

set/1

7 
0,1

974 
sáb

. 
do

m. 
0,1

962 

0,1

95

8 

0,1

954 
feri

ado 
0,1

946 
sáb

. 
do

m. 
0,1

934 
0,1

930 

0,1

92

6 

0,1

922 
0,1

918 
sáb

. 
do

m. 
0,1

906 
0,1

902 
0,1

898 
0,1

894 
0,1

890 
sáb

. 
do

m. 
0,1

878 
0,1

874 
0,1

870 
0,1

866 
0,1

862 
sáb

.  

out/1

7 
do

m. 
0,1

850 
0,1

846 
0,1

842 

0,1

83

8 

0,1

834 
sáb

. 
do

m. 
0,1

822 
0,1

818 
0,1

814 
feri

ado 

0,1

80

6 

sáb

. 
do

m. 
0,1

794 
0,1

790 
0,1

786 
0,1

782 
0,1

778 
sáb

. 
do

m. 
0,1

766 

0,1

76

2 

0,1

758 
0,1

754 
0,1

750 
sáb

. 
do

m. 
0,1

738 
0,1

734 

Fatores para vencimentos a partir do mês de novembro/2017 

ANO / MÊS DO VENCIMENTO Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
2017                     0,1777 0,1723 
2018 0,1665 0,1618 0,1565 0,1513 0,1461 0,1409 0,1355 0,1298 0,1251 0,1197 0,1148 0,1099 
2019 0,1045 0,0996 0,0949 0,0897 0,0843 0,0796 0,0739 0,0689 0,0643 0,0595 0,0557 0,0520 
2020 0,0482 0,0453 0,0419 0,0391 0,0367 0,0346 0,0327 0,0311 0,0295 0,0279 0,0264 0,0248 
2021 0,0233 0,0220 0,0200 0,0100 

        

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. Para débitos vencidos a partir de jan/99 até nov/09 e a partir de nov/17, 
quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao 
mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
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COMUNICADO DICAR N° 028, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 

débitos de Multas Infracionais do ICMS. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da Lei 6.374/89, 
com a redação dada pela lei 16.497/17, de 18/07/17, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de 
Mora, anexa a este Comunicado Dicar-28/21, aplicáveis de 01-04-2021 a 30-04-2021 aos débitos de 
Multas Infracionais do ICMS. 

Mês/An

o da 

Notifica

ção do 

AIIM 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Janeiro 0,00

00 
3,22

86 
3,06

29 
2,87

61 
2,67

90 
2,52

51 
2,34

97 
2,21

33 
2,09

25 
1,96

69 
1,79

38 
1,42

88 
1,05

36 
0,90

14 
0,78

60 
0,64

00 
0,46

92 
0,28

67 
0,15

18 
0,08

96 
0,03

53 
0,01

20 
Fevereir

o 
0,00

00 
3,21

60 
3,04

92 
2,85

83 
2,66

52 
2,50

98 
2,33

55 
2,20

28 
2,08

25 
1,95

69 
1,76

28 
1,39

78 
1,02

57 
0,89

21 
0,77

36 
0,62

76 
0,45

37 
0,27

12 
0,14

65 
0,08

49 
0,03

19 
0,01

00 

Março 0,00

00 
3,20

41 
3,03

44 
2,83

96 
2,65

34 
2,49

57 
2,32

47 
2,19

28 
2,07

25 
1,94

69 
1,73

28 
1,36

78 
0,99

57 
0,88

31 
0,76

16 
0,61

56 
0,43

87 
0,25

62 
0,14

13 
0,07

97 
0,02

91 - 

Abril 0,00

00 
3,19

07 
3,02

03 
2,81

99 
2,64

11 
2,48

07 
2,31

19 
2,18

25 
2,06

25 
1,93

69 
1,70

18 
1,33

37 
0,98

33 
0,87

38 
0,74

92 
0,60

32 
0,42

32 
0,24

07 
0,13

61 
0,07

43 
0,02

67 - 

Maio 0,00

00 
3,17

80 
3,00

70 
2,80

13 
2,62

88 
2,46

48 
2,30

01 
2,17

25 
2,05

25 
1,92

69 
1,67

18 
1,30

07 
0,97

43 
0,86

48 
0,73

72 
0,59

12 
0,40

82 
0,22

57 
0,13

09 
0,06

96 
0,02

46 - 

Junho 0,00

00 
3,16

30 
2,99

16 
2,78

05 
2,61

59 
2,44

97 
2,28

84 
2,16

25 
2,04

18 
1,91

69 
1,64

08 
1,26

66 
0,96

50 
0,85

55 
0,72

48 
0,57

57 
0,39

27 
0,21

02 
0,12

55 
0,06

39 
0,02

27 - 

Julho 3,30

08 
3,14

70 
2,97

72 
2,76

28 
2,60

30 
2,43

31 
2,27

58 
2,15

25 
2,03

16 
1,90

69 
1,60

98 
1,23

56 
0,95

57 
0,84

62 
0,71

24 
0,56

02 
0,37

72 
0,19

78 
0,11

98 
0,05

89 
0,02

11 - 

Agosto 3,28

86 
3,13

38 
2,96

34 
2,74

60 
2,59

05 
2,41

81 
2,26

52 
2,14

25 
2,02

06 
1,89

69 
1,57

98 
1,20

56 
0,94

67 
0,83

72 
0,70

04 
0,54

52 
0,36

22 
0,18

58 
0,11

51 
0,05

43 
0,01

95 - 

Setembr

o 
3,27

57 
3,11

85 
2,94

69 
2,72

96 
2,57

84 
2,40

40 
2,25

43 
2,13

25 
2,00

88 
1,88

69 
1,54

88 
1,17

46 
0,93

74 
0,82

79 
0,68

80 
0,52

97 
0,34

67 
0,17

34 
0,10

97 
0,04

95 
0,01

79 - 

Outubro 3,26

35 
3,10

46 
2,93

15 
2,71

62 
2,56

59 
2,39

02 
2,24

41 
2,12

25 
1,99

86 
1,87

69 
1,51

88 
1,14

46 
0,92

84 
0,81

89 
0,67

60 
0,51

47 
0,33

17 
0,16

77 
0,10

48 
0,04

57 
0,01

64 - 

Novemb

ro 
3,25

15 
3,09

07 
2,91

41 
2,70

25 
2,55

11 
2,37

55 
2,23

41 
2,11

25 
1,98

74 
1,85

52 
1,48

78 
1,11

36 
0,91

91 
0,80

96 
0,66

36 
0,49

92 
0,31

62 
0,16

23 
0,09

99 
0,04

20 
0,01

48 - 

Dezembr

o 
3,23

88 
3,07

54 
2,89

44 
2,68

98 
2,53

73 
2,36

12 
2,22

33 
2,10

25 
1,97

69 
1,82

18 
1,45

68 
1,08

26 
0,90

98 
0,79

72 
0,65

12 
0,48

37 
0,30

07 
0,15

65 
0,09

45 
0,03

82 
0,01

33 - 

 
 

3.02 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
ATO COTEPE/PMPF N° 012, DE 08 DE ABRIL DE 2021 - (DOU de 09.04.2021) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100301/2021-14, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 16 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/lei/lei_16497_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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de abril de 2021, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no convênio supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITE
M 

U
F 

GAC GAP 
DIES
EL 
S10 

ÓLE
O 

DIES
EL 

GLP 
(P13) 

GLP QAV 
AEH

C 
GNV GNI 

ÓLEO 
COMBUSTÍV

EL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

1 
A
C 

**6,26
45 

**6,26
45 

**5,25
97 

**5,22
11 

**8,07
14 

**8,07
14 

- 
*5,05

00 
- - - - 

2 
A
L 

5,867
1 

5,943
6 

4,696
1 

4,592
3 

- 
6,175

4 
3,221

2 
4,614

0 
3,477

4 
- - - 

3 
A
M 

**5,24
52 

**5,24
52 

**4,40
05 

**4,29
71 

- 
*7,20

18 
- 

**4,11
57 

2,595
8 

1,62
10 

- - 

4 
A
P 

**4,81
20 

**5,00
00 

*4,80
00 

*4,65
40 

**7,90
62 

**7,90
62 

- 
**4,87

00 
- - - - 

5 
B
A 

5,070
0 

5,750
0 

3,890
0 

3,840
0 

5,700
0 

5,700
0 

- 
4,090

0 
3,010

0 
- - - 

6 
C
E 

5,360
9 

7,860
0 

4,280
3 

3,913
0 

5,300
0 

5,300
0 

- 
4,310

0 
- - - - 

7 
D
F 

5,942
0 

7,195
0 

4,523
0 

4,468
0 

6,634
7 

6,634
7 

- 
4,790

0 
3,859

0 
- - - 

8 
E
S 

5,291
0 

7,205
6 

**4,20
98 

**4,06
84 

5,073
1 

5,073
1 

- 
4,218

6 
- - - - 

9 
G
O 

5,812
0 

7,128
2 

4,477
3 

4,455
5 

6,623
8 

6,623
8 

- 
4,282

9 
- - - - 

10 
M
A 

4,869
8 

6,669
6 

3,885
6 

3,860
1 

- 
5,874

5 
- 

3,931
2 

- - - - 

11 
M
G 

5,944
8 

7,582
8 

4,440
0 

4,381
6 

6,467
1 

7,437
2 

5,002
1 

4,336
5 

3,395
6 

- - - 

12 
M
S 

5,643
4 

7,379
3 

4,242
1 

4,167
9 

5,677
0 

5,677
0 

3,583
9 

4,201
4 

3,459
8 

- - - 

13 
M
T 

5,000
4 

7,084
2 

4,404
2 

4,395
9 

7,881
2 

7,881
2 

4,629
2 

3,600
1 

2,820
0 

2,47
00 

- - 

14 
P
A 

5,269
9 

7,901
1 

4,281
9 

4,296
6 

6,512
7 

6,512
7 

- 
4,221

5 
- - - - 

15 
P
B 

*5,36
30 

*8,26
44 

*4,28
51 

*4,19
67 

- 
*6,90

67 
*3,13

49 
*4,54

66 
*3,50

65 
- 

**4,15
60 

**4,15
60 

16 
P
E 

**5,24
70 

**5,45
40 

4,115
0 

3,913
0 

**5,80
69 

**5,80
69 

- 
*4,43

50 
- - - - 

17 PI 
5,700

0 
5,790

0 
4,420

0 
4,390

0 
5,630

0 
5,630

0 
4,590

0 
4,340

0 
- - - - 

18 
P
R 

4,800
0 

7,350
0 

3,850
0 

3,820
0 

5,450
0 

5,450
0 

- 
3,650

0 
- - - - 

19 
R
J 

*6,13
10 

*6,25
00 

**4,37
50 

*4,34
50 

- 
*5,73

54 
2,445

6 
*5,22

60 
**3,09

10 
- - - 

20 
R
N 

**5,69
70 

*7,69
00 

**4,40
35 

**4,36
15 

*6,77
70 

*6,77
70 

- 
*4,65

22 
**3,55

60 
- 

1,690
0 

1,690
0 

21 
R
O 

5,400
0 

5,400
0 

4,381
0 

4,409
0 

- 
7,744

0 
- 

4,273
0 

- - 
2,965

6 
- 

22 
R
R 

**5,38
60 

**5,47
00 

**4,62
70 

**4,50
80 

**7,91
00 

**7,91
00 

**3,97
30 

*4,53
10 

- - - - 

23 
R
S 

**5,70
27 

**8,01
09 

**4,14
18 

**4,09
74 

**6,18
83 

**6,18
83 

- 
*5,42

31 
**3,89

45 
- - - 
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24 
S
C 

4,770
0 

6,860
0 

3,780
0 

3,730
0 

6,560
0 

6,560
0 

- 
4,250

0 
3,500

0 
- - - 

25 
S
E 

**5,57
30 

**5,68
30 

**4,34
30 

**4,27
40 

**6,02
50 

**6,02
50 

**3,22
90 

*4,47
70 

**3,20
10 

- - - 

26 
S
P 

*5,23
70 

*5,23
70 

**4,26
10 

*4,15
90 

*6,43
77 

*6,43
77 

- 
**3,65

80 
- - - - 

27 
T
O 

5,700
0 

7,360
0 

4,256
0 

4,231
0 

6,450
0 

6,450
0 

4,900
0 

4,710
0 

- - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

COMUNICADO DICAR N° 023, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 
débitos de ITCMD e de IPVA. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora - ITCMD e IPVA - anexa a este Comunicado Dicar-23/21. 

MÊS/ANO 

DO 

VENCIME

NTO 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Janeiro 2,92

44 
2,76

44 
2,60

10 
2,42

00 
2,21

54 
2,06

29 
1,88

68 
1,74

89 
1,62

81 
1,50

25 
1,38

25 
1,26

25 
1,14

18 
1,02

18 
0,90

18 
0,78

18 
0,65

28 
0,52

05 
0,40

00 
0,28

00 
0,16

00 
0,04

00 

Fevereiro 2,90

99 
2,75

42 
2,58

85 
2,40

17 
2,20

46 
2,05

07 
1,87

53 
1,73

89 
1,61

81 
1,49

25 
1,37

25 
1,25

25 
1,13

18 
1,01

18 
0,89

18 
0,77

18 
0,64

28 
0,51

05 
0,39

00 
0,27

00 
0,15

00 
0,03

00 

Março 2,89

54 
2,74

16 
2,57

48 
2,38

39 
2,19

08 
2,03

54 
1,86

11 
1,72

84 
1,60

81 
1,48

25 
1,36

25 
1,24

25 
1,12

18 
1,00

18 
0,88

18 
0,76

14 
0,63

12 
0,50

00 
0,38

00 
0,26

00 
0,14

00 
0,02

00 

Abril 2,88

24 
2,72

97 
2,56

00 
2,36

52 
2,17

90 
2,02

13 
1,85

03 
1,71

84 
1,59

81 
1,47

25 
1,35

25 
1,23

25 
1,11

18 
0,99

18 
0,87

18 
0,75

14 
0,62

06 
0,49

00 
0,37

00 
0,25

00 
0,13

00 
0,01

00 

Maio 2,86

75 
2,71

63 
2,54

59 
2,34

55 
2,16

67 
2,00

63 
1,83

75 
1,70

81 
1,58

81 
1,46

25 
1,34

25 
1,22

25 
1,10

18 
0,98

18 
0,86

18 
0,74

14 
0,60

95 
0,48

00 
0,36

00 
0,24

00 
0,12

00 - 

Junho 2,85

36 
2,70

36 
2,53

26 
2,32

69 
2,15

44 
1,99

04 
1,82

57 
1,69

81 
1,57

81 
1,45

25 
1,33

25 
1,21

25 
1,09

18 
0,97

18 
0,85

18 
0,73

07 
0,59

79 
0,47

00 
0,35

00 
0,23

00 
0,11

00 - 

Julho 2,84

05 
2,68

86 
2,51

72 
2,30

61 
2,14

15 
1,97

53 
1,81

40 
1,68

81 
1,56

74 
1,44

25 
1,32

25 
1,20

25 
1,08

18 
0,96

18 
0,84

18 
0,71

89 
0,58

68 
0,46

00 
0,34

00 
0,22

00 
0,10

00 - 

Agosto 2,82

64 
2,67

26 
2,50

28 
2,28

84 
2,12

86 
1,95

87 
1,80

14 
1,67

81 
1,55

72 
1,43

25 
1,31

25 
1,19

18 
1,07

18 
0,95

18 
0,83

18 
0,70

78 
0,57

46 
0,45

00 
0,33

00 
0,21

00 
0,09

00 - 

Setembro 2,81

42 
2,65

94 
2,48

90 
2,27

16 
2,11

61 
1,94

37 
1,79

08 
1,66

81 
1,54

62 
1,42

25 
1,30

25 
1,18

18 
1,06

18 
0,94

18 
0,82

18 
0,69

67 
0,56

35 
0,44

00 
0,32

00 
0,20

00 
0,08

00 - 

Outubro 2,80

13 
2,64

41 
2,47

25 
2,25

52 
2,10

40 
1,92

96 
1,77

99 
1,65

81 
1,53

44 
1,41

25 
1,29

25 
1,17

18 
1,05

18 
0,93

18 
0,81

18 
0,68

56 
0,55

30 
0,43

00 
0,31

00 
0,19

00 
0,07

00 - 

Novembro 2,78

91 
2,63

02 
2,45

71 
2,24

18 
2,09

15 
1,91

58 
1,76

97 
1,64

81 
1,52

42 
1,40

25 
1,28

25 
1,16

18 
1,04

18 
0,92

18 
0,80

18 
0,67

50 
0,54

26 
0,42

00 
0,30

00 
0,18

00 
0,06

00 - 

Dezembro 2,77

71 
2,61

63 
2,43

97 
2,22

81 
2,07

67 
1,90

11 
1,75

97 
1,63

81 
1,51

30 
1,39

25 
1,27

25 
1,15

18 
1,03

18 
0,91

18 
0,79

18 
0,66

34 
0,53

14 
0,41

00 
0,29

00 
0,17

00 
0,05

00 - 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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Obs.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o 
coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

 

COMUNICADO DICAR N° 024, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 
débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora sobre a Multa Infracional - ITCMD e IPVA - aplicáveis até 30-04-2021, anexa 
a este comunicado Dicar-24/21. 

MÊS/ANO 

DA 

LAVRAT

URA DO 

AIIM 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Janeiro - 2,74

42 
2,57

85 
2,39

17 
2,19

46 
2,04

07 
1,86

53 
1,72

89 
1,60

81 
1,48

25 
1,36

25 
1,24

25 
1,12

18 
1,00

18 
0,88

18 
0,76

18 
0,63

28 
0,50

05 
0,38

00 
0,26

00 
0,14

00 
0,02

00 

Fevereiro - 2,73

16 
2,56

48 
2,37

39 
2,18

08 
2,02

54 
1,85

11 
1,71

84 
1,59

81 
1,47

25 
1,35

25 
1,23

25 
1,11

18 
0,99

18 
0,87

18 
0,75

14 
0,62

12 
0,49

00 
0,37

00 
0,25

00 
0,13

00 
0,01

00 

Março - 2,71

97 
2,55

00 
2,35

52 
2,16

90 
2,01

13 
1,84

03 
1,70

84 
1,58

81 
1,46

25 
1,34

25 
1,22

25 
1,10

18 
0,98

18 
0,86

18 
0,74

14 
0,61

06 
0,48

00 
0,36

00 
0,24

00 
0,12

00 - 

Abril - 2,70

63 
2,53

59 
2,33

55 
2,15

67 
1,99

63 
1,82

75 
1,69

81 
1,57

81 
1,45

25 
1,33

25 
1,21

25 
1,09

18 
0,97

18 
0,85

18 
0,73

14 
0,59

95 
0,47

00 
0,35

00 
0,23

00 
0,11

00 - 

Maio - 2,69

36 
2,52

26 
2,31

69 
2,14

44 
1,98

04 
1,81

57 
1,68

81 
1,56

81 
1,44

25 
1,32

25 
1,20

25 
1,08

18 
0,96

18 
0,84

18 
0,72

07 
0,58

79 
0,46

00 
0,34

00 
0,22

00 
0,10

00 - 

Junho - 2,67

86 
2,50

72 
2,29

61 
2,13

15 
1,96

53 
1,80

40 
1,67

81 
1,55

74 
1,43

25 
1,31

25 
1,19

25 
1,07

18 
0,95

18 
0,83

18 
0,70

89 
0,57

68 
0,45

00 
0,33

00 
0,21

00 
0,09

00 - 

Julho 2,81

64 
2,66

26 
2,49

28 
2,27

84 
2,11

86 
1,94

87 
1,79

14 
1,66

81 
1,54

72 
1,42

25 
1,30

25 
1,18

18 
1,06

18 
0,94

18 
0,82

18 
0,69

78 
0,56

46 
0,44

00 
0,32

00 
0,20

00 
0,08

00 - 

Agosto 2,80

42 
2,64

94 
2,47

90 
2,26

16 
2,10

61 
1,93

37 
1,78

08 
1,65

81 
1,53

62 
1,41

25 
1,29

25 
1,17

18 
1,05

18 
0,93

18 
0,81

18 
0,68

67 
0,55

35 
0,43

00 
0,31

00 
0,19

00 
0,07

00 - 

Setembro 2,79

13 
2,63

41 
2,46

25 
2,24

52 
2,09

40 
1,91

96 
1,76

99 
1,64

81 
1,52

44 
1,40

25 
1,28

25 
1,16

18 
1,04

18 
0,92

18 
0,80

18 
0,67

56 
0,54

30 
0,42

00 
0,30

00 
0,18

00 
0,06

00 - 

Outubro 2,77

91 
2,62

02 
2,44

71 
2,23

18 
2,08

15 
1,90

58 
1,75

97 
1,63

81 
1,51

42 
1,39

25 
1,27

25 
1,15

18 
1,03

18 
0,91

18 
0,79

18 
0,66

50 
0,53

26 
0,41

00 
0,29

00 
0,17

00 
0,05

00 - 

Novembro 2,76

71 
2,60

63 
2,42

97 
2,21

81 
2,06

67 
1,89

11 
1,74

97 
1,62

81 
1,50

30 
1,38

25 
1,26

25 
1,14

18 
1,02

18 
0,90

18 
0,78

18 
0,65

34 
0,52

14 
0,40

00 
0,28

00 
0,16

00 
0,04

00 - 

Dezembro 2,75

44 
2,59

10 
2,41

00 
2,20

54 
2,05

29 
1,87

68 
1,73

89 
1,61

81 
1,49

25 
1,37

25 
1,25

25 
1,13

18 
1,01

18 
0,89

18 
0,77

18 
0,64

28 
0,51

05 
0,39

00 
0,27

00 
0,15

00 
0,03

00 - 

Obs.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o 
coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

Esta Tabela não se aplica ao ICMS. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO 

DA 

LAVRAT

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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URA DO 

AIIM 

Janeiro - 0,01

27 
0,01

53 
0,01

97 
0,01

27 
0,01

38 
0,01

43 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

Fevereiro - 0,01

02 
0,01

25 
0,01

83 
0,01

08 
0,01

22 
0,01

15 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

Março - 0,01

26 
0,01

37 
0,01

78 
0,01

38 
0,01

53 
0,01

42 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

04 
0,01

16 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

Abril - 0,01

19 
0,01

48 
0,01

87 
0,01

18 
0,01

41 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

Maio - 0,01

34 
0,01

41 
0,01

97 
0,01

23 
0,01

50 
0,01

28 
0,01

03 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Junho - 0,01

27 
0,01

33 
0,01

86 
0,01

23 
0,01

59 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

16 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Julho - 0,01

50 
0,01

54 
0,02

08 
0,01

29 
0,01

51 
0,01

17 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Agosto - 0,01

60 
0,01

44 
0,01

77 
0,01

29 
0,01

66 
0,01

26 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

22 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Setembro 0,01

22 
0,01

32 
0,01

38 
0,01

68 
0,01

25 
0,01

50 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

10 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Outubro 0,01

29 
0,01

53 
0,01

65 
0,01

64 
0,01

21 
0,01

41 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Novembro 0,01

22 
0,01

39 
0,01

54 
0,01

34 
0,01

25 
0,01

38 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

04 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

Dezembro 0,01

20 
0,01

39 
0,01

74 
0,01

37 
0,01

48 
0,01

47 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

16 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

 
 

COMUNICADO DICAR N° 025, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 
débitos de Taxas. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este Comunicado Dicar-25/21. 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Janeiro - 0,7818 0,6528 0,5205 0,4000 0,2800 0,1600 0,0400 

Fevereiro - 0,7718 0,6428 0,5105 0,3900 0,2700 0,1500 0,0300 
Março 0,8818 0,7614 0,6312 0,5000 0,3800 0,2600 0,1400 0,0200 
Abril 0,8718 0,7514 0,6206 0,4900 0,3700 0,2500 0,1300 0,0100 
Maio 0,8618 0,7414 0,6095 0,4800 0,3600 0,2400 0,1200 - 
Junho 0,8518 0,7307 0,5979 0,4700 0,3500 0,2300 0,1100 - 
Julho 0,8418 0,7189 0,5868 0,4600 0,3400 0,2200 0,1000 - 

Agosto 0,8318 0,7078 0,5746 0,4500 0,3300 0,2100 0,0900 - 
Setembro 0,8218 0,6967 0,5635 0,4400 0,3200 0,2000 0,0800 - 
Outubro 0,8118 0,6856 0,5530 0,4300 0,3100 0,1900 0,0700 - 

Novembro 0,8018 0,6750 0,5426 0,4200 0,3000 0,1800 0,0600 - 
Dezembro 0,7918 0,6634 0,5314 0,4100 0,2900 0,1700 0,0500 - 

Obs.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

Esta Tabela não se aplica ao ICMS, IPVA e ITCMD. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 

Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Março 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Abril 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

Novembro 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

 

COMUNICADO DICAR N° 026, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 para os 
débitos de Taxas. 

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-04-2021 às Taxas anexa a este comunicado 
Dicar-26/21. 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Janeiro - 0,7818 0,6528 0,5205 0,4000 0,2800 0,1600 0,0400 

Fevereiro - 0,7718 0,6428 0,5105 0,3900 0,2700 0,1500 0,0300 
Março 0,8818 0,7614 0,6312 0,5000 0,3800 0,2600 0,1400 0,0200 
Abril 0,8718 0,7514 0,6206 0,4900 0,3700 0,2500 0,1300 0,0100 
Maio 0,8618 0,7414 0,6095 0,4800 0,3600 0,2400 0,1200 - 
Junho 0,8518 0,7307 0,5979 0,4700 0,3500 0,2300 0,1100 - 
Julho 0,8418 0,7189 0,5868 0,4600 0,3400 0,2200 0,1000 - 

Agosto 0,8318 0,7078 0,5746 0,4500 0,3300 0,2100 0,0900 - 
Setembro 0,8218 0,6967 0,5635 0,4400 0,3200 0,2000 0,0800 - 
Outubro 0,8118 0,6856 0,5530 0,4300 0,3100 0,1900 0,0700 - 

Novembro 0,8018 0,6750 0,5426 0,4200 0,3000 0,1800 0,0600 - 
Dezembro 0,7918 0,6634 0,5314 0,4100 0,2900 0,1700 0,0500 - 

Obs.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

Esta Tabela não se aplica ao ICMS, IPVA e ITCMD. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 

Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Março 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Abril 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

Novembro 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 

 

COMUNICADO DIGES N° 003, DE 05 DE ABRIL DE 2021 - (DOE de 06.04.2021) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do 
Estado de São Paulo. 

O DIRETOR DE ATENDIMENTO, GESTÃO E CONFORMIDADE, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 4° da Lei 12.685, de 28-08-2007, na alínea 
“a” do inciso I do artigo 28 da Resolução SF 80, de 04-07-2018 e alínea “b” do item 9.5 do Ofício Circular 
SUBFIS, Série O&M 01/2019, comunica que: 

1. Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico https://portal.fazenda.sp.gov.br os 
números dos bilhetes do sorteio número 149 do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo. 

2. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os 
números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: 

Sorteio 149.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): 5E12E80D9E-64216C75E2E4BF94D9B59B 

Sorteio 149.2 (Entidades Filantrópicas): 8C749B9FBCB4F6A-97B87610D0A83E23C 

3. O código “hash” mencionado no item 2 refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 

 

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
PORTARIA PGM.G N° 022, DE 2021 - (DOM de 06.04.2021) 
Dispõe sobre a prorrogação dos prazos que especifica. 

A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a delegação de competência prevista no parágrafo único, do artigo 3°, do Decreto n° 
59.326, de 2 de abril de 2020, e no artigo 4°, do Decreto n° 59.603, de 14 de julho de 2020, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam prorrogados até 30 de abril de 2021 os prazos previstos: 

I - no artigo 2°, do Decreto ° 59.326, de 2 de abril de 2020; 

II - no artigo 3°, do Decreto 59.603, de 14 de julho de 2020; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/lei/lei12685_sp_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/resolucao_sf_080.php#art28_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/resolucao_sf_080.php#art28_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/resolucao_sf_080.php#art28_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/resolucao_sf_080.php#art28
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/resolucao/resolucao_sf_080.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art3_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php


 

  163 

 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 
de abril de 2021. 

 

PORTARIA SF N° 069, DE 06 DE ABRIL DE 2021 - (DOM de 07.04.2021) 
Prorroga os prazos previstos nos artigos 1° e 4° do Decreto n° 59.326, de 29 de junho de 2020. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 
pelo regulamento, 

CONSIDERANDO a continuidade das medidas de afastamento social e restrição ao funcionamento de 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, bem como da restrição ao atendimento 
presencial nas repartições da administração pública municipal, necessárias ao contínuo enfrentamento 
dos efeitos da pandemia de COVID-19 no Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a delegação de competência prevista no artigo 5° do Decreto n° 59.603, de 14 de 
julho de 2020, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam prorrogados até 30 de abril de 2021 os prazos previstos nos artigos 1° e 4° do Decreto n° 
59.326, de 2 de abril de 2020, respectivamente: 

I - o prazo de prorrogação da validade das Certidões Conjuntas Negativas de Débitos (tributos 
mobiliários e imobiliários) e das Certidões Conjuntas Positivas com Efeitos de Negativa (tributos 
mobiliários e imobiliários) emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda, válidas por ocasião da entrada 
em vigor do Decreto n° 59.283, de 16 de março de 2020; e 

II - o prazo de suspensão da inclusão de pendências no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de março 
de 2021. 

 

PORTARIA SF/SUREM N° 019, DE 06 DE ABRIL DE 2021 - (DOM de 07.04.2021) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, “a”, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, ((NG0) 

RESOLVE: 

Art. 1° Para o sorteio número 116 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 1.775.180 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação 
de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o “hash” 
f007fe7dde979b1de6845d73313b3b69. 

Art. 2° O código “hash” mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Como declarar as reformas no DAA 
 
1. A declaração de reforma, assim como do imóvel em si, depende do ano em que ele foi adquirido. Se o 
imóvel foi comprado após 1988 e estiver quitado, os custos das benfeitorias devem ser informados na 
ficha “Bens e Direitos” da declaração com o código “11 – Apartamento” ou “12 – Casa”, adicionados ao 
valor de aquisição do bem. Já se o imóvel for  financiado, o custo da obra deve ser somado ao valor total 
já pago; 
 
2. Para quem comprou o imóvel até 31 de dezembro de 1988, as reformas são declaradas 
separadamente no campo “Bens e Direitos” com o código “Benfeitorias”. O campo discriminação deve 
ser preenchido com a descrição do imóvel onde as melhorias foram feitas, data e o valor da obra; 
 
3. É importante ressaltar que todas as despesas devem ser comprovadas por meio de notas fiscais, em 
caso de pessoas jurídicas, ou recibos em caso de pessoas físicas; 
 
Mas o que pode ser declarado no caso de reforma de imóvel? 
 
Não são todas as benfeitorias que podem ser incluídas na declaração, a ideia é registrar aquelas que 
agregam valor ao imóvel. Gastos com paisagismo, mobília ou decoração não entram na lista.  O 
contribuinte deve declarar reformas como construção e ampliação, pintura, encanamentos, pisos, 
paredes, entre outros. Iluminação e móveis planejados também entram na conta, assim como gastos 
com materiais e mão de obra. 
 
 
 

Login único pelo Gov.br: veja o que muda a partir do dia 01/04. 
O acesso aos ambientes web via certificado digital será feito apenas pela plataforma Gov.br. 

 
Já os usuários que acessam o sistema por código de acesso e senha ganham uma nova forma de acesso. 
 
O Gov.br é uma plataforma de login único nos sistemas do governo federal e visa a facilitar o acesso dos 
usuários, ao utilizar um ambiente seguro e sem burocracia. 
 
O Gov.br foi implantado no eSocial e passa por um período de transição até 31/03, em que o usuário 
pode optar pelo acesso direto ou pelo Gov.br. 
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A partir de 1º de abril de 2021, o acesso para os usuários que utilizam certificado digital para realizarem 
login nos módulos web do eSocial será exclusivo via plataforma Gov.br. 
 
Já para os usuários que acessam o sistema por meio de código de acesso e senha (inclusive os 
empregadores domésticos) o acesso pelo Gov.br é opcional e as duas formas de acesso permanecerão 
disponíveis, ou seja, podem continuar acessando o eSocial tanto pela forma usual, quanto por meio do 
login único. 
  
Para mais informações sobre o acesso do eSocial via Gov.br, e como se cadastrar na plataforma, 
consulte a página do portal aqui. 
 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 71, DE 30 DE MARÇO DE 2021. 

 
(Publicado(a) no DOU de 01/04/2021, seção 1-E, página 23)   
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 
1.510, DE 1976. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO 
BENEFÍCIO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 
 
 
A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 
1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1° de janeiro de 1989, desde 
que tais participações já constassem do patrimônio do adquirente em prazo superior a cinco anos, 
contado da referida data. 
 
 
A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31/12/1983 e ao alcance do prazo 
de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-lei nº 1.510, de 1976, revogado pelo 
art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 505 - COSIT, DE 17 
DE OUTUBRO DE 2017. 
ALIENAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS ADQUIRIDAS POR BONIFICAÇÃO ATRAVÉS DE AUMENTO 
DE CAPITAL POR INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS DE LUCROS, E BONIFICAÇÃO RELACIONADA À 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA ORIGINAL ADQUIRIDA ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1983. 
 
O ganho de capital é tributado pelo IRPF, nos exatos termos da Lei nº 7.713, de 1988, e legislação 
correlata posterior, regulamentado pelos arts. 128 a 156 do Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de dezembro 2018, quando decorrente da 
alienação, ocorrida a partir de 1º de janeiro de 1989, das participações societárias adquiridas após 31 de 
dezembro de 1983 por meio de bonificação decorrente de aumento de capital por incorporação de 
lucros e reservas de lucros, mesmo que a bonificação esteja relacionada à participação societária 
adquirida até 31 de dezembro de 1983. 
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Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" , art. 5º; Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 1º, art. 2º, art. 3º, §§ 3º e 5º, art. 16, §§ 2º, 3º e 4º, e art. 58; e 
Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, art. 21; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 75; Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, art. 10, § 1º; e Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), arts. 128 a 156, 
aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 
 
SC Cosit nº 71-2021.pdf 
 
FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 29 DE MARÇO DE 2021- (Publicado(a) no 
DOU de 01/04/2021, seção 1-E, página 24)   
 
Assunto: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA. BENEFICIÁRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE DE INFORMAÇÃO. 
 
 
No caso em que a controladora seja entidade mencionada no art. 8º, § 3º, inciso II, da Instrução 
Normativa RFB nº 1.863, de 2018, caracterizada como pessoa jurídica, não é necessário informar o 
beneficiário final, figura que alcança apenas as pessoas naturais. 
 
 
O conceito de beneficiário final consta do § 1º do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, 
sendo este a pessoa natural que, em última instância, de forma direta ou indireta, possui, controla ou 
influencia significativamente a entidade; ou a pessoa natural em nome da qual uma transação é 
conduzida. 
 
 
Para as entidades mencionadas no art. 8º, § 3º, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, as 
informações cadastrais devem abranger as pessoas naturais autorizadas a representá-las, seus 
controladores, administradores ou diretores, e serão informadas no Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA). 
 
 
Dispositivos Legais: Lei 10.406, de 2002, o Código Civil; IN RFB nº 1.863, de 2018; e IN RFB nº 1.396, de 
2013. 
 
SC Cosit nº 67-2021.pdf 
 
FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 66, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - (Publicado(a) no 
DOU de 30/06/2020, seção 1, página 39)   

 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF 

 
ADIANTAMENTO DE LEGÍTIMA. GANHO DE CAPITAL. TRIBUTAÇÃO da mais-valia. 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS BENS E DIREITOS. VALOR DE MERCADO. VALOR 
CONSTANTE NA DECLARAÇÃO DE BENS DO DOADOR. VALOR ATRIBUÍDO NA 
AVALIAÇÃO PARA EFEITO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO ESTADUAL DE 
TRANSMISSÃO. 
 
 
Na transferência de direito de propriedade por doação em adiantamento de legítima, os bens e direitos 
poderão ser avaliados a valor de mercado ou considerados pelo valor constante na declaração de bens 
do doador. 
 
 
O valor relativo à opção por qualquer dos referidos critérios de avaliação independe do valor atribuído 
em avaliação adotada para efeito do pagamento do imposto estadual de transmissão. 
 
 
Se a transferência for efetuada por valor superior ao constante na declaração de bens do doador, a 
diferença a maior constitui ganho de capital sujeito a tributação definitiva. 
 
  
No entanto, o percentual fixo de redução, previsto legalmente, pode ser aplicado sobre o ganho de 
capital apurado. 
 
 
No caso de imóveis adquiridos até o ano de 1969, adota-se o percentual fixo de redução de 100% (cem 
por cento) sobre o ganho de capital determinado. 
 
 
Dispositivos Legais: Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, arts. 35, 
inciso VI, alíneas "d" e "e", 130, 132, 140, 148, 149, 150 e 153, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018; Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, arts. 3º, inciso II, 20, 26 e 
30, inciso IV; Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005; Instrução Normativa RFB nº 
1.500, de 29 de outubro de 2014, arts. 10, inciso IV, e 21, inciso V. 
 
SC Cosit nº 66-2020.pdf 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
 
 

 



 

  168 

 

Receita Federal altera lista de serviços com a utilização de Dossiê Digital de 
Atendimento. 
  
 
A Receita Federal alterou o Ato Declaratório Executivo Cogea nº 3/2020, que enumera os serviços 
solicitados por meio de Dossiê Digital de Atendimento (DDA), para a inclusão dos seguintes serviços: 
 
a) Atestado de Rendimentos Auferidos no Brasil por Não Residentes previsto na Instrução Normativa 
RFB nº 1.226/2011; 
 
b) entrega de documentos para análise de atos no Cadastro de Imóveis Rurais, conforme previsto nos 
arts. 9º e 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.008/2021; 
 
c) apresentação de esclarecimentos para cartas de convocação, acompanhamento ou regularização de 
obra de construção civil; e 
 
d) Impugnação ao Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional”. 
 
No mais, foi revogado o inciso XXXVIII do caput do art. 1º do Ato Declaratório Executivo Cogea nº 
3/2020, e consequentemente, foi retirado do rol de serviços do DDA, a solicitação de trâmite processual 
prioritário de acordo com o art. 69-A da Lei 9.784/1999. 
 
Fonte Editorial IOB 
 
 
 

Vara do Trabalho reconhece vínculo de emprego de moto entregador de pizza. 
 
A 2ª Vara do Trabalho de Natal (RN) reconheceu o vínculo empregatício de entregador de pizzas que 
utilizava sua moto para o serviço e recebia por entregas. 
 
Ao reconhecer o vínculo do autor do processo como moto entregador, o juiz Luciano Athayde Chaves 
destacou que o serviço não era eventual, pois era realizado pelos menos quatro dias na semana e por 
vários anos. 
 
No processo, o trabalhador alegou que prestou serviço de janeiro de 2013 a novembro de 2018, 
exercendo a função de moto entregador, recebendo em média R$ 1.400,00 por mês. 
 
A empresa alegou que não existia vínculo de emprego porque mantinha um contrato de prestação de 
serviços com o motoqueiro, que trabalhava de maneira autônoma nas entregas. 
 
O juiz Luciano Athayde Chaves destacou, para a comprovação do vínculo, a existência de 
“pessoalidade”, já que a entrega era feita pessoalmente, não havendo comprovação de que o 
entregador “se fazia substituir por outro profissional independentemente de comunicação ou prévia 
anuência”. 
 
Além de existir: “habitualidade”, por vários anos de serviços ininterruptos; “subordinação”, já que o 
entregador tinha orientações; e a “onerosidade”, pois recebia por entrega.  
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“Assim, diante do contexto fático delineado a partir da prova oral, entendo suficientemente 
demonstrada a prestação de serviço por parte do autor, de forma habitual, pessoal e onerosa”, concluiu 
o juiz. 
 
O número do processo é 0000075-28.2020.5.21.0002. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 21ª Região Rio Grande do Norte 
 
 

Publicação da Versão 7.0.3 do Programa da ECF. 
  
Foi publicada a versão 7.0.3 do programa da ECF, com as seguintes alterações: 
 
1 – Correção da obrigatoriedade do registro Y720, conforme previsto no Manual. 
 
2 – Melhorias no desempenho do programa no momento da validação do arquivo da ECF. 
 
3 – Correção do problema na importação de arquivos da ECF com registro Y800. 
 
4 – Correção do problema na recuperação de dados da ECD. 
 
5 – Correção das regras de validação dos registros X300 e X320, conforme previsto no Manual. 
 
As instruções referentes ao leiaute 7 constam no Manual da ECF e no arquivo de Tabelas Dinâmicas, 
disponíveis no link http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644. 
 
O programa está disponível no link abaixo, a partir da área de downloads do site do Sped: 
 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-fiscal-ecf/sped-
programa-sped-contabil-fiscal 
 
 Manual da ECF 
 
 
 

Com volta do auxílio, governo mira reeditar redução de jornada e salário. 

 
Nova rodada do programa de redução de jornada e salário ou de suspensão de contrato deve alcançar 
entre 3,8 milhões e 4 milhões de trabalhadores. Medida deve custar 9,8 bilhões reais para o governo 
Com o início do pagamento da nova rodada do auxílio emergencial, na terça-feira dia 6, o governo deve 
apresentar esta semana a prorrogação do programa de redução de jornada e salário. 
  
 
A medida foi adotada em 2020 e prevê que o governo complemente parte do salário do trabalhador que 
tiver seu pagamento e horário de trabalho reduzido. Em contrapartida, a empresa se compromete em 
não demitir. Suspensão de contrato temporária também deve voltar a ser permitida. 
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O novo programa de redução de jornada e salário ou suspensão de contrato deve alcançar entre 3,8 
milhões e 4 milhões de trabalhadores. 
 
Esse é o número máximo de acordos entre empresas e empregados que podem ser abarcados pelo valor 
estipulado para bancar a medida, que deve ficar em cerca de R$ 9,8 bilhões. Os recursos pagarão o 
benefício emergencial (BEm), que compensa parte da perda salarial, e os custos operacionais do 
programa. 
 
As estimativas são maiores do que as iniciais porque o governo quer garantir cobertura e disponibilidade 
de recursos em caso de necessidade, uma vez que diversos prefeitos e governadores têm adotado 
medidas mais rígidas de distanciamento social. O setor de serviços é um dos mais afetados e tem 
assistido a um aumento de demissões nas últimas semanas, segundo representantes do segmento. 
 
Em março, o governo previa inicialmente destinar entre R$ 5,8 bilhões e R$ 6,5 bilhões ao BEm, 
considerando a realização de 2,7 milhões a 3 milhões de acordos. No ano passado, o governo destinou 
R$ 33,5 bilhões ao programa, que registrou mais de 10 milhões de acordos entre empresas e 
trabalhadores. 
 
A recriação do programa e a abertura do crédito extraordinário que liberará os recursos, porém, estão 
travadas porque a área fiscal do Ministério da Economia entende que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2021 exige uma compensação para os gastos. 
 
Um dos artigos diz que proposição legislativa que implique aumento de despesa, ainda que temporário, 
precisa estar acompanhada de compensação por aumento de receita ou corte de gasto. 
 
Na prática, um crédito extraordinário para programas já existentes (como ações da saúde) não precisa 
de contrapartida, mas a criação de um novo programa (como o BEm) requer a compensação, segundo a 
redação atual da LDO. 
 
A equipe econômica ainda discute como resolver o impasse. Uma das alternativas é enviar e aprovar um 
projeto de lei para alterar a LDO e destravar o crédito. Outra opção, mais difícil, é encontrar uma fonte 
de compensação. 
 
O obstáculo tem irritado a equipe que trabalhou no desenho do programa, uma vez que até o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, já anunciou publicamente que a nova rodada dos acordos será bancada por 
meio desse tipo de crédito - que fica fora do teto de gastos, a regra que limita o avanço das despesas à 
inflação. 
 
O impasse tem alimentado rumores sobre um novo decreto de calamidade pública, que destravaria os 
recursos do BEm. A área econômica do governo, porém, resiste a essa alternativa porque abriria de vez 
a porteira para outros gastos que não são considerados extremamente necessários para o momento. 
 
A demora tem incomodado empresários. O presidente da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes 
(Abrasel), Paulo Solmucci, lembra que o presidente Jair Bolsonaro disse em 27 de janeiro que em 15 dias 
daria uma resposta sobre a reedição do BEm. "Se tivesse respondido em 15 dias, teríamos poupado 
demissões e fechamento de empresas", alertou Solmucci. 
 
O governo deve reeditar o programa nos mesmos moldes do ano passado, com acordos para redução 
proporcional de jornada e salário em 25%, 50% ou 70%, ou suspensão total do contrato. 
 



 

  171 

 

  
As medidas poderão ser adotadas por até quatro meses. Para ajudar o trabalhador, o governo pagará o 
benefício emergencial, calculado sobre o valor do seguro-desemprego a que ele teria direito se fosse 
demitido. 
 
 Com volta do auxílio, governo mira reeditar redução de jornada e salário | ExameCom volta do auxílio, 
governo mira reeditar redução de jornada e salário | Exame 
 
 

CFC acompanha a tramitação de projeto de lei que propõe anular multas por atraso na 
entrega da GFIP. 

 
Por Lorena Molter 
 
Comunicação CFC/Apex 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) enviou o Ofício nº 213/2021 CFC-Direx à Comissão de 
Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados, no dia 22 de março, solicitando apoio para a 
aprovação do Projeto de Lei (PL) nº 4.157/2019. O documento propõe a anistia das infrações e a 
anulação dos débitos por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). Isso porque essas penalidades não foram 
ocasionadas pelas empresas ou pelos profissionais da contabilidade, mas devido a problemas nos 
sistemas da Caixa Econômica Federal (CEF), existentes na época. 
 
O CFC vem acompanhando a tramitação do PL e a situação de inúmeros profissionais da contabilidade, 
que contraíram dívidas devido aos problemas com a GFIP. O Conselho também já enviou ofícios para 
todas as bancadas e líderes de governo pleiteando a aprovação do documento. A própria construção do 
texto do projeto de lei contou com a participação do CFC, por meio de assessoramento e da 
apresentação de informações relacionadas à guia. 
 
Histórico dos problemas com a GFIP 
 
As multas relacionadas à GFIP são resultado da transmissão em atraso de arquivos eletrônicos 
denominado Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (Sefip), que 
gera a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP). Esses atrasos 
ocorreram em função de problemas nos sistemas da CEF, existentes na época, não sendo 
responsabilidade das empresas ou dos profissionais da contabilidade. 
 
Em um primeiro momento, esse processo era gerido pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 
e pela CEF. Nessa época, as multas não eram emitidas em função de dificuldades para a transmissão da 
GFIP enfrentadas por esses profissionais. No Ofício CFC nº 1.612/2020, enviado pelo CFC, no ano 
passado, a líderes e vice-líderes de partido, o presidente do Conselho, Zulmir Breda, explicou como 
funcionava esse processo. “Tais situações não eram penalizadas devido às inúmeras dificuldades que os 
profissionais enfrentavam com essas entidades, como a fragilidade da entrega dos disquetes nas 
agências da CEF e a leitura desses arquivos, com posterior devolução dos disquetes com protocolos. 
Mesmo depois, já com os sistemas eletrônicos, havia instabilidades e demora no retorno das 
confirmações de leituras. Na prática, se era necessário corrigir alguma informação, apresentávamos 
novo arquivo que, ao ser processado, corrigia as informações”, esclareceu. 
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Quando a Receita Federal do Brasil (RFB) passou a gerenciar e a fiscalizar o processo envolvendo a GFIP, 
o órgão verificou que as multas não eram cobradas. A partir de então, essas penalidades foram lançadas 
de forma retroativa aos cinco anos anteriores, o que englobou o período de 2009 a 2014. 
 
A reprodução deste material é permitida desde que a fonte seja citada. 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 43, DE 23 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

 
Ementa: LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. 
PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. 
ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. 
 
As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou domiciliado no 
exterior em contraprestação pelo direito de comercialização ou distribuição de software, para revenda a 
consumidor final, o qual receberá uma licença de uso do software, enquadram-se no conceito de 
royalties e estão sujeitas à incidência de Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% 
(quinze por cento). 
 
SOLUÇÃO CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 18, DE 27 DE 
MARÇO DE 2017 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts.1º e 2º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; art. 7º, inciso XII, da Lei 
nº 9.610, de 2 de fevereiro de 1998; art. 767 do Decreto nº 9580, de 22 de novembro de 2018. Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22. 
 
EMENTA: BENEFICIÁRIO RESIDENTE OU DOMICILIADO EM PAÍS COM TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. 
ALÍQUOTA MAJORADA. 
 
Na hipótese de beneficiário residente ou domiciliado em país com tributação favorecida a que se refere 
o art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, a alíquota do imposto sobre os royalties devidos pela licença de 
comercialização será de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
SOLUÇÃO CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 441, DE 18 DE 
SETEMBRO DE 2017. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 24; Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro 
de 1998, arts. 1º e 2º; Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, art. 7º, inciso XII; Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, art. 8º; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 767. Instrução Normativa 
RFB nº 1.396, de 2013, art. 22. 
 
EMENTA: FATO GERADOR. CRÉDITO. CONVERSÃO CAMBIAL. 
 
O fato gerador do IRRF de residente ou domiciliado no exterior é a aquisição de disponibilidade 
econômica ou jurídica de renda e ocorre no pagamento, crédito, emprego, entrega ou remessa de 
rendimento, o que se verificar primeiro, por fonte situada no País. 
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O registro do crédito contábil apenas configura o fato gerador na data em que a obrigação se tornar 
exigível. 
 
A conversão dos valores expressos em moeda estrangeira para a moeda nacional será feita mediante a 
utilização da taxa de câmbio vigorante na data do fato gerador. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 143; Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, arts. 97, "a", 100 e 
199; Decreto-Lei nº 1.418, de 1975, art. 6º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 7º; Decreto nº 9.580, de 2018 
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018), art. 741, I; Solução de Consulta Cosit nº 153, de 2 de 
março de 2017. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 45, DE 24 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO. GANHO DE 
CAPITAL. FATO GERADOR. MOMENTO. EFEITOS. 
 
No regime de tributação com base no lucro presumido, no caso de apuração de ganho de capital na 
alienação de bem do ativo não circulante (imobilizado), considera-se ocorrido o fato gerador e 
existentes os seus efeitos: 
 
1) no caso de alienação à vista, a receita bruta será reconhecida na data em que se efetivar a alienação, 
sendo indiferente falar em regime de competência ou de caixa, pois são coincidentes a data da 
efetivação da alienação e a data do recebimento do preço; 
 
2) no caso de alienação a prazo, sendo a pessoa jurídica optante pelo regime de caixa, a receita bruta da 
alienação será reconhecida na medida do efetivo recebimento; 
 
3) no caso de alienação a prazo, sendo a pessoa jurídica optante pelo regime de competência, a receita 
bruta de alienação será reconhecida no momento de efetivação do contrato de operação de compra e 
alienação, ainda que mediante instrumento de promessa, carta de reserva com princípio de pagamento 
ou qualquer outro documento representativo de compromisso. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, (CTN), arts. 43 e 116; Lei nº 7.450, de 1985, art. 51; Lei nº 
10.406, de 2002, (Código Civil), arts. 107 e 108; Decreto nº 9.580, de 2018, (RIR/2018), arts. 210, 591, 
595; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 214, 215, 223 e 223-A. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 52, DE 25 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. RECEITA DA VENDA 
DE ATIVO IMOBILIZADO. NÃO CÔMPUTO. 
 
As receitas auferidas com a venda de ativos imobilizados não devem ser consideradas como receita 
bruta para fins de apuração da CPRB, se tais ativos forem utilizados nas atividades da pessoa jurídica e 
suas vendas não constituírem objeto social da empresa. 
 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 40, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 12.546, de 2011, arts. 8º, IX, 8º-A, 9º; Parecer Normativo Cosit nº 3, de 2012; 
Pronunciamento Técnico CPC 27 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, de 2009. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 25 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

 
ISENÇÃO. ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. RECEITAS DERIVADAS DAS 
ATIVIDADES PRÓPRIAS. CARÁTER CONTRAPRESTACIONAL. DEFINIÇÃO DE 
FINALIDADE PRECÍPUA DA ENTIDADE. 
 
São isentas da Cofins as receitas decorrentes das atividades próprias desenvolvidas por associação civil 
sem fins lucrativos que preencha os requisitos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 
A expressão "atividades próprias" denota o conjunto de serviços ou ações desempenhados pela pessoa 
jurídica no seu âmbito de atuação. 
 
No entanto, é imperativo haver coerência entre a finalidade do ente e a atividade por ele desenvolvida. 
 
A previsão, no estatuto ou ato constitutivo da entidade, do exercício de determinada atividade deve 
guardar coerência com os objetivos da instituição, sob pena de desvio de finalidade. 
 
Consideram-se também receitas derivadas das atividades próprias da entidade aquelas decorrentes do 
exercício da sua finalidade precípua, ainda que auferidas em caráter contraprestacional. 
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A finalidade precípua da entidade confunde-se com seus objetivos institucionais, previstos no respectivo 
estatuto ou ato constitutivo, ou seja, é sua razão de existir, o núcleo de suas atividades, o próprio 
serviço para o qual foi instituída (cf. acórdão do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia Repetitiva nº 1.353.111-RS, objeto da Nota PGFN/CRJ nº 333, de 2016). 
 
Os rendimentos auferidos pela entidade em razão da locação ou comercialização de bens e prestação de 
serviços, ainda que em caráter contraprestacional, uma vez que sejam aportados à consecução da 
finalidade precípua, podem constituir meios eficazes para o cumprimento dos seus objetivos e inserir-se 
entre as atividades próprias daquela, se a realização de tais atos guardar pertinência com as atividades 
descritas no respectivo ato institucional e desde que a entidade favorecida não se sirva da exceção 
tributária para, em condições privilegiadas, concorrer com pessoas jurídicas que não gozem da isenção. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 32; Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12 a 15; Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001, arts. 13, IV, e 14, X; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 7º, IV, 23, §§ 
1º e 2º; 151, I e § 1º, e 765, II; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; Nota PGFN/CRJ nº 333, de 
2016. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59, DE 25 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. LOCAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVO 
IMOBILIZADO. VEÍCULOS USADOS. 
 
Em relação à aquisição de veículos usados incorporados ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à 
prestação de serviços: 
 
- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação caso tenham sido tributados no 
vendedor, ou seja, tenham sido adquiridos de revendedor de veículos usados; 
 
- não pode ser descontado crédito na taxa de 1/48 do valor de aquisição ou em uma única parcela; e 
 
- não pode ser descontado crédito quando não tenha ocorrido a tributação no vendedor, ou seja, 
quando o veículo tenha sido adquirido de pessoa física ou provenha do ativo imobilizado da pessoa 
jurídica vendedora. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 7, DE 27 de 
janeiro de 2015, publicada no DOU de 2 de fevereiro de 2015. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. 
AUMENTO DA VIDA ÚTIL DE ATÉ UM ANO. DIRETO A CRÉDITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
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Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de máquinas, equipamentos e 
veículos, novos e usados, pertencentes ao ativo imobilizado, que acarretem o aumento da vida útil do 
bem de até um ano: 
 
- pode ser descontado crédito, a título de insumo, com base nos encargos de depreciação caso os 
veículos sejam utilizados na prestação de serviços. 
 
- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única parcela; e 
 
- não pode ser descontado crédito caso os veículos sejam destinados à locação. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. ATIVO IMOBILIZADO. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE 
VEÍCULOS. 
 
Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de veículos, novos e usados, 
pertencentes ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à prestação de serviços, que acarretem o 
aumento da vida útil do bem superior a um ano, ou seja, que tenham sido ativados: 
 
- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação; e 
 
- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única parcela. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DISPÊNDIOS COM SALÁRIOS E PARA VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
DA MÃO DE OBRA. DESPESAS COM ATIVIDADES COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS, CONTÁBEIS E 
JURÍDICAS. 
 
Não podem ser descontados créditos, a título de insumos, em relação a gastos com salários, encargos e 
benefícios dos funcionários ligados diretamente à prestação de serviços e à locação. 
 
Não podem ser descontados créditos, a título de insumos à prestação de serviços ou à locação, em 
relação a gastos com atividades comerciais, administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS ATÉ O ESTABELECIMENTO ONDE 
HAVERÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU LOCAÇÃO. 
 
Em relação aos gastos com veículos para levar equipamentos e veículos ao estabelecimento do cliente: 
 
- podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de realização de prestação de 
serviços com os equipamentos e veículos; e 
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- não podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de locação dos equipamentos e 
veículos. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, inciso II, e art. 3º, incisos II e VI, § 1º, inciso III, § 2º, 
incisos I e II, e § 14, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º, inciso 
XII e § 2º, com redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, 
art. 172, § 1º, incisos VII e VIII, e § 2º, incisos VI a VIII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. LOCAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVO IMOBILIZADO. 
VEÍCULOS USADOS. 
 
Em relação à aquisição de veículos usados incorporados ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à 
prestação de serviços: 
 
- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação caso tenham sido tributados no 
vendedor, ou seja, tenham sido adquiridos de revendedor de veículos usados; 
 
- não pode ser descontado crédito na taxa de 1/48 do valor de aquisição ou em uma única parcela; e 
 
- não pode ser descontado crédito quando não tenha ocorrido a tributação no vendedor, ou seja, 
quando o veículo tenha sido adquirido de pessoa física ou provenha do ativo imobilizado da pessoa 
jurídica vendedora. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 7, DE 27 de 
janeiro de 2015, publicada no DOU de 2 de fevereiro de 2015. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. 
AUMENTO DA VIDA ÚTIL DE ATÉ UM ANO. DIRETO A CRÉDITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 
Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de máquinas, equipamentos e 
veículos, novos e usados, pertencentes ao ativo imobilizado, que acarretem o aumento da vida útil do 
bem de até um ano: 
 
- pode ser descontado crédito, a título de insumo, com base nos encargos de depreciação caso os 
veículos sejam utilizados na prestação de serviços. Vinculação ao Parecer Cosit/RFB nº 5, de 2018; 
 
- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única parcela; e 
 
- não pode ser descontado crédito caso os veículos sejam destinados à locação. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. ATIVO IMOBILIZADO. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE 
VEÍCULOS. 
 



 

  178 

 

Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de veículos, novos e usados, 
pertencentes ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à prestação de serviços, que acarretem o 
aumento da vida útil do bem superior a um ano, ou seja, que tenham sido ativados: 
 
- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação; e 
 
- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única parcela. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DISPÊNDIOS COM SALÁRIOS E PARA VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
DA MÃO DE OBRA. DESPESAS COM ATIVIDADES COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS, CONTÁBEIS E 
JURÍDICAS. 
 
Não podem ser descontados créditos, a título de insumos, em relação a gastos com salários, encargos e 
benefícios dos funcionários ligados diretamente à prestação de serviços e à locação. 
 
Não podem ser descontados créditos, a título de insumos à prestação de serviços ou à locação, em 
relação a gastos com atividades comerciais, administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 
de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 
 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS ATÉ O ESTABELECIMENTO ONDE 
HAVERÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU LOCAÇÃO. 
 
Em relação aos gastos com veículos para levar equipamentos e veículos ao estabelecimento do cliente: 
 
- podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de realização de prestação de 
serviços com os equipamentos e veículos; e 
 
- não podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de locação dos equipamentos e 
veículos. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, inciso II, e art. 3º, incisos II e VI, § 1º, inciso III, e § 2º, 
incisos I e II, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 14, e art. 
15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º, inciso XII e § 
2º, com redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, 
§ 1º, incisos VII e VIII, e § 2º, incisos VI a VIII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
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Tributação no IR de benefício por redução de salário divide especialistas. 
 

Hoje, é isento quem ganha até R$ 1.903,98 mensais, ou R$ 22.847,76 anuais 
O prazo para declarar o Imposto de Renda vai até 30 de abril 
 
  
 
Trabalhadores que tiveram salário e jornada reduzidos ou contrato suspenso em 2020 devem declarar o 
benefício emergencial, pago pelo governo para compensar a perda de renda, como um rendimento 
tributável na declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), segundo orientação da Receita 
Federal. 
 
Advogados se dividem entre quem endossa esse entendimento e quem acredita que o benefício 
equivale ao seguro-desemprego e, por isso, deveria ser isento. 
 
O esclarecimento da Receita foi publicado na última segunda-feira (8), e pode ter repercussão no caso 
de contribuintes que ultrapassam a faixa de isenção do tributo. Hoje, é isento quem ganha até R$ 
1.903,98 mensais, ou R$ 22.847,76 anuais. 
 
Quem ganha acima disso não só precisa declarar o recebimento do benefício emergencial (BEm) como 
também deve ficar atento para a repercussão da inclusão desse rendimento sobre a restituição ou o 
imposto a pagar. 
 
O advogado Bruno Souto Silva Pinto, sócio do escritório Ferraresi Cavalcante Advogados e membro da 
Comissão de Direito Tributário da OAB-GO, estimou a pedido do Estadão/Broadcast o impacto da 
tributação do BEm na declaração do trabalhador. 
 
Os cálculos mostram que um trabalhador que tenha tido dois meses de suspensão de contrato em 2020 
ficaria, na prática, isento de IRPF caso seu salário nos meses fosse de até R$ 2.507,28, considerando o 
benefício isento de tributação. Já no caso de BEm tributável, essa faixa salarial cai a R$ 2.153,50. 
 
O significado dessa simulação é que, com a inclusão do benefício na base de cálculo do IRPF, um número 
maior de trabalhadores precisa declarar e, com isso, terá restituição reduzida ou imposto maior a pagar. 
 
No caso de suspensão de contrato de apenas um mês, a isenção de IRPF valeria até salários de R$ 
2.271,25, com o BEm isento de imposto, ou R$ 2.112,56, com o benefício sendo tributado. 
 
Souto diz que, em seu entendimento, o BEm é de fato uma renda tributável, uma vez que a lei do 
programa não previu qualquer exceção para o repasse. "Se não incluir na declaração, será o mesmo que 
sonegar imposto, e pode cair na malha fina", alerta. 
 
Reduções 
O contrário ocorreu com a ajuda compensatória, valor que empresas puderam pagar aos funcionários 
como um incentivo para adesão ao acordo de redução de jornada ou suspensão de contrato. Esse 
repasse não era obrigatório, mas quem recebeu deverá declarar como valor isento. 
 
O advogado tributarista Luiz Gustavo Bichara, do Bichara Advogados, tem o mesmo entendimento. 
 



 

  180 

 

"A Receita acaba tratando o BEm como uma remuneração qualquer", afirma. Segundo ele, embora o 
valor do benefício tenha sido calculado com base no valor do seguro-desemprego a que o trabalhador 
teria direito se demitido, não há equiparação entre um e outro. 
 
O seguro-desemprego é isento de Imposto de Renda. "Só a lei do benefício emergencial poderia trazer a 
isenção de tributos", afirma. 
 
O advogado Jonas Ricobello, integrante da consultoria tributária LacLaw, diverge da interpretação da 
Receita e avalia que o BEm pode sim ser equiparado ao seguro-desemprego. 
 
"O posicionamento da Receita foi uma surpresa, porque a legislação que instituiu o benefício diz que o 
objetivo é preservar o emprego e a renda, e todo o pano de fundo do programa vem no contexto de 
uma calamidade. 
 
Foi um espanto receber essa informação", afirma Ricobello. "Podemos inferir que foi gerado um 
benefício equivalente ao seguro-desemprego. Por si isso gera dúvida", acrescenta. 
 
Ricobello diz ainda que outra lei, que tratou do auxílio emergencial, estabeleceu a necessidade de um 
"mínimo existencial" para os beneficiários no contexto da pandemia, e isso poderia ser aplicado a um 
contexto maior. 
 
"A condição para recebimento dos benefícios governamentais foi apoiada na conceituação do mínimo 
existencial para manutenção das condições humanas, e isso seria impossível de tributar", diz. 
 
A Receita Federal informou que a lei que criou o BEm não prevê qualquer isenção para esse benefício, 
apenas para a ajuda compensatória paga eventualmente pela empresa. 
 
O Fisco informou ainda que "não há estudo específico sobre a arrecadação decorrente do pagamento do 
(IRPF sobre o) BEm".  
 
Tributação no IR de benefício por redução de salário divide especialistas (cnnbrasil.com.br) 
 
 
 

Saiba o que é NIT e qual a importância desse documento. 
 

Por Rogerio Blatt  
 
Tanto para funcionários quanto para empregadores, é fundamental conhecer as siglas e nomenclaturas 
que envolvem o trabalho. Um dos exemplos mais rotineiros é o NIT (Número de Identificação do 
Trabalhador), que deve ser incluído, por exemplo, no vínculo empregatício de funcionários domésticos. 
Mas, afinal, o que é NIT e por que você deveria conhecê-lo? 
 
Neste artigo, falaremos tudo que você precisa saber sobre esse número e esclareceremos as principais 
dúvidas importantes sobre o assunto. Por fim, daremos algumas dicas de como fazer a inscrição do NIT e 
consultá-lo pela internet. 
 
Você está com dúvidas sobre o NIT e sua importância para empregadas domésticas e empregadores? 
Então, confira abaixo as informações que disponibilizamos para você! 
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O que é NIT e qual a diferença para o PIS/PASEP? 
As siglas referentes ao recolhimento mensal do INSS e à obtenção de benefícios previdenciários podem 
confundir empregados e empregadores. No entanto, eles se referem a cadastros diferentes, e é 
importante se atentar à definição de cada um deles. Confira: 
 
- PIS: se refere ao Programa de Integração Social, obrigatório no vínculo empregatício com empresas 
privadas; 
- PASEP: se refere ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. Ele é similar ao PIS, 
porém destinado a trabalhadores do setor público; 
- NIT: cadastro destinado ao trabalhador autônomo e ao empregado doméstico. 
 
O NIT é o número de identificação atribuído pela Previdência Social ao cidadão que queira se cadastrar 
no RGPS (Regime Geral de Previdência Social). Esse registro é necessário para que o trabalhador possa 
fazer as contribuições mensais e ter direito aos benefícios previdenciários. 
 
Esse número identifica, por exemplo, o trabalhador que contribui para a previdência, porém não é 
inscrito no PIS/PASEP. Ele equivale a este cadastro, porém é destinado aos trabalhadores das categorias 
de contribuinte individual, empregado doméstico, segurado especial, facultativo ou trabalhador 
autônomo. 
 
Por meio do NIT, serão feitas as contribuições para o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e 
para o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). Dessa maneira, os órgãos públicos têm ciência tanto 
de funcionários com carteira assinada quanto de trabalhadores autônomos. 
 
Caso o trabalhador autônomo ou empregado doméstico seja contratado por uma empresa privada ou 
pelo setor público, ele precisará de um cadastro no PIS/PASEP. Caso ele já possua um NIT, seu número 
continuará o mesmo para o PIS/PASEP, não sendo necessária a criação de outro número. 
 
NIS e PIS são a mesma coisa? 
O PIS e o NIS (também chamado de NIT) são o mesmo número, porém a diferença está na forma como 
são gerados. 
 
O Número de Identificação Social (NIS) é gerado pelo chamado Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS), feito pela Caixa. 
 
O NIS é uma inscrição voltada a todos que têm direito ao recebimento de algum tipo de benefício social 
do Governo Federal, tais como Pronatec, Bolsa Família, Garantia Safra, entre outros. 
 
Então o NIS identifica quem tem direito aos benefícios, mesmo para quem não tem vínculo de emprego. 
 
Já no caso do PIS, a inscrição é feita apenas a quem trabalha de carteira assinada em empresas privadas. 
A inscrição é gerada no primeiro emprego e utilizada para consultas e saques de benefícios 
administrados pela Caixa. 
 
Caso o cidadão passe a exercer alguma atividade com carteira assinada, a inscrição NIS é cadastrada no 
PIS, ambas se tornando equivalentes. Então a inscrição PIS passa a ser uma inscrição NIS com 
informações mais detalhadas e com dados do empregador. 
 
Como consultar o NIT? 
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O NIT é obrigatório no ato de contratação de qualquer empregado doméstico. Por esse motivo, é 
importante saber como consultá-lo, para evitar assinar a carteira de um funcionário que não o possua. 
 
Existem duas maneiras de consultar o NIT de um cidadão: via CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
Sociais) ou via CadÚnico. No primeiro, é necessário entrar no site do CNIS e seguir os seguintes passos: 
 
acesse a aba “cidadão”; 
no menu superior, clique em “inscrição” e, em seguida, em “filiado”; 
preencha o formulário com as informações de seu funcionário: 
caso ele já possua o NIT, o número será disponibilizado em uma nova tela. 
Se você optar pela consulta no CadÚnico, basta abrir a página do cadastro e preencher o formulário. Da 
mesma maneira, ele retornará o número do NIT — se o funcionário tiver. 
 
Como fazer o cadastro do NIT? 
Como o cadastro do NIT é utilizado para reconhecimento dos benefícios previdenciários, ele é realizado 
diretamente na Previdência Social. Para a sua emissão, é preciso que o cidadão tenha no mínimo 16 
anos, informe a atividade que exerce e esteja enquadrado nas categorias cobertas. 
 
Uma boa notícia a respeito do cadastro do NIT é que ele já pode ser realizado pela internet. O site é o 
mesmo daquele utilizado para consulta, o CNIS. No entanto, é necessário clicar na aba “inscrição” e 
preencher o formulário completo do cidadão para cadastrá-lo no sistema. 
Nolar. 
 
 
 

Direito a isenção de IR na venda de ações não se transfere a herdeiros, diz STJ. 

 
A isenção de imposto sobre a renda sobre o lucro obtido pela venda de ações, concedida pelo Decreto-
Lei 1.510/1976 e aplicável às operações ocorridas mesmo após sua revogação, não é transmissível ao 
sucessor do titular anterior. 
 
https://www.conjur.com.br/img/b/contabilidade-contabilista-custo1.jpeg 
 
Decreto-Lei 1.510/1976 isentou de IR por venda de ações, mas foi revogado em 1988 
 
Com esse entendimento, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso 
especial que visava afastar a tributação de três pessoas, pela venda de ações das quais se tornaram 
titulares devido à morte de seus parentes. 
 
A decisão foi unânime, conforme voto do ministro Benedito Gonçalves, relator do caso. Votaram com 
ele os ministros Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente), e o desembargador convocado Manoel 
Erhardt. Não participou do julgamento, impedida, a ministra Regina Helena Costa. 
 
O benefício da isenção foi admitido pelo artigo 4º, alínea “d” do Decreto-Lei 1.510/1976, revogado pela 
Lei 7.713/1988. Ainda assim, mesmo que a venda das ações tenha ocorrido após a revogação, admitia-
se a isenção se houvesse a comprovação da titularidade delas por pelo menos 5 anos na vigência do 
decreto anterior. 
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Ou seja, a isenção dependeria de os titulares terem adquirido as ações no máximo até 31 de dezembro 
de 1983. No caso julgado pela 1ª Turma, os donos originais das ações preencheriam o requisito. Seus 
sucessores, não: as ações passaram para seu controle entre janeiro de 1987 e julho de 1990. 
 
 Isenção de IR na venda de ações é benefício fiscal de caráter personalíssimo que não se transfere, disse 
ministro Benedito Gonçalves 
 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou a isenção por entender que, embora os bens sejam os 
mesmos, as ações que antes pertenciam aos parentes passaram aos herdeiros, o que torna sua 
titularidade diversa. Logo, não preenchem o requisito para a isenção. 
 
Ao STJ, os sucessores afirmaram que o conceito de alienação implica em perda da propriedade de um 
bem por liberalidade do alienante, o que não é o caso da sucessão hereditária. Logo, a restrição do TRF-
3 seria indevida. 
 
Relator na 1ª Turma, o ministro Benedito Gonçalves apontou que o caso trata de benefício fiscal, de 
caráter personalíssimo e de interpretação literal, o que torna incabível sua transferência para os 
descendentes. 
 
"A não utilização do direito à isenção pelos titulares não transfere tal isenção para os sucessores, visto 
que esse benefício está atrelado à titularidade das ações pelo prazo de cinco anos e, à época em que os 
recorrentes tornaram-se titulares das ações, não mais seria possível implementar as condições para sua 
fruição, visto que revogada pela Lei nº 7.713/1988, de 31 dezembro 1988", concluiu. 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 1.563.733 
 
Revista Consultor Jurídico, 5 de abril de 2021 
 
 
 

Empregado pode acumular salário com indenização por dano material. 
Salário e pensão mensal por dano material têm fatos geradores distintos, avaliou o colegiado. 
 
6/4/2021 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho deferiu a um operador de produção da 
Basf Poliuretanos Ltda., de Santo André-SP, o direito de acumular salário com indenização por dano 
material. Segundo o colegiado, receber salário não afasta o direito do empregado à pensão deferida, 
uma vez que um se relaciona com a execução dos serviços e o outro compensa a redução da capacidade 
do empregado afetada pelas condições de trabalho.  
 
Dano material 
 
Como operador, o empregado produzia batentes de suspensão automática, produtos aplicados na 
indústria automotiva, e afirmou que todas as patologias (oito, no total) tinham relação com as 
atividades desenvolvidas na Basf. Aos 41 anos e ativo na empresa, ele disse que laudo pericial confirmou 
redução de sua capacidade de trabalho em 60%.  A ação foi ajuizada em maio de 2014, e, desde então, o 
empregado tenta comprovar ser possível receber seu salário e a pensão mensal por dano material.   
 
Sem fundamento técnico 
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Na época da ação, a Basf contestou a fragilidade do laudo pericial apresentado e disse que “o 
documento era desprovido de qualquer fundamento técnico”. Ainda, na avaliação da empresa, os 
problemas de saúde do empregado não possuíam origem ocupacional nem eram incapacitantes para o 
trabalho. 
 
Contrato em vigor 
 
O empregado levou o caso ao TST após o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região confirmar decisão 
do primeiro grau de que a acumulação não era possível, pois o contrato do empregado ainda estava em 
vigor e, apesar da doença ocupacional, essa não o prejudicou em suas atividades. A decisão lembra 
ainda que o empregado estava em atividade compatível com suas limitações e não teve redução salarial. 
 
Distinção 
 
O relator do recurso de revista do operário, ministro Cláudio Brandão, disse que a continuação do 
contrato com o recebimento dos salários não afasta o direito do empregado à pensão deferida pela 
própria Sétima Turma do TST. Segundo o ministro, o salário se relaciona à realização dos serviços, 
“possui caráter contraprestativo”, enquanto a pensão visa compensar a redução da capacidade de 
trabalho afetada pelas condições de trabalho. “Salário e pensão mensal possuem fatos geradores 
distintos, sendo possível, portanto, a sua cumulação”, concluiu. 
 
A decisão foi unânime, mas a Basf interpôs embargos de declaração, ainda não julgados pelo colegiado. 
 
(RR/GS) 
 
Processo: RR-1175-46.2014.5.02.0361 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Solução de Consulta COSIT Nº 48 DE 24/03/2021 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

 
APLICAÇÃO FINANCEIRA NO EXTERIOR. GANHO DE CAPITAL. ISENÇÃO NA 
ALIENAÇÃO DE BENS DE PEQUENO VALOR. CONTA CONJUNTA. 
 
O ganho de capital apurado na alienação de bens ou direitos e na liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, é tributado pelo imposto sobre a 
renda da pessoa física em conformidade com o disposto no art. 24 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001. 
 
É isento do imposto sobre a renda pessoa física o ganho de capital auferido na alienação de bens e 
direitos de pequeno valor, cujo valor de alienação, no mês em que esta se realizar seja igual ou inferior a 
- R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no caso de alienação de ações negociadas no mercado de balcão, e R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), nos demais casos. 
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O limite de R$ 35.000,00 aplica-se, no caso de operações financeiras sujeitas à apuração de Ganho de 
Capital em Moeda Estrangeira, em relação ao total das liquidações ou resgates realizados no mês por 
residente no Brasil. 
 
Dispositivos Legais: Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), art. 133, aprovado pelo Decreto 
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 22; Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24; Instrução Normativa SRF nº 118, de 28 de 
dezembro de 2000, arts. 1º, 17 e 18; 
 
Instrução Normativa RFB nº 599, de 28 de dezembro de 2005, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.500, 
de 29 de outubro de 2014, art. 10; ADI SRF nº 8/2003, art. 1º. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 
 
Consulta parcialmente ineficaz. 
 
Não produz efeitos a consulta quando o fato estiver disciplinado em ato normativo ou definido em 
disposição literal de lei. 
 
Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46 e 52, incisos V e VI; Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, incisos VII e IX. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 42, DE 25 DE MAIO DE 2020 

(Publicado(a) no DOU de 03/06/2020, seção 1, página 480)   
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA. EMPRÉSTIMO DE AÇÕES. 
REMUNERAÇÃO PAGA AO EMPRESTADOR. DESPESA. DEDUÇÃO 
 
 
A definição da base de cálculo do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR é 
decorrente de lei, conforme o princípio da legalidade estrita tributária, encampado pela Constituição da 
República e pelo Código Tributário Nacional. 
 
 
A dedutibilidade de despesas constituídas em pagamentos efetuados pelo tomador ao emprestador, a 
título de remuneração em operação BTC (Banco de Títulos CBLC), é restrita às pessoas jurídicas que 
apuram o lucro real, não sendo passível de extensão interpretativa de modo a alcançar o imposto 
incidente sobre as operações de tomador pessoa física. 
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Dispositivos Legais: Constituição da República de 1988, art. 150, inciso I; Lei nº 5.172, de 1966, arts. 97 e 
99; Lei nº 13.043, de 2014, arts. 6º, 9º e 10. 
 
SC Cosit nº 42-2020.pdf 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 39, DE 31 DE MARÇO DE 2020 - (Publicado(a) no 
DOU de 02/04/2020, seção 1, página 32)   
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
 
 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO POR EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA 
(GOODWILL). EXISTÊNCIA. INCORPORAÇÃO. EXCLUSÃO DO GOODWILL NO LALUR. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS CONTÁBEIS E DA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA. 
 
 
Desde que o goodwill seja existente e registrado em conformidade com as normas contábeis, a 
aquisição de participação societária decorrente de operação regular de aquisição patrimonial realizada 
em estrita observância à legislação societária, com substância econômica, real, com ausência de dolo, 
fraude ou simulação e que proporciona poder de influência significativa ou controle terá o tratamento 
dispensado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. Nesse caso, havendo a incorporação da 
entidade que detinha a participação, esse goodwill se beneficia do disposto no art. 22 da Lei nº 12.973, 
de 2014, mesmo na hipótese de incorporação reversa, nos termos do art. 24 da Lei nº 12.973, de 2014. 
 
 
Dispositivos legais: Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 5º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20; Lei nº 
6.404, de 1976, arts. 4º, 116, 177, 243 e 248; Lei nº 11.941, de 2009, art. 15; e Lei nº 12.973, de 2014, 
art. 22 e 24. 
 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 

 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO POR EXPECTATIVA DE 
RENTABILIDADE FUTURA (GOODWILL). EXISTÊNCIA. INCORPORAÇÃO. EXCLUSÃO 
DO GOODWILL NO LALUR. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS CONTÁBEIS E DA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA. 
 
 
Desde que goodwill seja existente e registrado em conformidade com as normas contábeis, a aquisição 
de participação societária decorrente de operação regular de aquisição patrimonial realizada em estrita 
observância à legislação societária, com substância econômica, real, com ausência de dolo, fraude ou 
simulação e que proporciona poder de influência significativa ou controle terá o tratamento dispensado 
pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. Nesse caso, havendo a incorporação da entidade que 
detinha a participação, esse goodwill se beneficia do disposto no art. 22 da Lei nº 12.973, de 2014, 
mesmo na hipótese de incorporação reversa, nos termos do art. 24 da Lei nº 12.973, de 2014. 
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Dispositivos legais: Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 5º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20; Lei nº 
6.404, de 1976, arts. 4º, 116, 177, 243 e 248; Lei nº 11.941, de 2009, art. 15; e Lei nº 12.973, de 2014, 
art. 22, 24 e 50. 
Assunto: Normas de Administração Tributária 
CONSULTA. INEFICÁCIA. 
Não produz efeitos a consulta formulada acerca de fato disciplinado em ato normativo publicado na 
Imprensa Oficial antes de sua apresentação ou quando não contiver os elementos necessários à sua 
solução. 
Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, inciso VII e XI; e Instrução 
Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 178, 185 e 188. 
 
SC Cosit nº 39-2020.pdf 
 
 
 
 

Nova Lei de Licitações é sancionada; veja modalidades em vigor. 

 
Novo marco legal estabelece cinco modalidades de contratação e traz critérios de julgamento inéditos, 
além de tipificar crimes. 
 
A nova Lei de Licitações foi sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro. Com isso, o normativo 
substituirá, após dois anos de transição, a Lei Geral das Licitações (Lei nº 8.666/1993), a Lei do Pregão 
(Lei nº 10.520/2002) e o Regime Diferenciado de Contratações/RDC (Lei nº 12.462/11), além de agregar 
diversos temas relacionados a contratações públicas. 
 
A norma já pode ser aplicada a partir da sua publicação, feita em 1° de abril, mas ainda será possível 
lançar licitações pelo regime tradicional. A medida visa dar tempo para que os órgãos e entidades se 
adaptem gradativamente às novas regras. Mas atenção! Ao final do biênio, ela passará a ser obrigatória 
para todos. 
 
O normativo traz uma legislação mais avançada e moderna, norteada pela transparência e eficiência na 
contratação pública.  
 
O relator no Senado, Antonio Anastasia, destaca a permissão para seguro garantia nas licitações, o que 
poderá contribuir para a redução de obras inacabadas, e a criação do Portal Nacional de Contratações 
Públicas, que centralizará as informações sobre os procedimentos licitatórios dos entes federativos. Isso 
será feito por meio de um banco de dados que, de acordo com o senador, dará “transparência cristalina 
e translúcida” a todas as aquisições. 
 
“As contratações públicas movimentam cerca de 12% do Produto Interno Bruto (PIB) e são 
fundamentais para uma boa prestação de serviços à população brasileira”, observa Caio Mario Paes de 
Andrade, secretário especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 
(ME). “Com esta nova lei, além de sermos mais ágeis nas contratações, os processos serão 
racionalizados e mais rígidos em casos de corrupção, sobrepreço e conluio.” 
 
Modalidades de licitações 
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A nova lei cria regras para União, estados, Distrito Federal e municípios e prevê cinco modalidades de 
licitação:  
 
- concorrência  
- concurso 
- leilão 
- pregão  
- diálogo competitivo.  
 
Esta última é uma inovação que tem inspiração estrangeira e se caracteriza por permitir negociações 
com potenciais competidores previamente selecionados por critérios objetivos.  
 
Com relação a critérios de julgamento, o normativo prevê – além de menor preço ou maior desconto – 
melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e maior lance. 
 
A norma estabelece, ainda, um título inteiro para tratar das irregularidades. Entre outras mudanças, 
insere no Código Penal um capítulo específico para tratar dos crimes em licitações e contratos 
administrativos, prevendo penas para quem admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora 
das hipóteses previstas em lei. 
 
Newsletter Contábeis 
Ananda Santos 
 
 
 

Mais de 10 mil servidores seguem em risco alto por falha no Microsoft Exchange. 
 
                                                          https://www.convergenciadigital.com.br/media/espionagem_eua.png      
 
Pelo menos 10 mil servidores, dos mais de 120 mil atingidos pelas vulnerabilidades descobertas no 
Microsoft Exchange seguem em risco alto, advertem empresas e agências de segurança. 
 
E mesmo quem já aplicou os patches de segurança precisa ficar muito atento para evitar novos ataques, 
conforme explica a American Cybersecurity Agency e a Proteção de Infraestrutura (CISA). 
 
A entidade sustenta que o problema ainda é muito grave porque, três semanas depois da descoberta 
das falhas, a instalação de patches é incapaz de limpar o sistema da presença de intrusos em redes 
locais de servidores e empresas de serviços de rede não estão com pressa para entender. 
 
O diretor da agência, Brandon Wales, relatou que milhares de servidores do Microsoft Exchange ainda 
são comprometidos por hackers, mesmo depois de usar correções da Microsoft. Na semana passada, as 
vulnerabilidades foram eliminadas por 45% dos servidores expostos, mas mais de 10 mil sistemas 
permaneceram vulneráveis. Dados dão conta que pelo menos 120 mil servidores Microsoft Exchange 
teriam sido atingidos pela falha. 
 
A Microsoft informou que 92% dos servidores Exchange que apresentaram vulnerabilidades críticas já 
foram corrigidos ou mitigados. A equipe de Security Response da companhia reportou que há um "forte 
impulso" nos patches ou ferramentas de mitigação que estão sendo aplicados a servidores locais 
voltados para a Internet. Citou ainda a telemetria da RiskIQ, que está trabalhando com a gigante da 
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tecnologia para gerenciar as consequências do incidente de segurança, em um tweet postado na 
segunda-feira (22). Segundo a empresa, dados mais recentes mostram uma melhoria de 43% em todo o 
mundo. 
 
No início de março, a Microsoft lançou patches de emergência para o Microsoft Exchange Server 2013, 
Exchange Server 2016 e Exchange Server 2019, depois de informar que quatro vulnerabilidades de dia 
zero haviam sido descobertas. A empresa disse ainda, que esses servidores estavam sendo explorados 
em “ataques limitados e direcionados”, que poderiam levar ao roubo de dados e sequestro geral do 
servidor. 
 
A Microsoft também publicou um guia de atenuação e criou uma ferramenta de atenuação de um 
clique, incluindo uma reescrita de URL para uma das vulnerabilidades, no intuito de impedir a formação 
de uma cadeia de ataque. Além disso, o Microsoft Defender Antivirus também foi atualizado para incluir 
recursos de mitigação automática para as vulnerabilidades de dia zero. 
 
Mais de 10 mil servidores seguem em risco alto por falha no Microsoft Exchange - Convergência Digital - 
Segurança (convergenciadigital.com.br) 
 
 
 

Insegurança tributária na extinção de empresa off shore 

 
Por: Rodrigo Massud (*) 
 
No campo tributário, encontramos típico caso de hibridismo em recentes autuações federais 
fundamentadas na solução de consulta Cosit 678/17, resultando numa nova espécie de tributação nos 
casos decorrentes de liquidação de participação societária no exterior. 
sexta-feira, 26 de março de 2021 
 
Hibridismo é fenômeno existente em diversos campos do conhecimento. Na gramática, corresponde à 
palavra resultante da mistura dos vocábulos de duas ou mais línguas. 
 
Na biologia, está presente na junção de dois seres de espécies diferentes, os quais cruzados entre si 
formam um novo ser, chamado de híbrido, e que devido à incompatibilidade de genes é estéril. É o caso 
da mula (cruzamento entre cavalo e jumenta). 
 
No campo tributário, encontramos típico caso de hibridismo em recentes autuações federais 
fundamentadas na solução de consulta Cosit 678/17, resultando numa nova espécie de tributação nos 
casos decorrentes de liquidação de participação societária no exterior, qual seja: ganho de capital 
(GCAP) sujeito ao carnê-leão (27,5%). 
 
Colocando em termos bastante práticos, um contribuinte que detém participação em sociedade off 
shore deve declarar o custo de aquisição em sua DIRPF, em reais (BRL), nos termos do art. 25, § 3º, da 
lei 9.250/95. 
 
No momento em que tal participação societária é alienada, tributa-se a diferença recebida a maior 
como ganho de capital (15% a 22,5%), sendo relevante verificar a origem dos recursos que geraram o 
ganho, na medida em que: (I) se a origem for moeda estrangeira, a variação cambial é isenta; e (II) se a 
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origem for moeda nacional, a variação cambial é tributada (art. 10, VII, da IN RFB 1.500/14, e arts. 4º e 
14, II, da IN SRF 118/00). 
 
Ocorre que, a partir de caso envolvendo o Regime de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), a 
Receita Federal entendeu que na liquidação de empresa off shore, com a devolução do capital ao sócio 
em dinheiro, não haveria que se falar em alienação e, portanto, regime de tributação pelo GCAP. 
 
Ou seja, entendeu-se que o dinheiro integralizado pelo sócio na empresa nunca mudou de titularidade, 
por isso que sua devolução não se enquadraria como espécie de alienação. Nos termos da Cosit 678/17, 
"na devolução do capital em dinheiro não existe alienação, pois o capital devolvido não havia deixado de 
ser propriedade do acionista/quotista/titular." 
 
Assim, ausente o conceito de alienação, não haveria que se falar em tributação pelo ganho de capital (lei 
7.713/88, art. 3º, §§ 2º e 3º). 
 
Nessa perspectiva, o dinheiro então deixou de ser uma espécie de bem fungível, para se tornar um 
terceiro gênero, não compreendido nem na categoria de bens, nem de direitos: talvez uma novidade no 
direito brasileiro, uma ficção jurídica criada apenas para a interpretação de regras tributárias mais 
onerosas! 
 
Com isso, nos casos de liquidação de participação societária com devolução do capital em dinheiro, não 
se aplicaria o regime jurídico do ganho de capital (15% a 22,5%), passando-se para o regime de 
rendimento sujeito ao carnê-leão (27,5%). 
 
E nos termos da indigitada Cosit 678/17, a base de cálculo desse rendimento seria a "diferença positiva 
entre o valor devolvido do capital em dinheiro de pessoa jurídica situada no exterior e respectivo valor 
da participação acionária." 
 
Ou seja, a Cosit acabou criando um regime jurídico híbrido em que, apesar de não se tratar de hipótese 
de ganho de capital, mas rendimento submetido ao carnê-leão, considera o custo de aquisição e toma 
por base de cálculo o ganho de capital. 
 
Eis aí a nossa mula tributária: apesar de não se tratar de ganho de capital (15% a 22,5%), tributa-se 
como ganho de capital, mas sob a tabela progressiva (27,5%)! 
 
E pior, nas autuações fiscais que se sucedem a partir daí, tributa-se à 27,5% toda a variação cambial 
apurada pela diferença do custo de aquisição da participação em reais e o montante devolvido ao sócio 
em reais, sem sequer se preocupar quanto à origem dos recursos, o que revela grave impropriedade, 
sobretudo nos casos regularizados no âmbito do RERCT, onde sequer se questiona a origem nacional ou 
estrangeira. 
 
Portanto, diferentemente da biologia, nossa mula tributária parece não ser estéril, gerando filhotes 
interpretativos como a Solução de Consulta Disit 3.008/19 e as diversas autuações que se sucedem, a 
ver pelo Acórdão 2202-004.849, da 2ª TO da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF, ainda pendente de 
julgamento final junto à CSRF. 
 
Dois últimos pontos, enfim, merecem destaque: (I) a Cosit 678/17 em nenhum momento determinou a 
tributação do próprio capital, ou da variação cambial sobre o capital devolvido no âmbito do RERCT; e 
(II) é irrelevante e absolutamente desnecessário o debate instaurado em torno da isenção contida no § 
4º do art. 22 da lei 9.249/95, pois não se aplica à liquidação e devolução de participação off shore. 
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A distribuição de lucros acumulados em empresa off shore para o sócio pessoa física no Brasil, não há 
dúvidas, é tributada a 27,5%. 
 
Rodrigo Massud 
Sócio do escritório Choaib, Paiva e Justo Advogados Associados. 
 
 
 

Investimento estrangeiro em empresas brasileiras: atenção à declaração anual do 
Banco Central. 

 
Em primeiro lugar, é importante destacar que a Declaração de Investimento Estrangeiro Direto (RDE-
IED) muitas vezes se confunde erroneamente com aquela que sobre Capitais de Brasileiros no Exterior, 
conhecida como CBE – Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior, a qual já explicamos em nosso 
Blog. 
 
A Declaração de Investimento Estrangeiro Direto (RDE-IED) será tratada neste texto, chamando atenção 
das empresas que devem atentar para essa obrigação, que muitas vezes passa despercebida por ser 
pouco difundida. 
 
O chamado “Investimento Estrangeiro Direto” é o investimento de capital estrangeiro em empresas 
brasileiras, assim denominadas “empresas receptoras”, nos termos da Resolução nº 4.533/2016 e da 
Circular nº 3.814/2016, alterada pela Circular nº 3.822/2017 do BACEN. 
 
O Banco Central distingue que “o que caracteriza um investimento direto é sua intenção de longa 
permanência e a aquisição fora dos mercados organizados de balcão e bolsas de valores”. Dessa forma, 
um dos benefícios é a permanência dos recursos por um longe período, propiciando aumento da 
capacidade produtiva brasileira. 
 
A informação e/ou atualização das informações já prestadas tem periodicidade anual, e é realizada por 
meio de credenciamento no sistema Sisbacen, no módulo “RDE-IED” (Registro Declaratório Eletrônico – 
Investimento Estrangeiro Direto). 
 
Quem deve declarar a RDE-IED? 
Sociedades com ativo ou patrimônio líquido inferior a R$ 250 milhões de reais: 
 
Todas as empresas brasileiras, receptoras de investimento estrangeiro direto com ativos ou patrimônio 
líquido inferior a R$ 250 milhões de reais, deverão atualizar as informações econômicas e financeiras e 
as informações relativas à participação de investidores estrangeiros no capital social da sociedade até o 
dia 31 de março de cada ano; 
A data-base das informações é o dia 31 de dezembro de cada ano. 
Devem ser declaradas informações referentes ao ativo, passivo, patrimônio líquido, capital social 
integralizado e a participação de cada investidor estrangeiro sobre seu capital social. 
Sociedades com ativo ou patrimônio líquido igual ou superior a R$ 250 milhões de reais: 
 
Todas as empresas brasileiras, receptoras de investimento estrangeiro diretocom ativos ou patrimônio 
líquido igual ou superior a R$ 250 milhões de reais, nas datas-bases destacadas, devem enviar a 
Declaração Econômico-Financeira até as seguintes datas: 
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– 30 de junho: referente à data-base de 31 de março; 
 
– 30 de setembro: referente à data-base de 30 de junho; 
 
– 31 de dezembro: referente à data-base de 30 de setembro; 
 
– 31 de março do ano subsequente: referente à data-base de 31 de dezembro. 
 
Devem ser declaradas informações referentes ao ativo, passivo, patrimônio líquido, capital social 
integralizado, lucro/prejuízo, reavaliação de ativos, variação cambial, valor estimado da sociedade 
brasileira investida e a participação de cada investidor estrangeiro sobre seu capital social, incluindo 
informação do país de origem. 
Lembretes importantes 
Caso coincida com dia em que não haja expediente no Banco Central do Brasil, o termo final dos prazos 
fixados ficará prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 
A documentação comprobatória, no caso de constituição de mandatárias pela empresa receptora, deve 
ser mantida à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da 
data de encerramento das respectivas autorizações. 
As informações referentes aos valores do patrimônio líquido e do capital social integralizado da empresa 
receptora, deverão ser atualizadas no prazo de 30 (trinta) dias, no caso de aquisição de participação no 
capital social de empresa brasileira com capital estrangeiro, contados da data de ocorrência de evento 
que altere a participação societária do investidor estrangeiro; 
Lembramos ainda que, o envio de informações incorretas ou incompletas e o não fornecimento das 
informações regulamentares exigidas poderá gerar a imposição de sanções pelo Banco Central do Brasil, 
de até R$ 250.00,00 conforme disposto na Circular nº 3.857/2017 do BACEN e na Lei nº 13.506/2017. 
A BLB Brasil fica à disposição para assessorar empresas visando ao cumprimento das leis de forma 
inteligente e especializada, assim como para fornecer quaisquer informações adicionais. 
 
Gabriela Prieto Borges 
Consultora Jurídico-societária 
Divisão Societária e Patrimonial 
 
 
 

Por que proteger dados pessoais? 
 

 “Dados são o novo petróleo.” Essa frase do matemático e cientista de dados britânico Clive Humby é 
repetida à exaustão sempre que falamos sobre proteção de dados pessoais. Mas você sabe o que ela 
realmente significa? 
 
Hoje, vivemos a sociedade da informação. Tudo o que fazemos envolve dados e estamos 
compartilhando nossos dados o tempo todo – até mesmo dormindo! Afinal, relógios inteligentes 
medem nossos batimentos cardíacos e monitoram nosso sono. Mesmo os celulares conseguem saber 
quando estamos dormindo a partir da análise de informações como queda no consumo da bateria e no 
uso de aplicativos. 
 
Conforme o avanço da tecnologia, não só tivemos mais dados à disposição como o custo de 
armazenamento e processamento desses dados se tornou mais acessível para a maioria das empresas. 
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O resultado foi uma verdadeira corrida para coletar o maior número de dados possíveis de clientes e 
potenciais clientes, e investimentos cada vez maiores em tecnologias de Big Data. 
 
Se de um lado ainda temos empresas que simplesmente acumulam um volume enorme de dados, sem 
um objetivo específico e sem gerar informações relevantes para seu negócio a partir deles, de outro 
temos empresas cujo modelo de negócio depende inteiramente do tratamento de dados. Exemplo disso 
é o Zero-Price Advertisement Business Model, em que o usuário não paga um valor monetário para 
utilizar o serviço, com a contrapartida de fornecer seus dados pessoais para a exibição de publicidade 
direcionada. 
 
E não se engane: esse é um modelo de negócio extremamente lucrativo! É o modelo adotado pela 
maioria das plataformas digitais e mídias sociais que utilizamos hoje, como Facebook, Instagram, 
Twitter, o buscador do Google, Gmail, só para citar alguns. 
 
Acontece que o principal produto gerador de lucro para essas empresas são os dados pessoais dos 
usuários e não os serviços da plataforma em si. Ou, nas palavras do jornalista americano Andy Lewis, “se 
você não está pagando pelo produto, então você é o produto”. Você já tinha parado para pensar nisso? 
 
Mas, afinal, o que são dados pessoais? 
Dado pessoal é qualquer informação que permite identificar, direta ou indiretamente, um indivíduo. 
Entre os dados pessoais mais comuns estão nome, CPF, e-mail e número de telefone. Mas não se limita 
a isso. Mesmo dados que sozinhos não levariam à identificação imediata de alguém, como data de 
nascimento ou endereço residencial, também podem ser considerados dados pessoais porque, ao 
combinarmos essas informações entre si, a probabilidade de conseguirmos saber exatamente quem é 
essa pessoa é bastante grande. 
 
Por isso, localização de GPS, endereço IP, profissão, filiação, gênero, dados bancários, hábitos de 
consumo, entre outros, também são considerados dados pessoais. 
 
O tratamento de dados pessoais não é de todo ruim. Ele permite a personalização de serviços ao 
usuário, o que torna a experiência muito mais agradável e significativa. Afinal, quem não quer receber 
um cupom de desconto justamente para aquele produto que está pensando em comprar há meses? 
Para as empresas, a análise de dados permite centrar esforços em ações de marketing mais assertivas, 
que falam diretamente com consumidores com maior potencial de conversão. 
 
Porém, não podemos deixar de mencionar o outro lado dessa moeda. Escândalos como o da Cambridge 
Analytica, empresa especializada em traçar perfis comportamentais de usuários do Facebook a partir da 
análise dos conteúdos postados e de suas interações com outros usuários na plataforma. Além de a 
maioria das pessoas não fazer ideia de que seus dados estavam sendo utilizados dessa forma, esses 
perfis foram a base de uma estratégia de exibição de fake news com o objetivo de manipular a opinião 
pública, o que se acredita ter influenciado diretamente no resultado do Brexit e de eleições 
presidenciais. 
 
Temos, ainda, situações em que pessoas acreditam ter sido alvo discriminação a partir da análise de 
seus dados pessoais, seja durante a participação em processos seletivos ou na obtenção de crédito. A 
falta de clareza nos critérios utilizados para determinar essas pontuações, muitas vezes geradas a partir 
de decisões automatizadas, as colocaria em uma posição de vulnerabilidade. 
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Como podemos ver, os dados são essenciais para a nossa economia e seu uso, ou mau uso, pode ter 
impactos diretos na sociedade. No mundo, mais de 120 países já adotaram leis abrangentes de proteção 
de dados e outros quase 40 estão escrevendo uma. 
 
Um dos principais fundamentos para a maioria dos regulamentos e leis de proteção de dados pessoais 
da atualidade é o conceito da autodeterminação informativa. Nada mais é do que o direito de cada 
cidadão determinar quais informações sobre ele mesmo podem ser coletadas, divulgadas ou 
armazenadas. É sobre dar a cada um de nós poder e controle sobre os nossos próprios dados pessoais. 
 
Em poucas palavras, é dizer que o dono dos seus dados pessoais é você e não a empresa que os coletou 
ou mesmo o poder público. 
 
História da proteção aos dados pessoais 
Pode parecer que o conceito de autodeterminação informativa é novo, criado por conta da 
popularização do acesso à Internet e às mídias sociais, porém não. O termo foi utilizado pela primeira 
vez no Tribunal Constitucional Federal Alemão em 1983, durante o julgamento da Lei do Censo 
aprovada no ano anterior, que previa multas altas aos alemães que se recusassem a responder às 160 
perguntas do questionário, muitas delas de cunho bastante pessoal. Além disso, não havia muita clareza 
de como essas informações seriam utilizadas depois. A decisão foi de que esses dados somente 
deveriam ser acessados quando a finalidade fosse plausível. 
 
A preocupação com o uso de dados pessoais, seja pelo poder público ou para fins econômicos de 
empresas privadas, é tema de debate na Europa há muitos anos. Em outubro de 1995, o Parlamento 
Europeu aprovou uma Diretiva com princípios mínimos referentes à proteção de dados que os países da 
União Europeia deveriam incorporar em suas legislações locais. Foi a partir dela, por exemplo, que o 
Reino Unido criou o UK Data Protection Act, em 1998. 
 
Com o passar dos anos, porém, a União Europeia percebeu a necessidade de criar um regulamento 
específico sobre o tema, que deveria ser implementado completamente por todos os estados-membro. 
Assim, em maio de 2018, entrou em vigor o GDPR, General Data Protection Regulation, ou Regulamento 
Geral sobre a Proteção de Dados, substituindo a Diretiva de 1995. 
 
No Brasil, o Marco Civil da Internet, de 2014, trouxe alguns aspectos referentes à proteção de dados 
pessoais no ambiente digital, porém ainda faltava uma legislação específica sobre o tema, dada à 
complexidade e ao volume considerável de dados pessoais coletados nos dias de hoje. Muito inspirada 
no GDPR, o regulamento europeu de proteção de dados, nascia a LGPD, a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais. 
 
LGPD aplicada ao Marketing 
Criada em 14 de agosto de 2018, a LGPD entrou em vigor em 18 de setembro de 2020, trazendo 
impactos e oportunidades para diversos setores. Uma das áreas mais afetadas, certamente, é o 
Marketing. Afinal, o tratamento de dados pessoais é parte fundamental das principais estratégias de 
marketing utilizadas na atualidade, especialmente no ambiente digital. Ações como campanhas de e-
mail e nas mídias sociais, relacionamento com clientes, captura de leads, entre outras, terão de observar 
e se adequar aos requisitos da LGPD e os profissionais de marketing precisarão se preparar para atuar 
em conformidade com o que a lei determina. 
 
Na Europa, os profissionais de marketing já reconhecem a importância das mudanças trazidas após a 
regulação do uso de dados pessoais e a necessidade oferecer treinamentos específicos sobre o tema nas 
empresas e universidades. Segundo um estudo conduzido em 2019 pela Data & Marketing Association 
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(DMA) no Reino Unido, um ano após o GDPR entrar em vigor, 75% dos entrevistados consideram que o 
conhecimento dessas legislações será essencial para os profissionais de marketing no futuro, sendo que 
45% declararam já ser um pré-requisito em seus processos seletivos. 
 
Apesar de seu pouco tempo em vigor, a expectativa é de que a LGPD traga mudanças significativas em 
processos-chave das empresas. Manter-se atualizado sobre o tema é, portanto, essencial para todos os 
setores! 
 
Juliana Vargas Ferreira Freire 
Bacharela em Comunicação Social com MBA em Digital Data Marketing. 
Consultora e professora de LGPD. 
 
 
 
 

Auxílio-doença volta a ser concedido pela internet mediante atestado e documentos 
complementares. 
  
A lei publicada no Diário Oficial prevê que o pagamento do auxílio-doença seja concedido até 31 de 
dezembro de 2021. 
  
                                                Auxílio-doença volta a ser concedido pela internet mediante atestado e 
documentos complementares 
 
  
Nesta quarta-feira (31), foi publicada no Diário Oficial da União a lei que permite ao INSS conceder o 
auxílio por incapacidade temporária, também conhecido como auxílio-doença, sem a necessidade de 
perícia médica. 
  
 
A medida foi autorizada pelo governo diante do agravamento da pandemia de covid-19 no Brasil. 
 
  
Com isso, o segurado fica dispensado da perícia presencial até dia 31 de dezembro. Contudo, uma 
análise virtual deve ser feita por atestado médico e documentos complementares que comprovem a 
incapacidade e, consequentemente, a necessidade do auxílio. 
  
 
A concessão não está sujeita a prorrogação e, caso haja necessidade de acréscimo, um novo 
requerimento deverá ser aberto.  
  
 
“Uma nova estratégia para os locais em que o serviço da Perícia Médica Federal está suspenso ou com 
sua capacidade reduzida, bem como para a diminuição no tempo de concessão do benefício nas regiões 
em que o período de agendamento do serviço está elevado”, diz o Instituto. 
 
Exames complementares 
É a segunda vez que o governo opta por essa estratégia. 
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A primeira foi no ano passado, quando começou a pandemia. Na ocasião, uma série de leis emergenciais 
para o enfrentamento da situação também foram anunciadas. Durante o período em que a regra ficou 
vigente, os beneficiários apresentavam no Meu INSS um atestado médico, contendo CID e o tempo de 
repouso necessário.  
  
 
“O retorno dessa possibilidade de requerimento on-line do benefício por incapacidade já estava sendo 
esperado, considerando o momento atual, no qual as agências estão fechadas ou com atendimento 
precário em razão da pandemia”, diz Adriane Bramante, presidente do Instituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário (IBDP). 
  
 
Contudo, em 2021, a forma de verificação mudou. A nova lei instituiu a necessidade de "documentos 
complementares" e isso pode dificultar a concessão do auxílio-doença, segundo Bramante. 
  
 
De acordo com o Ministério da Economia, um ato conjunto da Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho e do INSS vai disciplinar quais os requisitos para apresentação e a forma de análise do atestado 
e dos documentos médicos. 
 
  
https://www.contabeis.com.br/noticias/46625/auxilio-doenca-volta-a-ser-concedido-pela-internet-
mediante-atestado-e-documentos-
complementares/?utm_source=conteudo&utm_medium=lista&utm_campaign=Home 01/04/2021 
09:45:01 
 
 
 

Agora é lei. Perseguição na Internet pode levar a até dois anos de prisão. 
                                                        https://www.convergenciadigital.com.br/media/justica_web.jpg                             
 
O presidente Jair Bolsonaro sancionou em edição extra do Diário Oficial da União, na noite desta quarta-
feira,31/03, a lei que inclui no Código Penal a modalidade do crime de “stalking” — prática que equivale 
à perseguição de pessoas pela internet. 
 
O texto foi aprovado pelo Congresso em março. Agora, a lei prevê punição de até dois anos de prisão 
para quem ferir a integridade física, psicológica ou perturbar a liberdade e a privacidade de qualquer 
pessoa pela internet. 
 
Tentativas persistentes de aproximações físicas, recolhimento de informações sobre a vítima, envio 
repetido de mensagens, bilhetes, e-mails, perseguições e aparições nos locais frequentados pela vítima 
são alguns dos exemplos que podem ser configurados como crime. 
 
O termo “stalking”, do vocabulário inglês, vem da palavra “stalk”, que em português pode ser traduzida 
e entendida como perseguir, atacar ou estar à espreita. 
 
Veja o que se caracteriza crime com a aprovação da lei. Estes crimes podem ser acrescidas de 50% nas 
penas impostas ao criminoso: 
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Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade física ou 
psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou 
perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade. 
    
A penalidade poderá sofrer aumento se o crime de stalking for direcionado a menores de idade 
(crianças e adolescentes), mulheres e idosos, assim como caso haja participação de mais de uma pessoa 
e utilizar uma arma. 
 
A aprovação do projeto foi dedicado à Verlinda Robles, vítima de um caso “stalking” em 2018, que a 
levou a mudar de estado. 
 
Convergência Digital - Carreira (convergenciadigital.com.br) 
 
 
 

Como saber se seus dados foram usados após vazamento do Facebook. 
Saiba como verificar se seu CPF, por exemplo, foi fraudado e utilizado para realizar compras e 
empréstimos 
 
Neste sábado (2), o chefe de tecnologia da Hudson Rock, companhia de inteligência digital, Alon Gal, 
afirmou que cerca de 533 milhões de dados de diversos usuários do Facebook no mundo todo haviam 
sido vazados por um hacker. Mais de 8 milhões eram dados de brasileiros.  
 
Segundo Gal, o vazamento incluiu números de telefone, nomes completos, localizações, datas de 
nascimento, biografias e, em alguns casos, até mesmo o e-mail das pessoas.  
 
Dados roubados de meio bilhão de usuários do Facebook vazam na internet 
Vazamento de dados: quase 1 milhão de senhas estão sendo vendidas na internet 
Megavazamento: hacker quer vender dados de 112 milhões de pessoas para empresas 
  
Embora não seja possível saber exatamente qual dado inserido na rede social foi coletado de forma 
criminosa, é possível saber se, por exemplo, seu CPF foi fraudado e utilizado para realizar compras em 
seu nome — uma preocupação que aflige muitos brasileiros.  
 
Como saber se meu CPF foi fraudado? 
                                              CPF 
 
Para identificar uma fraude em seu documento, basta entrar no site Registrato, um sistema do Banco 
Central que mostra operações com instituições financeiras, como crédito e câmbio.  
 
Quando o site carregar, clique no botão "Sou Pessoa Física" logo abaixo do menu "Primeiro Acesso". 
 
Por lá é possível escolher se cadastrar por celular, internet banking, certificado digital ou até mesmo 
pessoalmente — algo arriscado em tempos de Covid-19. Todas as opções dão direito ao acesso a 
relatórios como contas correntes ativas, empréstimos e financiamentos no seu nome e chaves PIX 
cadastradas.  
 
Saiba como consultar o Registrato: 
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Pelo celular: se a sua opção for o smartphone, basta entrar no aplicativo de seu banco, procurar a opcão 
"Registrato", obter um PIN (senha normalmente de quatro dígitos) que, mais tarde, será utilizada para 
acessar o sistema do Banco Central e solicitar os relatórios; 
Pelo internet banking: você deve obter uma frase de segurança na página inicial do Banco Central, 
inserindo dados como CPF, data de nascimento, primeiro nome da mãe e nome do banco no qual você 
tem conta. Em seguida acessar o internet banking do seu banco pelo computador. E, por fim, concluir o 
cadastro direto no site do Registrato, tendo acesso aos mesmos relatórios citados acima; 
Certificado digital: para acessar o Registrato com essa opção é preciso ter um e-CPF tipo A1 ou A3 para a 
comprovação da identidade. Com ele, o usuário consegue a senha de acesso.  
 
Fui vítima de fraude. E agora? 
Se o seu CPF foi fraudado, é importante tomar uma atitude rápida. 
 
Se você encontrar uma informação que não condiz com o seu padrão de compras e empréstimos, ligue 
ou entre em contato com o SAC de sua instituição financeira e, pelo menos uma vez por mês, verifique 
no Registrato se estão utilizando seus dados de forma criminosa.  
 
Como saber se seus dados foram usados após vazamento do Facebook (cnnbrasil.com.br) 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 25 DE MARÇO DE 2021. 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins 

 

ISENÇÃO. ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. RECEITAS DERIVADAS DAS 
ATIVIDADES PRÓPRIAS. CARÁTER CONTRAPRESTACIONAL. DEFINIÇÃO DE 
FINALIDADE PRECÍPUA DA ENTIDADE. 
 
São isentas da Cofins as receitas decorrentes das atividades próprias desenvolvidas por associação civil 
sem fins lucrativos que preencha os requisitos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 
A expressão "atividades próprias" denota o conjunto de serviços ou ações desempenhados pela pessoa 
jurídica no seu âmbito de atuação. 
 
No entanto, é imperativo haver coerência entre a finalidade do ente e a atividade por ele desenvolvida. 
 
A previsão, no estatuto ou ato constitutivo da entidade, do exercício de determinada atividade deve 
guardar coerência com os objetivos da instituição, sob pena de desvio de finalidade. 
 
Consideram-se também receitas derivadas das atividades próprias da entidade aquelas decorrentes do 
exercício da sua finalidade precípua, ainda que auferidas em caráter contraprestacional. 
 
  
A finalidade precípua da entidade confunde-se com seus objetivos institucionais, previstos no respectivo 
estatuto ou ato constitutivo, ou seja, é sua razão de existir, o núcleo de suas atividades, o próprio 
serviço para o qual foi instituída (cf. acórdão do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia Repetitiva nº 1.353.111-RS, objeto da Nota PGFN/CRJ nº 333, de 2016). 
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Os rendimentos auferidos pela entidade em razão da locação ou comercialização de bens e prestação de 
serviços, ainda que em caráter contraprestacional, uma vez que sejam aportados à consecução da 
finalidade precípua, podem constituir meios eficazes para o cumprimento dos seus objetivos e inserir-se 
entre as atividades próprias daquela, se a realização de tais atos guardar pertinência com as atividades 
descritas no respectivo ato institucional e desde que a entidade favorecida não se sirva da exceção 
tributária para, em condições privilegiadas, concorrer com pessoas jurídicas que não gozem da isenção. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 32; Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12 a 15; Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001, arts. 13, IV, e 14, X; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 7º, IV, 23, §§ 
1º e 2º; 151, I e § 1º, e 765, II; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; Nota PGFN/CRJ nº 333, de 
2016. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 
 
 

Responsabilidade do contador. 
Neste artigo, entenda a responsabilidade ética do contador diante de situações de fraude e 
erros do dia a dia. 
 
O trabalho na Contabilidade tem uma baixíssima tolerância ao erro. Esquecer de entregar uma 
declaração, errar uma classificação contábil ou apresentar um valor equivocado, pode gerar 
consequências enormes.  
 
Porém, ao mesmo tempo que buscamos ao máximo não errar, temos que ter a certeza: estamos sujeitos 
ao erro. E a partir dele começam as discussões: de quem foi a culpa? De quem é a responsabilidade? 
Quem vai pagar por isso?  
 
A relação do contador com a empresa   
De acordo com o Código Civil, a relação do Contador com a empresa é a de “preposto” (o contador) e 
“preponente” (a empresa, ou o cliente). Isso nós identificamos lá no art. 1.177 do Código Civil de 2002, 
em conjunto com o art. 1.182.  
 
Enquanto o primeiro traz essa relação preposto/preponente, o segundo artigo citado indica que a 
escrituração contábil deve ficar sob responsabilidade de um contabilista legalmente habilitado.  
 
Antes que você se pergunte, isso não vale somente para contabilidade terceirizada. Esse preposto, o 
contador, pode ser interno ou externo, pode ser integrante ou não do quadro de funcionários. 
Igualmente o dispositivo se aplica. 
 
Segundo esse artigo, os registros feitos na contabilidade da empresa (preponente, o cliente), por 
qualquer um dos prepostos (contador) encarregados por fazer essa escrituração, tem os mesmos efeitos 
como se o próprio cliente tivesse feito. A única exceção trazida ali é a de ter havido má-fé.  
 
Foi culpa de quem? 
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No seu parágrafo único, o art. 1.177 esclarece que o contador é pessoalmente responsável, perante a 
empresa, pelos atos culposos. E aqui a gente precisa entender que o juridiquês se afasta um pouco da 
nossa forma de falar no dia a dia.  
 
Normalmente, quando cometemos um erro sem querer, respondemos imediatamente: não foi minha 
culpa, foi sem querer.  
 
Pois é aí que a coisa se separa. Se formos lá no Código Penal, encontramos que os crimes culposos são 
aqueles em que a pessoa deu causa por imprudência, por negligência ou por imperícia. Já os crimes 
dolosos são aqueles em que a pessoa quis o resultado ou assumiu o risco de produzir esse resultado.  
 
Perceba, então, por mais que você use a expressão não foi minha culpa para justificar que o erro foi sem 
querer, na verdade foi algo culposo: mesmo sem querer, você negligenciou aquilo, foi imprudente, 
comeu bola.  
 
Imagine que você entregou uma declaração em atraso e, com isso, houve a famosa MAED – Multa por 
Atraso na Entrega de Declaração. O que aconteceu? Você tinha todas as informações, mas, pela correria 
do dia a dia, por uma falha no mapeamento de processos ou por qualquer outra infelicidade, atrasou a 
entrega? Então sim, isso é culpa sua.  
 
Portanto, ainda que a administração tributária cobre da empresa essa multa, o contador é 
pessoalmente responsável por ela, perante a empresa. Ou seja, a Receita Federal cobra da empresa, 
mas a empresa vai cobrar do contador.   
 
Agora, digamos que a entrega em atraso se deu porque a empresa não cumpriu os prazos de entrega 
das informações à contabilidade. Aí aparece a importância de um contrato de prestação de serviços 
muito bem feito.  
 
Estavam claras as obrigações do cliente? Constavam os prazos de entrega das informações para que a 
contabilidade possa cumprir as suas obrigações? Houve comunicação por escrito do atraso na entrega 
dessas informações? Foi esclarecido que a partir desse atraso na apresentação dos documentos a 
consequência seria a entrega em atraso da declaração? Estão todos cientes de que esse atraso na 
declaração se dá pela negligência da empresa? 
 
Se sim, fica muito claro que essa multa não é culpa do contador, mas, sim, culpa do empresário. O 
problema é não pensar em nada disso e depois só se preocupar com o assunto quando a multa já bateu 
na porta. E, às vezes, o problema é muito maior que uma multa.  
 
O buraco pode ser mais embaixo  
Uma coisa bem interessante de saber é que aos livros contábeis se presume a veracidade. Ou seja, 
consideramos que aquelas informações são verdadeiras, até que algo indique o contrário.  
 
Parte-se da premissa de que tudo que foi escriturado pelo contador tem o mesmo efeito de que se a 
própria entidade o tivesse feito. A partir daí, podemos concluir que o empresário é o responsável por 
essas informações, em regra geral. Ele, inclusive, não pode simplesmente alegar desconhecimento dos 
fatos ocorridos em sua própria empresa. Pode parecer bizarro, mas de vez em quando a gente vê por aí 
essa síndrome do “eu não sabia”. 
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Agora, o que poderia acontecer é a empresa comprovar que houve má-fé do contador. Nesse caso, em 
decorrência da fraude do contador, os lançamentos seriam considerados ineficazes e a responsabilidade 
sairia dos ombros da empresa e iriam pesar sobre o contador.   
 
Aqui, olhamos para a continuação do parágrafo único do art. 1.177 do Código Civil: o contador 
(preposto) responde solidariamente com a empresa (preponente) pelos atos dolosos.  
 
Imagine um contador que se apropria de valores da empresa que se destinariam a pagar tributos. Ele 
não recolhe esses tributos e demonstra indevidamente na contabilidade que houve a quitação, para 
enganar o empresário. Há claramente má-fé e o contador irá responder por isso. Isso não significa que o 
empresário vá deixar de responder em relação a isso, o que nos interessa aqui é saber que o peso disso 
também recairá sobre o contador.   
 
Uma área cinzenta 
Entre um extremo e outro, podem aparecer situações que nos deixam em dúvida. E aí, precisamos 
refletir sobre o peso das nossas ações.  
 
Aqui, eu vou lembrar do papo no artigo “Operações sem nota: Contabiliza ou não?”. Se uma operação é 
feita de forma irregular pela empresa, mas você, contador, não sabe disso, é natural que, por não saber 
disso, não contabilize. E não há, a princípio, negligência, imperícia ou imprudência do contador nisso.  
 
Mas, agora, imagine que o contador viu essa movimentação no banco, ou viu o bem na empresa. Será 
mesmo que não há alguma culpa aí ao fazer vista grossa e fingir que não viu? 
 
Agora, vamos mais adiante na imaginação. E quando o empresário disse que fez, ou o contador 
claramente sabe que o fato ocorreu e, por qualquer motivo, escolheu não contabilizar? Ou ainda 
contabilizar de forma errada, para que o problema fique menos escancarado? 
 
É o caso clássico da empresa que vende sem nota, o contador sabe e opta por registrar a informação de 
forma errada, de caso pensado, para não registrar uma receita.  
 
Será que não podemos entender que o contador quis o resultado ou assumiu o risco de produzir o 
resultado? Não sei você, mas eu sinto cheiro de dolo aí. 
 
Também é o caso das contabilidades maquiadas, totalmente irreais, levadas a bancos ou licitações. O 
empresário que diz que precisa de mais lucro, ou de um índice melhor etc. Isso é o que eu costumo 
chamar para meus alunos de “encruzilhada ética”.  
 
Enquanto você não sabe, enquanto você não tinha como saber, faz parte ter sido feito de trouxa pelo 
cliente e ter assinado um balanço que não condizia com a realidade. Afinal, infelizmente não há como 
sabermos de tudo.  
 
Agora, a partir do momento em que você, contador, sabe do fato, vem a grande questão: você vai 
colocar o seu nome e o seu CRC em algo que sabe estar errado, feito de propósito errado? Você está 
disposto a assumir as consequências desse ato? É esse tipo de profissional que pretende ser? 
 
Eu sei que a questão não é simples, não é leve e tem uma série de variáveis, inclusive econômicas e 
financeiras. Mas todos nós, considerando a importância da contabilidade, precisamos entender desse 
tema e, principalmente, nos fazer tais questionamentos.  
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IR Fonte/Cide - Receita Federal esclarece acerca da tributação sobre a remuneração de 
Software as a Service (SaaS) 

 
Por meio da Solução de Consulta em referência, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
esclareceu que incide IR Fonte, à alíquota de 15%, sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, 
empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração de Software as a Service (SaaS), 
considerados serviços técnicos que dependem de conhecimentos especializados em informática e 
decorrem de estruturas automatizadas com claro conteúdo tecnológico. 
 
De igual modo, incide também a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), à alíquota 
de 10%, sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a 
residentes ou domiciliados no exterior, decorrentes de autorizações de uso e acesso a SaaS. 
 
(Solução de Consulta Cosit nº 191/2017 - DOU de 29.03.2017) 
 
Fonte: Editorial IOB 
 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 63, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - (Publicado(a) no 
DOU de 06/04/2021, seção 1, página 48)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

 
Ementa: 
PRINCÍPIOS "TEMPUS REGIT ACTUM" E DA IRRETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO. 
RESIDÊNCIA FISCAL DA PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA DO TERRITÓRIO NACIONAL. 
SAÍDAS TEMPORÁRIA E DEFINITIVA: TRIBUTAÇÃO E PROCEDIMENTOS. 
 
 
De acordo com a legislação vigente à época dos fatos narrados na inicial, considera-se como saída 
temporária a que não for precedida do requerimento da certidão negativa para a saída definitiva do 
País. 
 
 



 

  203 

 

As pessoas físicas que se ausentarem do território nacional sem requerer a mencionada certidão 
negativa manterão a condição de residente no Brasil durante os primeiros doze meses de ausência. 
 
  
Nesse caso, embora ainda se encontrem no exterior, sujeitam-se aos mesmos prazos e condições de 
obrigatoriedade de entrega da Declaração de Ajuste Anual. 
 
  
 
Depois de doze meses de ausência, subsomem-se a apresentar a declaração abrangendo os 
rendimentos auferidos no período de 1º de janeiro até o mês em que se caracterizar a perda da 
condição de residente no Brasil. 
 
 
A falta de apresentação das Declarações de Ajuste ou a sua entrega fora do prazo fixado sujeita o 
contribuinte às penalidades previstas no art. 88 da Lei nº 8.981, de 1995, com as alterações do art. 27 da 
Lei nº 9.532, de 1997. 
 
 
NÃO RESIDENTE. APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 
 
 
Sem prejuízo do acima exposto, o residente no exterior não está sujeito à entrega da Declaração de 
Ajuste Anual no Brasil, ainda que se enquadre em qualquer das hipóteses de obrigatoriedade de sua 
apresentação estabelecidas para o residente no País. 
 
 
TRIBUTAÇÃO DE NÃO RESIDENTE. PRINCÍPIOS DA UNIVERSALIDADE DA RENDA, DA TERRITORIALIDADE E 
DA FONTE. ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DE NÃO RESIDENTE NO BRASIL PARA O DE RESIDENTE. 
 
 
Em razão dos princípios da territorialidade e da fonte, as pessoas físicas residentes no estrangeiro são 
tributáveis no Brasil apenas quanto aos rendimentos que aqui tenham sido produzidos. 
  
 
De modo que, relativamente aos não residentes no País, o Imposto sobre a Renda brasileiro não incide 
sobre rendimentos produzidos no exterior, ainda que estes, como na espécie, venham a ser transferidos 
para o Brasil por pessoa física brasileira não residente no País que retorne ao território nacional com 
ânimo definitivo, readquirindo a condição de residente na data de sua chegada. 
  
 
Devem, porém, os bens e direitos ser informados na Declaração de Bens e Direitos da Declaração de 
Ajuste Anual. 
 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), arts. 43, 100, 
inciso I, 103, inciso I, 104, 105, 106, 144 e 173, inciso I; Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 88, 
alterado pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 27; Decreto nº 1.041, de 11 de janeiro de 
1994 (Regulamento do Imposto sobre a Renda de 1994), arts. 14, 115, 743, 901 e 933, inciso I; Instrução 
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Normativa SRF nº 25, de 29 de abril de 1996, art. 55; Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de 
setembro de 2002, arts. 2º, inciso IV, 4º e 6º; Parecer Normativo Cosit nº 3, de 1º de setembro de 1995. 
 
SC Cosit nº 63-2021.pdf 
 
FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 
 
 

Como contabilizar a venda de qualquer coisa (o lançamento mais clássico de todos). 
 
No nosso artigo “O erro que (quase) toda contabilidade tem”, conversamos sobre o impacto do princípio 
contábil da competência na forma de fazer os lançamentos contábeis cotidianos. Hoje, ainda explorando 
esse princípio, vamos entender o lançamento mais clássico de todos: a operação de venda. 
 
Sem receita, não tem jogo 
Independente do nicho, segmento, ramo ou até mesmo tipo de pessoa jurídica, o fato é que toda 
entidade precisa de receita. Até mesmo as entidades sem fins lucrativos, ainda que não busquem lucro, 
precisam de receitas. Do contrário, não há recursos para cumprir seus objetivos sociais. 
 
Claro que tão importante quanto aumentar receitas, é controlar custos. Uma empresa que tenha boas 
margens certamente tem mais chances de prosperar que uma empresa que busca aumentar suas 
receitas a qualquer preço. Contudo, sem receita, não tem jogo: sem receitas, não há recebimentos, 
fluxo de caixa, enfim... não há oxigênio no organismo. 
 
Mas... como lança? 
Antes de falar sobre o lançamento contábil, em si, acho importante explicar o princípio contábil que vai 
nortear essa contabilização. Lá no outro artigo, já conversamos sobre o caput do art. 9º da Resolução 
CFC 750/93, lembra? Ele fala o seguinte: 
 
O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam 
reconhecidos nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento. 
 
Também já falei sobre como essa Resolução foi, infelizmente, revogada, e temos que lidar agora com 
esse princípio dissolvido na estrutura conceitual (CPC 00) e nas orientações para elaboração das 
demonstrações contábeis. 
 
Mas deixa isso tudo pra lá, porque o que eu quero mesmo é olhar o parágrafo único desse dispositivo, 
que ainda não observamos. Lá diz o seguinte: 
 
O Princípio da Competência pressupõe a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas 
correlatas. 
 
Tendo isso em mente, agora sim podemos montar o lançamento contábil de uma venda, talvez o mais 
recorrente de uma rotina contábil. 
 
Lançando as receitas 
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Pela primeira parte do dispositivo, temos a informação de que as receitas são lançadas quando 
auferidas, independente do recebimento. Isso significa que seja a venda à vista ou a prazo, o que 
importa é observar se foi executada a obrigação contratual. 
 
Se houve a prestação do serviço, a venda da mercadoria, a venda do produto... pouco importa se 
recebeu ou não, o relevante, para a contabilidade, é se a entidade cumpriu a sua obrigação para com o 
cliente. Se isso ocorreu, teremos o reconhecimento da receita. 
 
Com essa receita, nasce um ativo: um direito a receber o valor dessa contratação. Ou seja, se a receita 
foi auferida, independente de ter sido recebida, teremos: 
 
D – Cliente (AC) 
 
C – Receita (Resultado) 
 
Lançando os custos e as despesas 
Agora vem a parte mais divertida. Para a receita acontecer, houve um esforço da empresa. Um 
sacrifício, sem o qual a receita não aconteceria.  Esse é um conceito para explicar o custo, que nada mais 
é do que despesas com uma função específica. 
 
Para facilitar a nossa vida, vamos pensar num comércio. Claro que indústrias e prestadoras de serviço 
também têm custos, mas o comércio é o exemplo mais simples, claro, que qualquer pessoa, mesmo 
recém iniciado na Contabilidade, pode acompanhar. 
 
Imagine que um comércio comprou calçados para vender. Se os calçados estão disponíveis para venda 
(e vender calçados é a atividade da empresa), esses calçados compõem o estoque de mercadorias para 
venda. E esse grupinho, com os calçados disponíveis para venda ficam lá no ativo. Assim, nessa compra 
do estoque teríamos: 
 
D – Estoque (AC) 
 
C – Fornecedores (PC) 
 
E observe, a compra do estoque também segue o princípio da competência. Isso porque, independente 
de já ter pagado pelo estoque ou não, já se cumpriu a obrigação daquela relação contratual (entre o 
comprador e o vendedor). Se vai pagar o boleto ou não, são outros quinhentos. 
 
Quando acontece a receita de venda de um sapato, por exemplo, ao mesmo tempo se “realiza” o custo 
dessa venda. Ou seja, o estoque, que estava disponível para venda, é realizado, cumpre a sua missão, 
que é deixar de ser um ativo para a empresa e se concretizar como o custo (o sacrifício) para que aquela 
venda pudesse acontecer. 
 
Daí temos o lançamento clássico: 
 
D – Cliente (AC) 
 
C – Receita (Resultado) 
 
A receita auferida na venda do calçado 
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D – Custo (Resultado) 
 
C – Estoque (AC) 
 
A baixa do estoque, virando Custo de Venda de Mercadoria 
 
É exatamente isso que significa aquele parágrafo único: as receitas e despesas correlatas acontecem ao 
mesmo tempo... em conjunto... juntinhas. 
 
Você acha que acabou por aí? 
Agora, para avançar ainda mais, podemos pensar em outras despesas que acontecem diretamente 
relacionadas à receita de venda e que, portanto, devem ser reconhecidas no mesmo ato. 
 
Se, ao vender, a loja incorre com uma despesa de frete por sua conta, por exemplo, essa despesa 
comercial deve ser reconhecida no mesmo momento: 
 
D – Despesa com Frete (Resultado) 
 
C – Contas a Pagar (PC) 
 
O valor do frete incorrido, independente de já ter sido pago 
 
Além disso, se ao auferir receita de venda, a empresa incorre com despesas relacionadas a tributos 
sobre receita, como é o caso de PIS e COFINS, estes tributos devem ser reconhecidos também: 
 
D – (-) COFINS (Resultado) 
 
C – COFINS a Recolher (PC) 
O valor do débito de COFINS apurada, independente de ser paga só no mês seguinte 
 
Uma base sólida 
Talvez lá na faculdade, quando o professor ficava falando desse princípio para você, não fizesse tanto 
sentido. Talvez soasse como só uma coisa chata que você precisava decorar, pra depois fazer uma prova 
e esquecer. Mas, se eu posso te dar uma dica, é: dê atenção ao básico. 
 
O básico não recebe esse nome por ser simples. Ele recebe esse nome por ser a base, o fundamento, o 
lugar de onde se parte para construir algo maior depois. Sobre uma base frágil, nada perdura. Por isso, 
construa uma base sólida... e a partir dela, tenho certeza que você poderá construir uma carreira 
duradoura. 
 
Esse é o meu objetivo. É para isso que eu estou aqui com você. 
 
Telegram Contábeis 
Inscreva-se no Telegram do Contábeis e não perca nenhuma notícia 
 
CAIO MELO 
Contador, proprietário da Caio Melo Capacitação Profissional. Professor em MBA pela BSSP Centro 
Educacional. Idealizador da Formação em Contabilidade Imobiliária, da Formação em Holding e do 
Contabilidade Sem Mimimi. 
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Safra de balanços chega ao fim; confira os destaques 
Retratos da pandemia 
 
Terminou na semana passada a temporada de divulgações dos resultados das companhias com ações na 
Bolsa no quarto trimestre, bem como no difícil ano de 2020 como um todo. 
 
E apesar dos desafios enfrentados nos últimos meses em meio a todos os estragos causados pela 
pandemia, ainda assim cerca de 50% dos balanços vieram acima das expectativas dos analistas de 
mercado, segundo compilação feita pela Bloomberg.  
 
Na análise setorial, mais uma vez o destaque ficou para as commodities, principalmente pelo aumento 
dos preços do minério de ferro e do aço, com destaque para Vale (VALE3) e siderúrgicas já tradicionais 
na B3. 
 
Da mesma forma, as grandes produtoras de celulose e papel do país, Klabin (KLBN11) e Suzano (SUZB3), 
apresentaram resultados fortes, mas com a segunda brilhando ainda mais aos olhos dos investidores. 
 
Frente às maiores restrições de mobilidade que impulsionaram as atividades online, as empresas de e-
commerce também se destacaram, embora o último trimestre do ano tenha trazido alguns sinais de que 
2021 pode ser mais desafiador, principalmente em meio ao aumento da concorrência. 
 
“Nossa preferência entre as companhias de e-commerce continua a ser de empresas menores, de nicho, 
como a Enjoei  (ENJU3), com menos exposição às categorias de eletrônicos e eletrodomésticos”, diz o 
Bradesco BBI. 
 
No setor financeiro, a Cielo (CIEL3) viu suas ações saltarem mais de 13% na sessão pós-balanço, após 
apresentar resultados acima das expectativas. 
 
Já entre os grandes bancos, o destaque ficou para o Bradesco (BBDC3;BBDC4), com lucro líquido de R$ 
6,8 bilhões no quarto trimestre. o maior resultado trimestral do banco. 
 
Um ponto que chamou a atenção nas divulgações foi sobre as práticas ESG, com as companhias 
buscando se posicionar com a inclusão nos relatórios de iniciativas implementadas durante o trimestre e 
o anúncio de novos objetivos. 
 
De forma geral, a avaliação dos analistas de mercado é que o quarto trimestre de 2020 foi um período 
positivo, mas que a piora da pandemia deve pressionar os números do primeiro trimestre de 2021, 
principalmente em segmentos mais ligados à economia doméstica. Enquanto isso, para as commodities, 
as expectativas seguem positivas.  
 
Para ler a matéria com a análise completa sobre a safra de resultados das empresas brasileiras e as 
perspectivas para os setores, clique aqui. 
Equipe InfoMoney 
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NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE INTERPRETAÇÃO TÉCNICA NBC T 11 – IT – 
03 FRAUDE E ERRO - INTRODUÇÃO 
 
1. Esta Interpretação Técnica (IT) visa a explicitar o item 11.1.4 da NBC T 11 – Normas de Auditoria 
Independente das Demonstrações Contábeis(*), proporcionando esclarecimentos adicionais sobre a 
responsabilidade do auditor nas fraudes e erros, nos trabalhos de auditoria. 
 
CONCEITOS 
 
2. O termo fraude refere-se a ato intencional de omissão ou manipulação de transações, adulteração de 
documentos, registros e demonstrações contábeis. A fraude pode ser caracterizada por: 
 
a) manipulação, falsificação ou alteração de registros ou documentos, de modo a modificar os registros 
de ativos, passivos e resultados; 
 
b) apropriação indébita de ativos; 
 
c) supressão ou omissão de transações nos registros contábeis; 
 
d) registro de transações sem comprovação; e 
 
e) aplicação de práticas contábeis indevidas. 
 
3. O termo erro refere-se a ato não-intencional na elaboração de registros e demonstrações contábeis, 
que resulte em incorreções deles, consistente em: 
 
a) erros aritméticos na escrituração contábil ou nas demonstrações contábeis; 
 
b) aplicação incorreta das normas contábeis;  
 
c) interpretação errada das variações patrimoniais. 
 
A RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
 
4. A responsabilidade primeira na prevenção e identificação de fraudes e/ou erros é da administração 
da entidade, mediante a manutenção de adequado sistema de controle interno, que, entretanto, não 
elimina o risco de sua ocorrência. 
 
A RESPONSABILIDADE DO AUDITOR 
 
5. O auditor não é responsável nem pode ser responsabilizado pela prevenção de fraudes ou erros. 
 
Entretanto, deve planejar seu trabalho avaliando o risco de sua ocorrência, de forma a ter grande 
probabilidade de detectar aqueles que impliquem efeitos relevantes nas demonstrações contábeis. 
 
6. Ao planejar a auditoria, o auditor deve indagar da administração da entidade auditada sobre qualquer 
fraude e/ou erro que tenham sido detectados. 
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7. Ao detectá-los, o auditor tem a obrigação de comunicá-los à administração da entidade e sugerir 
medidas corretivas, informando sobre os possíveis efeitos no seu parecer, caso elas não sejam adotadas. 
 
A DETECÇÃO DE FRAUDES E ERROS 
 
8. O auditor deverá avaliar criticamente os sistema contábil, incluindo o controle interno, tanto em 
termos de concepção quanto de funcionamento efetivo, concedendo especial atenção às condições ou 
eventos que representem aumento de risco de fraude ou erro, que incluem: 
 
a) estrutura ou atuação inadequada da administração da entidade auditada ou de algum dos seus 
membros; 
 
b) pressões internas e externas; 
 
c) transações que pareçam anormais;  
 
d) problemas internos no cumprimento dos trabalhos de auditoria; 
 
e) fatores específicos no ambiente de sistemas de informação computadorizados. 
 
Exemplos dessas condições ou eventos são apresentados a seguir: 
 
1) Estrutura ou atuação inadequada da administração 
 
a) a alta administração é controlada por pessoa ou pequeno grupo, não existindo estrutura de 
supervisão eficaz; 
 
b) existe uma estrutura empresarial complexa aparentemente não justificada; 
 
c) as deficiências importantes de controle interno não são corrigidas, mesmo quando isso é praticável; 
 
d) existe uma alta rotação do pessoal-chave das áreas financeira, contábil e de auditoria interna; 
 
e) a área de contabilidade apresenta insuficiência, significativa e prolongada, de pessoal e condições de 
trabalho inadequadas; 
 
f) há mudanças freqüentes de auditores e/ou advogados; e 
 
g) a reputação da administração é duvidosa. 
 
2) Pressões internas e externas 
 
a) o setor econômico no qual a entidade se insere está em declínio, e as falências estão aumentando; 
 
b) o capital de giro é insuficiente, devido à diminuição de lucros ou à expansão muito rápida;  
 
c) os lucros estão se deteriorando, e a administração da entidade vem assumindo maiores riscos em 
suas vendas a prazo, está alterando suas praxes comerciais ou escolhendo alternativas de práticas 
contábeis com o intuito de melhorar o resultado; 
 



 

  210 

 

d) a entidade necessita de uma tendência de lucro crescente para suportar o preço de mercado de suas 
ações, devido à oferta pública, transferência de controle ou outra razão; 
 
e) a entidade tem um investimento significativo em um setor ou linha de produto conhecido por estar 
sujeito a mudanças rápidas; 
 
f) a entidade depende muito de uma ou de uns poucos produtos, clientes ou fornecedores; 
 
g) a alta administração está sofrendo pressão financeira; 
 
h) o pessoal da área contábil está sendo pressionado para concluir a elaboração das demonstrações 
contábeis; 
 
i) existem questões internas e/ou externas que provocam dúvidas quanto à continuidade normal das 
atividades da entidade; e 
 
j) há desentendimentos entre os acionistas, quotistas e a administração. 
 
3. Transações que pareçam anormais 
 
a) especialmente as que tenham efeitos significativos sobre os resultados, realizadas em datas próximas 
do fim do exercício; 
 
b) aquelas de natureza complexa, com os decorrentes tratamentos contábeis;  
 
c) realizadas com partes relacionadas; e 
 
d) pagamentos que pareçam excessivos em relação ao serviços prestados. 
 
4. Problemas internos no cumprimento dos trabalhos de auditoria  
 
a) registros inadequados, arquivos incompletos, ajustes excessivos nos livros e contas, transações não 
registradas de acordo com os procedimentos usuais e contas não conciliadas com os registros; 
 
b) documentação inadequada de transações, com falta de autorização, sem documento de apoio e/ou 
alterado. Quaisquer desses problemas de documentação assumem significância maior quando 
relacionados a transações não usuais ou de valor relevante; 
 
c) diferenças excessivas entre os registros contábeis e as confirmações de terceiros; 
 
d) conflitos na evidência de auditoria; 
 
e) mudanças inexplicáveis nos indicadores econômicos, financeiros e operacionais; 
 
f) respostas evasivas ou ilógicas da administração às indagações do auditor; 
 
g) experiência anterior com fraude e/ou erro; e 
 
h) cliente novo sem auditoria anterior. 
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5) Fatores específicos no ambiente de sistemas de informação computadorizados 
 
a) incapacidade ou dificuldade para extrair informações dos arquivos de computador, devido à falta de 
documentação, ou à documentação desatualizada, de programas ou conteúdos de registros; 
 
b) grande quantidade de alterações nos programas que não foram documentadas, aprovadas e 
testadas; e 
 
c) falta de conciliação geral entre as transações processadas em forma computadorizada e as bases de 
dados, de um lado, e os registros contábeis, de outro. 
 
AS LIMITAÇÕES INERENTES À AUDITORIA  
 
9. Devido às limitações inerentes à auditoria, existe risco inevitável de que distorções relevantes 
resultantes de fraude e, em menor grau, de erro possam deixar de ser detectadas. 
 
Caso se descubra posteriormente que, durante o período coberto pelo parecer do auditor, exista 
distorção relevante não refletida ou não corrigida nas demonstrações contábeis, resultante de fraude 
e/ou relevante não refletida ou não corrigida nas demonstrações contábeis, resultante de fraude e/ou 
erro, isto não indica que o auditor não cumpriu as Normas de Auditoria Independente das 
Demonstrações Contábeis. O que vai determinar se o auditor cumpriu estas normas é a adequação dos 
procedimentos de auditoria adotados nas circunstâncias e do seu parecer com base nos resultados 
desses procedimentos. 
 
10. O risco de não detectar distorção relevante resultante de fraude é maior do que o risco de não 
detectar distorção relevante resultante de erro, porque a fraude normalmente envolve atos planejados 
para ocultá-la, como, por exemplo, conluio, falsificação, falha deliberada no registro de transações ou 
apresentação de informações intencionalmente erradas ao auditor. 
 
Salvo se a auditoria revelar evidência em contrário, o auditor normalmente aceita informações como 
verdadeiras e registros e documentos como genuínos. 
 
11. Embora a existência de sistema contábil e de controle interno eficaz reduza a probabilidade de 
distorção das demonstrações contábeis resultante de fraude e/ou erro, sempre irá existir algum risco de 
que os controles internos não funcionem como planejado. 
 
Além disso, quaisquer sistema contábil e de controle interno pode ser ineficaz contra fraude que 
envolva conluio entre empregados ou cometida pela administração. 
 
Certos níveis da administração podem estar em condição de burlar controles que previnam fraudes 
similares por parte de outros empregados; por exemplo, instruindo subordinados para registrar 
transações incorretamente ou ocultá-las, ou sonegando informações relativas a transações. 
 
OS PROCEDIMENTOS QUANDO EXISTE INDICAÇÃO DE FRAUDE OU ERRO 
 
12. Quando a aplicação de procedimentos de auditoria, planejados com base na avaliação de risco, 
indicar a provável existência de fraude e/ou erro o auditor deve considerar o efeito potencial sobre as 
demonstrações contábeis. Se acreditar que tais fraudes e erros podem resultar em distorções relevantes 
nas demonstrações contábeis, o auditor deve modificar seus procedimentos ou aplicar outros, em 
caráter adicional. 
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13. A extensão desses procedimentos adicionais ou modificados depende do julgamento do auditor 
quanto: 
 
a) aos possíveis tipos de fraude e/ou erro; 
 
b) à probabilidade de que um tipo particular de fraude e/ou erro possa resultar em distorções 
relevantes nas demonstrações contábeis. 
 
14. Salvo quando houver circunstâncias indicando claramente o contrário, o auditor não pode presumir 
que um caso de fraude e/ou erro seja ocorrência isolada. Se necessário, ele deve revisar a natureza, a 
oportunidade e a extensão dos procedimentos de auditoria. 
 
A AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PROCEDIMENTOS 
 
15. A aplicação de procedimentos adicionais ou modificados normalmente permite que o auditor 
confirme ou elimine a suspeita de fraude e/ou erro. Caso contrário, ele deve discutir a questão com a 
administração da entidade auditada e avaliar as providências a serem tomadas e seus possíveis efeitos. 
 
16. O auditor deve avaliar as implicações de fraude e/ou erro relevantes em relação a outros aspectos 
de auditoria, particularmente quanto à confiabilidade das informações escritas ou verbais fornecidas 
pela administração da entidade auditada.  
 
No caso de fraude e/ou erro não detectados por controle interno ou não incluídos nas informações da 
administração, o auditor deve reconsiderar a avaliação de risco e a validade dessas informações. 
 
As implicações de fraude e/ou erro detectados pelo auditor vão depender da relação entre, de um lado, 
a eventual perpetração e ocultação da fraude e/ou erro e, de outro lado, os procedimentos de controle 
específicos e o nível da administração ou dos empregados envolvidos. 
 
OS EFEITOS DE FRAUDE E/O ERRO NO PARECER DO AUDITOR 
 
17. Se o auditor concluir que a fraude e/ou erro têm efeito relevante sobre as demonstrações contábeis 
e que isso não foi apropriadamente refletido ou corrigido, ele deve emitir seu parecer com ressalva ou 
com opinião adversa. 
 
18. Se o auditor não puder determinar se houve a fraude e/ou erro devido a limitações impostas pelas 
circunstâncias, e não pela entidade, deve avaliar o tipo de parecer e emitir. 
 
AS COMUNICAÇÕES DE FRAUDE E/OU ERRO 
 
À administração 
 
19. O auditor sempre deve comunicar à administração da entidade auditada descobertas factuais 
envolvendo fraude – dependendo das circunstâncias, de forma verbal ou escrita –, tão cedo quando 
possível, mesmo que o efeito potencial sobre as demonstrações contábeis seja irrelevante. 
 
20. Ao determinar o representante apropriado da entidade auditada a quem comunicar ocorrências de 
erros relevantes ou fraude, o auditor deve considerar todas as circunstâncias. 
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Com respeito a fraude, o auditor deve avaliar a probabilidade de envolvimento da alta administração. 
 
Na maior parte dos casos que envolvem fraude, seria apropriado comunicar a questão a um nível da 
estrutura organizacional da entidade acima do nível responsável pelas pessoas que se acredita estejam 
implicadas. 
 
Quando houver dúvida quanto ao envolvimento da alta administração da entidade, antes de qualquer 
comunicação por escrito o auditor deve avaliar as circunstâncias do fato.  
 
A terceiros 
 
21. O sigilo profissional normalmente impede o auditor de comunicar fraude e/ou erros a terceiros. 
 
Todavia, em certas circunstâncias, quando houver obrigação legal de fazê-lo, ao auditor poderá ser 
requerida a quebra do sigilo profissional. Aplicam-se neste caso o Código de Ética Profissional dos 
Contabilistas e as Normas Profissionais de Auditor Independente(*). 
 
A RENÚNCIA AO TRABALHO 
 
22. O auditor pode concluir que é necessário retirar-se do trabalho, quando a entidade não tomar as 
medidas corretivas relacionadas com fraude que ele considera necessárias às circunstâncias, mesmo 
quando a fraude for relevante para as demonstrações contábeis. 
 
Entre os fatores passíveis de afetar a conclusão do auditor estão as implicações de envolvimento da alta 
administração da entidade, o que pode acarretar o abalo na confiabilidade das informações da 
administração da entidade auditada e o impacto, para o auditor, da continuidade de seu vínculo 
profissional com a entidade. 
 
http://www.portaldecontabilidade.com.br/nbc/t1103.htm 
 
 
 

COMO CALCULAR A DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
 
Escrito por  Glauco Oda Como calcular a Depreciação de Máquinas e Equipamentos | AFIXCODE 
  
Vamos explicar como calcular a depreciação de máquinas e equipamentos: primeiro, o profissional 
precisa saber a diferença entre a depreciação fiscal e contábil. Para iniciar o cálculo, o método mais 
comum é o linear, entretanto, existem casos onde o método de unidades produzidas também é usado. 
Leia o artigo para ver exemplos práticos dos cálculos usando estes métodos. 
 
Empresas industriais, independente do segmento em particular, em geral necessitam de um alto 
investimento em CAPEX para entrarem em operação. 
 
Logo, nessas entidades, a conta de máquinas e equipamentos tende ser uma das mais relevantes no 
imobilizado, sendo importantíssimo a contabilização da depreciação não somente para fins fiscais, mas 
principalmente para fins gerenciais (composição de custos de produtos, manutenção dos diferenciais 
competitivos, etc). 
 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/nbc/t1103.htm
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Por este motivo, reunimos neste artigo explicações sobre o que é a depreciação, as diferenças entre a 
fiscal e a contábil e ensinamos na prática como calcular a depreciação de máquinas e equipamentos, 
contando com exemplos fáceis. Siga a leitura. 
 
   
O QUE É A DEPRECIAÇÃO? 
A depreciação corresponde à diminuição do valor dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a 
desgaste ou à perda e utilidade, devido à ação da natureza ou obsolescência. 
 
Em outras palavras, é a perda do valor do bem seja por uso (desgaste) ou obsolescência (por exemplo 
surgimento de novas tecnologias) com o decorrer do tempo. Um exemplo clássico que sempre 
aplicamos é de um carro zero que compramos na concessionária e a desvalorização do mesmo (parte 
dessa desvalorização é explicada pela depreciação). 
 
Já o IAS 16 (CPC 27) para fins contábeis, define depreciação como a alocação sistemática do valor 
depreciável de um ativo ao longo da sua vida útil. A estimativa da vida útil do ativo é uma questão de 
julgamento baseado na experiência da entidade com ativos semelhantes. 
 
A depreciação se inicia quando o ativo está disponível para uso, e deve cessar quando: 
 
O ativo é classificado como mantido para venda; 
O ativo é baixado; 
Ou quando estiver totalmente depreciado; 
Portanto, a depreciação não cessa quando o ativo se torna ocioso ou é retirado do uso normal, a não ser 
que o ativo esteja totalmente depreciado. 
 
Contudo, o fato do ativo se tornar ocioso pode ensejar revisão de seu valor residual ou do tempo de 
vida útil, bem como sugerir perda por irrecuperabilidade. 
 
  
DEPRECIAÇÃO FISCAL X DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL 
Vale ressaltar que temos para qualquer tipo de ativo imobilizado dois tipos de depreciação: a fiscal e a 
contábil (também chamada de depreciação econômica, societária ou gerencial). 
 
A depreciação fiscal como o próprio nome sugere é para atendimento ao Fisco, devendo seguir 
estritamente a IN 1700/17 – anexo III, cuja taxa em geral para máquinas e equipamentos é de 10% aa. 
 
Já a depreciação contábil deve ser estabelecida através de um estudo de vida útil, no qual irá refletir o 
real desgaste da máquina dada todas as condições de operação na empresa, portanto geralmente a 
depreciação contábil é diferente da depreciação fiscal, podendo ser maior ou menor. 
 
Reforçando novamente, o objetivo da CPC 27, das normas internacionais de contabilidade (IFRS) é que a 
depreciação do imobilizado represente o mais próximo possível a realidade dada às condições de 
operação dos bens. 
 
  
COMO CALCULAR A DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS? 
Abaixo unimos exemplos práticos utilizando a depreciação fiscal e contábil. Para calcular, usamos 
principalmente o método linear, mas também existem casos onde o método de unidades produzidas 
pode ser usado. Siga a leitura para aprender de forma prática a fazer os cálculos. 
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EXEMPLO 1 - DEPRECIAÇÃO FISCAL 
Máquina: valor depreciável = R$ 1.000.000,00 
 
Taxa de depreciação fiscal = 10% aa 
 
Depreciação mensal = R$ 1.000.000,00 * 10% / 12 = R$ 8.333,33 
 
EXEMPLO 2 – DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL 
Hipoteticamente, considerar que a mesma máquina tenha sido feito um estudo de vida útil e 
determinado uma VU = 14 anos 
 
Nesse caso a depreciação mensal seria = R$ 1.000.000,00 / 14 /12 = R$ 5.952,38 
 
EXPLICAÇÃO DOS EXEMPLOS 1 E 2 UTILIZANDO O MÉTODO LINEAR 
Nesses dois exemplos anteriores, utilizamos o método linear (ou de cotas constantes) que é o 
comumente mais utilizado na maioria das situações. Porém, quando estamos tratando de máquinas 
produtivas, outro método de depreciação bastante utilizado é o método das unidades produzidas. 
 
O método das unidades produzidas considera com a vida útil total a capacidade (unidades de produção) 
estimada da máquina. A quota mensal de depreciação será em função da quantidade real produzida. 
 
EXEMPLO 3: DEPRECIAÇÃO CONTÁBIL (MÉTODO DAS UNIDADES PRODUZIDAS) 
Valor depreciável = R$ 1.000.000,00 
 
Estimativa da quantidade de peças a serem produzidas pelo bem durante toda sua vida útil: 50.000.000 
(cinquenta milhões de peças) 
 
Portanto, a quota de depreciação em função da qtde de unidades produzidas é: 
 
Depreciação por unidade = Valor depreciável / Capacidade total estimada de produção 
 
Depreciação por unidade = R$1.000.000,00 / 5.000.000 
 
Depreciação por unidade = R$ 0,02 por unidade produzida 
 
Suponha, portanto ,que em determinado mês X a produção mensal de peças foi de 192.356 unidades 
 
Nesse caso a depreciação mensal seria = R$ 0,02 * 192.356 = R$ 3.847,12 
 
IMPORTANTE: para a implementação do método de unidades produzidas é necessário dispor de bons 
controles. 
 
NOTA: para efeitos didáticos não consideremos nos exemplos o valor residual de descarte dos bens. 
   
POR QUE O CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO É IMPORTANTE? 
Tirando o aspecto fiscal que é uma obrigação, saber como calcular a depreciação de máquinas e 
equipamentos produtivos é importantíssimo em 2 aspectos: 
 
1. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE PRODUTOS 
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A depreciação da máquina é um fator que deve compor o custo final do produto, se incorretamente 
calculado pode causar diversos prejuízos a empresa. 
 
2. MANUTENÇÃO DOS DIFERENCIAIS COMPETITIVOS 
Outro fator extremamente relevante e estratégico é com relação ao tempo de operação da máquina e o 
planejamento da sua substituição, desimobilização e imobilização de uma nova máquina – a 
depreciação do bem deve estar alinhado com a estratégia de investimentos da empresa. 
 
 
COMO CALCULAR A DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS UTILIZANDO SISTEMA 
ESPECIALIZADO 
Nesse artigo comentamos a importância da depreciação e como calcular a depreciação de máquinas e 
equipamentos tanto para fins fiscais como contábeis. 
 
Vale ressaltar a necessidade de bons sistemas de gestão do imobilizado para suporte a essas operações. 
Como referência, recomendamos o uso do sistema AFIXPAT. Quer conhecer mais sobre os cálculos e 
funcionalidades disponíveis em nosso sistema? Converse com um de nossos especialistas e tire todas as 
suas dúvidas: nossos canais principais de atendimento são comercial@afixcode.com.br 
 
 
 
 

IFRS: não aplicação e seu impacto na distribuição de lucros 

 
Como sabemos, a distribuição de lucros e dividendos no Brasil é isenta do imposto de renda desde 
janeiro de 1996, quando a Lei 9.249/95 dispensou tal incidência ao conceder a isenção sobre esses 
valores recebidos tanto por pessoa física quanto por pessoa jurídica. 
 
Assim, desde então não houve mais incidência de imposto de renda sobre os valores recebidos a título 
de distribuição de lucros. Ocorre que até 2007 as regras contábeis brasileiras ainda não seguiam o 
padrão internacional, ou seja, as International Financial Reporting Standards conhecidas atualmente 
apenas pelas siglas IFRS. 
 
Na prática, isso significa que até 2007 não havia qualquer tratativa a ser considerada em relação ao 
lucro passível de distribuição sem a incidência do imposto de renda, uma vez que não havia distinção 
entre as regras contábeis para efeito societário e as regras contábeis para efeitos tributários. 
 
Ocorre que em dezembro de 2007 foi publicada a Lei 11.638/07 alterando a Lei 6.404/76 com o objetivo 
de implantar o padrão internacional de contabilidade no Brasil. Neste ponto é importante entender que 
as alterações promovidas pelo IFRS nos critérios de reconhecimento de receita e despesa trouxeram 
impactos relevantes na apuração do resultado das companhias, consequentemente no lucro apurado. 
 
A partir de então, a implementação dos padrões internacionais de contabilidade passou a influenciar, de 
forma relevante, no conceito de lucro a distribuir com isenção do imposto sobre a renda. 
 
Regime Tributário de Transição e Regime Tributário Definitivo 
Em um primeiro momento, como a referida lei foi aprovada com a condição de não impactar a apuração 
dos tributos, foi criado um mecanismo de transição que ficou conhecido como Regime Tributário de 
Transição (RTT) e que vigorou de 2008 a 2013. 

mailto:comercial@afixcode.com.br
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Durante esse período os contribuintes eram obrigados a elaborar duas contabilidades, sendo uma 
respeitando as regras internacionais de contabilidade e outra considerando o modelo brasileiro em 
vigor até 2007. 
 
Nesse caso, o lucro passível de distribuição sem a incidência de imposto de renda era aquele obtido por 
meio da observação das regras antigas, ou seja, vigentes até dezembro de 2007. 
 
A partir de 2014, com a publicação da lei 12.973/14, foi instituído o que chamamos de Regime Tributário 
Definitivo (RTD) pelo qual, em linhas gerais, ficou estabelecido que haveria apenas uma contabilidade e 
todos os efeitos trazidos pelas regras internacionais de contabilidade devem ser ajustados diretamente 
nas obrigações acessórias de cada tributo (LALUR, EFD-Contribuições etc.). 
 
Assim, deixou de existir as duas contabilidades – societária e tributária – e consequentemente a 
apuração de dois resultados diferentes. Com isso, firmou-se o entendimento de que o lucro passível de 
distribuição com isenção do imposto de renda, a partir de janeiro de 2014, é aquele apurado 
observando-se as regras e critérios contábeis estabelecidos pela contabilidade internacional, regras 
essas que foram regulamentadas por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
 
Apesar de haver mais de dez anos da implementação do padrão internacional, percebemos ainda 
muitos questionamentos, principalmente pelos gestores das pequenas e médias empresas, da 
obrigatoriedade e possíveis penalidades pela não observância do IFRS. Nesse ponto fica claro que um 
dos impactos, inclusive do ponto de vista tributário, está no resultado apurado sem a observação do 
padrão internacional. 
 
Percebam que desde 2014 o único conceito de lucro para efeito de distribuição sem a incidência de 
imposto de renda é aquele apurado respeitando, criteriosamente, as regras definidas pelos CPCs. A não 
observação dessas regras pode resultar na apuração de lucros superiores, o que traria um risco 
tributário na sua distribuição, ou ainda lucros inferiores, o que seria prejudicial aos sócios e acionistas da 
empresa. 
 
Além disso, outros riscos tributários começam a surgir como, por exemplo, a apuração do Juros Sobre 
Capital Próprio (JSCP) sobre um saldo de patrimônio líquido (considerando o acúmulo de lucros 
apurados indevidamente) calculado sem a observância do padrão internacional. 
 
Como se não bastasse, existe também o risco societário, uma vez que a legislação societária também 
prevê que o resultado – consequentemente o lucro a ser distribuído – deve ser apurado com base na 
legislação comercial brasileira, que por sua vez foi atualizada visando à padronização à norma 
internacional. 
 
Assim, fica evidente que uma possível distribuição de lucros acima do que é permitido pela legislação 
societária pode significar um crime de responsabilidade pelos administradores das empresas. 
 
Apuração do lucro 
Para não ficarmos apenas nos conceitos, vamos analisar um exemplo do impacto na apuração do lucro 
contábil decorrente da não aplicação dos CPCs. 
 
Para isso vamos considerar que uma empresa possui um ativo imobilizado de R$ 10 milhões cuja taxa de 
depreciação, considerando o critério fiscal (utilizado pela empresa), seja de 5% ao ano, porém, levando 
consideração o critério contábil (CPC 27) a taxa seria de 20% ano. 
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Com essas premissas, vamos aos efeitos na apuração do lucro contábil passível de distribuição: 

 
 
Percebam que ao não observar o critério contábil (CPC 27) para efeitos societários, o lucro apurado seria 
R$ 1,5 milhão maior e fatalmente seria distribuído. Nesse caso, fica claro que o lucro distribuído está 
acima do valor do lucro levando em consideração os critérios contábeis conforme condiciona a 
legislação para efeito de distribuição de lucro isento do imposto de renda. 
 
Vejam que estamos falando de apenas um exemplo (depreciação) de impacto na apuração do lucro 
decorrente da não observação dos CPCs e, considerando que já possuímos 49 CPCs publicados, o efeito 
pode ser ainda mais relevante neste sentido. 
 
Fica evidente, portanto, a necessidade de observação integral da contabilidade com padrão 
internacional. A BLB Brasil possui uma equipe absolutamente preparada para implementar o IFRS na sua 
empresa ou, caso sua empresa já aplique, certificar da correta interpretação e aplicação das normas 
contábeis por meio de nosso trabalho de auditoria das demonstrações financeiras. 
 
Daniel de Faria 
Diretor de Tributos do Grupo BLB Brasil 
 
 
 

Como elaborar um Relatório Anual da Administração. 
 

Entre os inúmeros documentos, obrigatórios ou não, essenciais para o bom exercício de uma empresa 
está o Relatório Anual da Administração. Mas você sabe como elaborar? Quais os benefícios? 
Preparamos este artigo para que você entenda o que deve conter nesse relatório e a importância dele 
para sua empresa. 
 
Em um momento em que os bens intangíveis, como pesquisa, tecnologia, marca e pessoas, estão cada 
vez mais valorizados no mercado, tanto como os números apresentados pela empresa, a importância da 
elaboração do Relatório Anual da Administração segue essa mesma predisposição. 
 
Como o documento mescla elementos técnicos com dados explicativos e informações mais descritivas, 
ele tem uma comunicação mais abrangente com os stakeholders, clientes, investidores e funcionários. 
Dessa maneira, demonstra as ações realizadas e expectativas futuras de uma empresa. 
 
Mas em que consiste o Relatório Anual da Administração? 
O Relatório Anual da Administração expõe todos os resultados de uma empresa, incluindo as atitudes e 
o comportamento da sua administração durante o ano. Informações sobre os objetivos e políticas da 
empresa também compõem o documento. 
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Embora não faça parte das demonstrações, sua exigência em empresas de capital aberto e a 
obrigatoriedade da sua divulgação ocorrem de acordo com a Lei n.º 6.404/1976, alterada pela Lei n.º 
10.303/ 2001 no art. 133. 
 
É uma espécie de prestação de contas da administração e uma das principais fontes de informação de 
uma empresa. Por meio do relatório, são apresentadas também estratégias para o seu crescimento, 
sustentadas nas bases financeira, social e ambiental da companhia. 
 
A qualidade e a transparência das informações contidas no Relatório Anual da Administração são de 
suma importância para as percepções dos stakeholders e, como consequência, podem influenciar na 
captação de investidores. 
 
 
Padronização do Relatório 
Não só no Brasil, mas no mundo todo, existe uma preocupação quanto à complexidade na formulação 
dos relatórios. Muitos deles apresentam narrativas e números complexos que dificultam seu 
entendimento por parte de clientes, investidores e acionistas. 
 
Embora haja uma movimentação mundial no sentido de conduzir o relatório de forma mais funcional, 
como a iniciativa da Federação Internacional de Contadores – IFAC, que já instituiu um projeto de 
apresentação dos relatórios, ainda não se tem um formato claro e padronizado para tanto. 
 
O que se tem visto como tendência global é que esses documentos apresentem realmente dados menos 
financeiros e técnicos e mais qualitativos e analíticos. 
 
O que deve conter no Relatório? 
Ao elaborar o Relatório Anual da Administração, deve ser certificado que as informações nele contidas 
apresentam de fato e de forma real a situação da empresa naquele período. 
 
É importante também, para o cumprimento da sua função, que o documento apresente, além dos 
números atuais, projeções e indicativos de ações futuras. Isso é fundamental para que as ações a serem 
propostas possam ser baseadas em elementos concretos e seguros. 
 
Como ainda não existe um padrão correto de formular os relatórios, ele possui uma norma mais flexível 
e pode variar conforme o modelo de negócio. Porém, de forma geral, os documentos devem conter 
dados que abrangem qualquer categoria empresarial. 
 
O Relatório Anual da Administração pode ser simples. Nesse caso, ele apresenta informações e 
documentos relativos às Demonstrações Financeiras, como forma de cumprir uma obrigação legal. 
Porém, ele pode ser abrangente, detalhando e dividindo as informações quantitativas de forma mais 
explicativa e com previsões futuras. 
 
Seguem algumas das informações cruciais contidas em um Relatório Anual da Administração mais 
completo: 
 
Realidade econômica do mercado em que a empresa atua; 
Estatísticas gerais e determinantes; 
Apontamentos de qualidade e produtividade; 
Políticas social e ambiental utilizadas pela empresa e questões de responsabilidade social; 
Incremento tecnológico; 
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Posição em relação ao mercado concorrente; 
Perspectivas e ações relacionadas ao futuro do negócio; 
Programas de ampliação. 
Dicas para elaborar um Relatório Anual da Administração 
Já vimos aqui que um Relatório Anual da Administração deve conter dados numéricos e informações 
qualitativas. Por se tratar de um documento completo e extenso, esses elementos precisam ser bem 
comunicados para o melhor entendimento dos interessados. 
 
O primeiro passo é elaborar um esqueleto do relatório para apresentar as informações. Divida em 
tópicos e combine os números com análises contextuais, procurando manter uma linguagem clara e 
objetiva. 
 
Apresentamos a seguir, 7 dicas fundamentadas em concepções de investidores que facilitarão a 
construção de um relatório: 
 
Estratégia: utilize uma estratégia que sustente o relatório e contextualize suas práticas e execuções. 
Recursos: demonstre suas capacidades e recursos primordiais e relacionamentos de que sua empresa 
necessita para criação e sustento de valor. 
Além dos números: identifique o funcionamento do caixa, obtenção de financiamentos e como são 
realizados os investimentos. Apresente também a quantidade de tributos pagos e como eles afetam o 
negócio. 
Fatores externos: resultados exibidos devem estar contextualizados de acordo com a tendência de 
mercado. 
Sustentabilidade e riscos: explane sobre o entendimento das oportunidades e dos riscos, demonstrando 
se o crescimento do negócio acontece de forma sustentável. Nem todos os riscos relativos ao negócio 
devem ser explanados, evidencie somente os principais. 
Práticas de governança corporativa: apresente relatórios de governança com ações do conselho, além 
das funções e interações dos seus membros. 
Projetos futuros: demonstre as ações de curto, médio e longo prazo necessárias para o bom 
desenvolvimento dos negócios. Embase essas ações em números e projeções. 
Quem deve elaborar o Relatório? 
Como o Relatório Anual da Administração reúne informações de diversas frentes da empresa, sua 
elaboração deve ser realizada pela equipe gestora em parceria com o setor contábil da empresa. Porém, 
a ajuda de profissionais especializados em gestão, finanças e tributos na sua confecção é muito 
importante. 
 
O Grupo BLB Brasil possui equipe com expertise para auxiliar na elaboração do Relatório Anual da 
Administração possibilitando que esse documento atenda de forma mais completa os anseios dos 
stakeholders. 
 

5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
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O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
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    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
6.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sexta Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube)  
 
6.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

ABRIL/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSOR 
(A) 
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14 quarta 
Escrituração 

Contábil Digital 

- ECD 

09h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 

Mendes 

15 e 
16 

quinta e 
sexta 

Empreendedoris
mo contábil: 

perfil, ações e 
estratégias para 

o empreendedor 

de sucesso 

09h00 
às 

13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Lopes 

19 e 
20 

segunda 
e terça 

Revisão e 

atualização 
fiscal, sobre o 

ICMS, IPI e ISS, 

nas operações 
com 

mercadorias e 
serviços 

prestados e 

contratados  

14h00 

às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 
Camilo 

19 e 
20 

segunda 
e terça 

Contabilidade 

Tributária na 
Atividade 

Imobiliária  

09h00 
às 

13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Lourivaldo 

Lopes 

19 e 

20 

segunda 

e terça 

e-Social 
Simplificado 

Vigência 
Maio/21  

09h00 

às 
13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Gilson 

Gonçalves 

23 sexta 

Holding 

Familiar: 
Vantagens 

Tributárias, 
Planejamento 

Sucessório e 

Proteção 
Patrimonial  

14h00 
às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
 Diego da 

Silva Viscardi  

26 segunda 

Antecipação 
tributária - 

portaria CAT 

54/20 

09h00 

às 
13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Antônio 

Sérgio 

27 terça 

Classificação 

fiscal de 
mercadorias  

(NCM) e CEST - 

métodos e 
regras para 

efetuar a 
classificação 

fiscal de 

mercadorias - 
penalidades 

aplicadas por 
erros na 

atribuição da 
NCM 

14h00 
às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Wagner 

Camilo 



 

  224 

 

28 e 

29 

quarta e 

quinta 

Reforma da 
Previdência 

Social 

14h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Valéria de 

Souza  

*Programação sujeita a alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 

 

6.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 

 
 
 

 


